


Fundamentos e Práticas 

Pediátricas e Neonatais  
 

Edição XXII 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Organizadores 

Guilherme Barroso L. De Freitas 

Roberta da Silva 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
2025



2025 by 

Editora Pasteur 

Copyright © Editora Pasteur 

 

Editor Chefe:  

 

Dr. Guilherme Barroso Langoni de Freitas 

 

Corpo Editorial:
Dr. Alaercio Aparecido de Oliveira  
(Faculdade INSPIRAR, UNINTER, CEPROMEC e Força Aérea 
Brasileira) 
Dra. Aldenora Maria Ximenes Rodrigues 
MSc. Aline de Oliveira Brandão  
(Universidade Federal de Minas Gerais - MG) 

Dra. Ariadine Reder Custodio de Souza  
(Universidade Estadual do Centro-Oeste – PR) 

MSc. Bárbara Mendes Paz  
(Universidade Estadual do Centro-Oeste - PR) 

Dr. Daniel Brustolin Ludwig  
(Universidade Estadual do Centro-Oeste - PR) 

Dr. Durinézio José de Almeida 
(Universidade Estadual de Maringá - PR) 

Dra. Egidia Maria Moura de Paulo Martins 
Vieira 
Professora UNIFSA (Centro Universitário Santo Agostinho) 
Dr. Everton Dias D’Andréa 
(University of Arizona/USA) 

Dr. Fábio Solon Tajra 
(Universidade Federal do Piauí - PI) 

Francisco Tiago dos Santos Silva Júnior 
(Universidade Federal do Piauí - PI) 

Dra. Gabriela Dantas Carvalho 
Dr. Geison Eduardo Cambri 
Grace Tomal 
(Universidade Estácio de Sá, Cruzeiro do Sul, Institúto Líbano) 

MSc. Guilherme Augusto G. Martins 
(Universidade Estadual do Centro-Oeste - PR) 

Dr Guilherme Barroso Langoni de Freitas 
(Universidade Federal do Piauí - PI) 

Dra. Hanan Khaled Sleiman  
(Faculdade Guairacá - PR) 

MSc. Juliane Cristina de Almeida Paganini 
(Universidade Estadual do Centro-Oeste - PR) 

Dra. Kátia da Conceição Machado  
(Universidade Federal do Piauí - PI) 

Dr. Lucas Villas Boas Hoelz 
(FIOCRUZ - RJ) 

MSc. Lyslian Joelma Alves Moreira 
(Faculdade Inspirar - PR) 

Dra. Márcia Astrês Fernandes 
(Universidade Federal do Piauí - PI) 

Dr. Otávio Luiz Gusso Maioli 
(Instituto Federal do Espírito Santo - ES) 

Dr. Paulo Alex Bezerra Sales 
MSc. Raul Sousa Andreza 
MSc. Renan Monteiro do Nascimento 
MSc. Suelen Aline de Lima Barros  
Professora UNIFSA (Centro Universitário Santo Agostinho) 
Dra. Teresa Leal. 

 

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 

(Editora Pasteur) 

FR862c FREITAS, Guilherme Barroso Langoni de.  

Fundamentos e Práticas Pediátricas e Neonatais / FREITAS, G.B.L.; 

SILVA, R. - Irati: Pasteur, 2025. 1 livro digital; p.96; ed. XXII; il. 

 

Modo de acesso: Internet 

ISBN: 978-65-6029-210-9 

https://doi.org/10.59290/978-65-6029-210-9   

1. Pediatria 2. Saúde Infantil 3. Patologia 4. Tratamento Farmacológico 

I. Título. 

 

CDD 610 

CDU 616/618 

https://doi.org/10.59290/978-65-6029-210-


 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em pediatria, há necessidade de reconhecer o desenvolvimento infantil como processo de 

formação, transacional e determinante na formação do adulto. A abordagem terapêutica 

em pacientes neonatais e pediátricos é diferenciada, ocorre muitas vezes sem testes 

clínicos adequados, e sempre deve buscar a promoção do conhecimento. Para 

assegurarmos a qualidade e garantia do atendimento à saúde infantil os serviços 

pediátricos devem ser responsivos, inovadores e com o máximo de segurança. Este 

conhecimento é fruto da troca dos saberes, das constantes atualizações dos profissionais, 

do conhecimento epidemiológico e da prática clínica quando bem executada. Parte dos 

profissionais de saúde se sente inadequadamente treinado para atender a este público em 

particular, o que gera justificável insegurança nos pais, pacientes e nos próprios 

profissionais. O estudo das experiências profissionais, relatos de caso, revisões bem 

fundamentadas entre outros estudos possibilidade base para formação dos profissionais 

que desejam trabalhar com pediatria. Portanto, a Editora Pasteur criou uma coletânea para 

fornecer um campo rico de conhecimento. Este projeto foi possível devido à participação 

de profissionais e estudantes da área da saúde empenhados em fornecer o melhor material 

possível aos seus leitores. 

 

 

Guilherme Barroso L de Freitas 

Dr. Prof. Dpto. Bioquímica e Farmacologia, Universidade Federal do Piauí (UFPI) 

Diretor Científico do Grupo Pasteur
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INTRODUÇÃO 

 

Apesar dos avanços recentes no que tange a 

prevenção e contenção de epidemias implemen-

tadas pelas estratégias de saúde em vigência, 

ainda se observa na tuberculose (TB) um im-

portante empecilho para a saúde pública no sé-

culo XXI. O Brasil como uma nação na van-

guarda do desenvolvimento técnico-científico 

alcançou indicadores importantes em relação ao 

enfrentamento de doenças outrora mortais, in-

clusive a erradicação de algumas moléstias em 

sua história recente como a varíola, a poliomie-

lite e o sarampo, no entanto, a tuberculose ainda 

surge como uma inimiga voraz na perspectiva 

das autoridades sanitárias dada sua alta capaci-

dade de contágio e comprometimento geral do 

organismo e dificuldade de diagnóstico em cri-

anças (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2019) 

O controle epidemiológico da tuberculose é 

um dos pilares da estratégia de erradicação da 

doença, para tal tornar-se imperativo o diagnós-

tico precoce de crianças e adolescentes a fim de 

que sejam evitadas possíveis complicações que 

cursam com a doença e que poderão evoluir ao 

óbito. O grande empecilho encontrado por es-

pecialistas no combate da tuberculose em crian-

ças e adolescentes se dá por uma confluência de 

fatores atreladas às características singulares da 

infecção em menores, mais especificamente a 

sintomatologia branda e usualmente inespecí-

fica da doença juntamente da baixa bacilosco-

pia demonstrada aos exames ocasionam na 

baixa procura por cuidados médicos, o que a 

longo prazo influencia no abastecimento dos 

bancos de dados epidemiológicos acerca do 

contágio (TAHAN et al., 2020). A subnotifica-

ção de casos da doença não apenas induzirá ao 

diagnóstico errôneo, mas também na exposição 

de terceiros ao patógeno, altamente contagioso 

e cujo alastramento potencializa-se em espaços 

de convívio como residências, escolas e cre-

ches. 

O aprimoramento dos métodos de detecção 

da tuberculose deve ser considerado como uma 

necessidade de primeira ordem para a promo-

ção de uma gestão eficiente da estratégia cole-

tiva e evitar o fenômeno da subnotificação em 

larga escala e a prevalência destes diagnósticos 

no Brasil. Apesar do êxito dos métodos labora-

toriais atuais para o diagnóstico doença, como 

o teste rápido molecular para tuberculose 

(TRM-TB), a baciloscopia e outros métodos 

complementares como a anamnese e a radiogra-

fia de tórax, os quais conseguem demonstrar 

elevada acurácia nos casos apresentados por in-

divíduos adultos, o diagnóstico em jovens ainda 

carece de um protocolo institucionalizado uni-

versalmente na estratégia de detecção da tuber-

culose em crianças e adolescentes, dado as par-

ticularidades dessas populações (SANTOS et 

al., 2022). 

O objetivo deste estudo foi apresentar um 

relato de caso altamente sugestivo para infecção 

pela tuberculose em um paciente pediátrico no 

qual fora empregado de forma eficaz o método 

diagnóstico pela nova diretriz do Ministério da 

Saúde no ano de 2019. 

 

MÉTODO 
 

O seguinte estudo se trata de um relato de 

caso obtido a partir da coleta de dados oriundos 

do prontuário médico de um paciente internado 

sob os cuidados de um serviço de pediatria em 

consonância aos conhecimentos teóricos e prá-

ticos da mesma equipe sob a luz dos fatos e das 

mais recentes publicações científicas. 

Ademais, fora realizada revisão bibliográ-

fica em plataformas de busca científica, como: 

Plataforma SciELO, Google Scholar, PubMed 

e conteúdos informativos disponibilizados pelo 
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Ministério da Saúde a partir da seleção criteri-

osa pelos seguintes descritores: Tuberculose 

Pulmonar, Técnicas e Procedimentos Diagnós-

ticos e Saúde da Criança, respeitando-se um cri-

tério de inclusão baseado na apresentação do 

estudo nos idiomas português e inglês e publi-

cação dentro de um espaço de tempo de não 

mais do que 10 anos anteriores ano seguinte ano 

corrente, portanto, artigos publicados entre 

2014 e 2024. 

 

RELATO DE CASO 
 

Paciente de 6 anos e 11 meses, sexo femi-

nino, internada em um nosocômio com quadro 

de febre, sudorese noturna e tosse produtiva há 

8 dias, associada a diarreia líquida e importante 

perda ponderal de 8kg nos últimos 8 dias, man-

tendo alimentação habitual e sem quadro de 

inapetência. A responsável citou já haver bus-

cado atendimento em outra unidade, porém, a 

mesma relatou prescrição de medicamentos sin-

tomáticos com posterior recomendação de alta 

hospitalar para realização de tratamento ambu-

latorial.  

Uma vez sob os cuidados da equipe do ser-

viço de pediatria, a paciente fora submetida à 

exames de imagem como radiografia e tomo-

grafia computadorizada de tórax com emissão 

de laudo sugestivo de TB, contrastando com os 

resultados dos exames bioquímicos, respectiva-

mente a técnica de Ziehl-Neelsen e a prova tu-

berculínica, os quais tiveram resultados negati-

vos. 

Após emprego de score diagnóstico oriundo 

da nova diretriz brasileira de controle e manejo 

da TB emitido no ano de 2019, na qual a paci-

ente obteve um escore de 30 pontos, perfazendo 

uma alta sugestão diagnóstica distribuída entre 

os critérios de quadro clínico/achados radioló-

gicos e padrão miliar, ambos acrescentando 15 

pontos ao score, no entanto, optou-se durante a 

investigação minuciosa que o mesmo não se 

adequava aos parâmetros de triagem em razão 

do mesmo ter apresentado importante melhora 

do quadro respiratório após emprego de anti-

bióticos comuns e não específicos da TB, acha-

do esse que diminuiu segundo a nova diretriz 10 

pontos do total anterior de 30, mediante a nova 

pontuação de 20 pontos, fora desaconselhada 

continuidade do tratamento específico. 

Em contato com os serviços de pneumolo-

gia e infectologia, estes desorientaram o trata-

mento específico para a tuberculose e preferi-

ram iniciar uma investigação focada em outros 

agentes. O paciente encontra-se bem e estável, 

tendo alta hospitalar com encaminhamento para 

investigação ambulatorial. 

 

DISCUSSÃO 
 

Historicamente o diagnóstico da TB na po-

pulação pediátrica tem encontrado diversos em-

pecilhos para seu pleno exercício, apesar da tu-

berculose ser uma doença amplamente descrita 

na literatura e há muito enfrentada por clínicos 

ao longo dos anos; a medicina pediátrica se de-

para com um problema extremamente relevante 

para seu manejo clínico, a dificuldade de se 

confirmar um diagnóstico definitivo desta em 

crianças e adolescentes devido a características 

inerentes da clínica nestas faixas etárias (MO-

ORE et al., 2024). 

A complexidade do diagnóstico reside em 

uma miríade de fatores impeditivos, um deles 

abrange fatores sociais e geográficos das popu-

lações adscritas de determinadas localidades, 

ou seja, baixa cobertura sanitária em comunida-

des marginalizadas, coabitação com adultos in-

fectados e aglomeração, fatores usualmente en-

contrados em moradias de pessoas com baixo 

poder aquisitivo e em situação de abandono por 

parte do poder público.  

Um dos principais fatores para a dificuldade 

do diagnóstico está na sintomatologia inespecí-

fica da TB pediátrica, cujos sintomas podem 
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passar facilmente pela análise de um especia-

lista em razão de sua semelhança com outras 

síndromes respiratórias como infecções virais 

ou pneumonias bacterianas, assim como des-

crito no relato anteriormente, em que a clínica 

fora sumariamente tratada com medidas sinto-

máticas apesar da baciloscopia positiva posteri-

ormente obtida. Os sintomas normalmente irão 

cursar com queixas inespecíficas e típicas 

como: tosse persistente, febre, perda ponderal e 

sudorese noturna, ademais, em alguns casos 

não serão passíveis de eventual triagem medi-

ante exame radiológico em razão da não verifi-

cação de achados clássicos da TB em sua forma 

pulmonar.  

Outro empecilho está na dificuldade para 

obtenção de uma amostra de escarro da paciente 

pediátrica para realização da baciloscopia, 

exame realizado para constar a presença do 

agente causador da infecção, o Mycobacterium 

tuberculosis a partir de amostras de saliva, mé-

todo que por si só não é infalível; pois crianças 

e adolescentes possuem segundo a experiência 

literária, índices de bacilos mais baixos que 

aquelas infecções em indivíduos adultos, ocasi-

onando em diversos casos de falsos negativos 

nestes exames (MARAIS, 2014). 

Em face de tantos fatores deletérios ao di-

agnóstico eficiente, queixa transportada pela li-

teratura ao longo dos anos, coube ao Ministério 

da Saúde, órgão federal para gestão e organiza-

ção de estratégias voltadas para a saúde, em 

parceria com as sociedades médicas a organi-

zação de um novo método preditivo a fim de 

contornar essas ambiguidades do diagnóstico 

da TB em crianças. No ano de 2019, através da 

publicação do novo “Manual de Recomenda-

ções para o controle da Tuberculose no Brasil”, 

fora lançado um sistema inédito de diagnóstico 

da tuberculose pulmonar por sistema de escore, 

uma plataforma baseada na confluência de as-

pectos clínicos, radiológicos e laboratoriais an-

teriormente empregados na investigação inseri-

dos em uma modalidade lógico-matemática. 

O sistema de escore se baseia em uma tabela 

com 4 grandezas a serem observadas no paci-

ente, sendo elas: Quadro Clínico-Radiológico, 

Contato com Adultos com Tuberculose, Prova 

Tuberculínica e Estado Nutricional. Essas gran-

dezas serão responsáveis pela distribuição de 

uma pontuação de até 55 pontos com interpre-

tações distintas conforme a pontuação obtida 

através das grandes supracitadas (Figura 1.1). 

Pontuação igual ou superior a 40 pontos assina-

lará um diagnóstico muito provável, enquanto 

pontuações entre 30 e 35 pontos indicarão um 

possível diagnóstico, passível de interpretação 

clínica operador dependente, já pontuações 

iguais ou inferiores a 25 pontos representarão 

um diagnóstico pouco provável, cabendo ao clí-

nico continuar a investigação de outras causas 

para a clínica (Figura 1.2). 

O sistema de escore revela-se fortuito para 

a prática clínica por diversos fatores, entre eles: 

baixa curva de aprendizado, alta aplicabilidade, 

aproveitamento de métodos cientificamente 

comprados e elevado respaldo científica e téc-

nico, promovendo um sistema integralizado e 

compartilhável entre especialistas, fugindo dos 

percalços anteriormente enfrentados no mo-

mento do diagnóstico, o qual tinha forte incli-

nação empírica, baseando-se quase que inteira-

mente na experiência do médico (MINISTÉ-

RIO DA SAÚDE 2019). 
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Figura 1.1 Tabela do escore brasileiro para diagnóstico da tuberculose pulmonar em crianças e adolescentes 

 
Figura 1.2 Interpretação dos dados da tabela de escore 

 

CONCLUSÃO 
 

O diagnóstico da TB pulmonar em crianças 

e adolescentes ao longo de décadas sempre fo-

ram um ponto inflexível na prática de diversos 

pediatras em razão de sua dificuldade inerente, 

baixa especificidade dos métodos empregados 

na população adulta e ausência de uma padro-

nização de excelência entre os diversos servi-

ços, comprometendo, portanto, a qualidade da 

assistência e a eficácia do tratamento destes pa-

cientes.  

O escore brasileiro para diagnóstico da tu-

berculose surge como uma tentativa exclusiva 

de preencher a lacuna da história do manejo clí-

nico destes pacientes, um método padrão-ouro 

para indicação das devidas medidas terapêuti-

cas no que tangem o cuidado e a reabilitação do 

enfermo. Apesar de recente em termos cronoló-

gicos, tal artifício tem demonstrado grande efi-

cácia no que tange a distinção entre diagnóstico 

pouco ou muito prováveis, tornando-se uma 

promissora ferramenta para clínicos brasileiros 

e especialistas internacionais.
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INTRODUÇÃO 

 

O aleitamento materno é uma prática ali-

mentar reconhecida como essencial para pro-

moção da saúde e bem-estar do recém-nascido, 

oferecendo também benefícios à saúde da mãe 

e à sociedade como um todo. O aleitamento ma-

terno é definido como a oferta de leite humano, 

seja diretamente ou ordenhado (MINISTÉRIO 

DA SAÚDE, 2009; WHO, 1998). Existem di-

versas maneiras de execução desta prática ali-

mentar, sendo exclusiva, predominante ou com-

plementar, ou seja, dependendo da inclusão de 

outros alimentos ou líquidos na dieta do lac-

tente (WHO, 1998). 

O leite materno é considerado uma fonte 

alimentar completa. Este é composto pelos nu-

trientes necessários para atender as demandas 

metabólicas e nutricionais específicas de cada 

recém-nascido. Além do mais, o leite materno 

tem fatores de proteção promovidos pela pre-

sença de fatores imunológicos como imunoglo-

bulinas e células vivas (VICTORA et al., 2016). 

Além do mais, a prática de amamentação exclu-

siva até os 6 meses, confere diversos fatores de 

prevenção ao recém-nascido. Diversos órgãos 

oficiais associam esta prática com a prevenção 

da morbidade, incluindo diarreias e infecções 

respiratórias, as principais causas de mortalida-

de infantil em muitos países (WHO, 2009; MI-

NISTÉRIO DA SAÚDE, 2018). Além da im-

portância no âmbito nutricional e de crescimen-

to, o aleitamento materno possui um impacto 

significativo no desenvolvimento cognitivo, 

saúde bucal, amadurecimento do trato gastro-

intestinal, assim como na prevenção de doenças 

crônicas a longo prazo, como obesidade e dia-

betes tipo 2 (VICTORA et al., 2016). 

Os fatores de impacto positivo não cessam 

apenas no recém-nascido e no seu desenvolvi-

mento a longo prazo. Os benefícios do aleita-

mento materno também se estendem à mãe. Di-

versos estudos associam a prática da amamen-

tação com a redução no risco de câncer da ma-

ma e ovário. Assim como, ocorre a promoção 

de um vínculo afetivo entre mãe e bebê, onde 

diversas citocinas são liberadas, favorecendo o 

fortalecimento da saúde mental e emocional de 

ambos (WHO, 2009; VICTORA et al., 2016). 

A promoção e o apoio ao aleitamento ma-

terno exigem uma abordagem multidisciplinar, 

envolvendo políticas públicas, educação em sa-

úde e suporte contínuo às famílias. Este capítulo 

abordará de maneira detalhada os benefícios do 

aleitamento materno, buscando contribuir para 

a ampliação do conhecimento sobre sua impor-

tância (PRENTICE, 2022). 

O objetivo deste estudo foi avaliar por meio 

de uma revisão da literatura os benefícios do 

aleitamento na saúde materna, do recém-nas-

cido e da criança. 

 

MÉTODO 

 

O presente estudo foi construído por meio 

de uma revisão bibliográfica, desenvolvida em 

janeiro de 2025. Foram avaliados artigos publi-

cados nos últimos 10 anos, em inglês, português 

ou espanhol, abordando os benefícios do aleita-

mento na saúde materna, do recém-nascido e da 

criança. Foram excluídos aqueles estudos com 

metodologia pouco clara ou que não respondes-

sem à pergunta central do estudo. Foram utili-

zadas as plataformas PubMed e SciELO. No 

PubMed os artigos foram encontrados buscan-

do pelas palavras-chave: ("Breastfeeding" 

[Mesh] OR "Human Milk"[Mesh] OR "Lacta-

tion"[Mesh] OR "Milk, Human"[All Fields]) 

AND ("Maternal Health"[Mesh] OR "Infant 

Health"[Mesh] OR "Child Health"[Mesh] OR 

"Health Benefits"[All Fields]) AND ("Bene-

fits"[All Fields] OR "Outcomes"[All Fields]). 

Já, na base de dados SciELO, foram utilizados 
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os termos ("Aleitamento Materno" OR "Ama-

mentação" OR "Leite Humano" OR "Leite Ma-

terno") AND ("Saúde Materna" OR "Saúde do 

Recém-Nascido" OR "Saúde Infantil") AND 

("Benefícios" OR "Resultados"). Esta busca re-

sultou no conjunto de artigos utilizados para 

embasamento da escrita deste capítulo.  

Após uma análise abrangente dos estudos 

sobre os benefícios gerais do aleitamento ma-

terno, foram investigados detalhadamente as-

pectos específicos relacionados à saúde mater-

na, do recém-nascido e da criança. No contexto 

da saúde materna, foram avaliadas evidências 

sobre como a amamentação contribui para a 

saúde da mulher. No que diz respeito ao recém-

nascido, foram analisados os efeitos protetores 

do leite materno contra infecções, seu papel no 

fortalecimento e crescimento. Para as crianças, 

os benefícios a longo prazo foram explorados. 

Essa abordagem permitiu não apenas desta-

car as vantagens amplas do aleitamento mater-

no, mas também aprofundar a compreensão dos 

impactos específicos em diferentes fases e as-

pectos da saúde, reforçando a importância dessa 

prática para a promoção da saúde integral. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Benefícios maternos 

A prática de aleitamento está relacionada a 

uma série de benefícios significativos para a sa-

úde da mãe. Esses efeitos positivos abrangem 

diversas áreas, como aspectos físicos, metabó-

licos, hormonais e emocionais. O aleitamento 

tem o poder de impactar positivamente no bem-

estar materno tanto no período imediato pós-

parto quanto a longo prazo (MAIS & STE-

WART, 2024). 

Diversos estudos afirmam os impactos do 

aleitamento no contexto materno. Já existem di-

versas evidências que associam a amamentação 

por um longo período com a redução de câncer 

de mama. Além do mais, existe uma alta preva-

lência do câncer de ovário entre as mulheres, e 

já existem evidências associando a amamenta-

ção como fator protetor desta condição (CHO-

WDHURY et al., 2015; IP et al., 2009). 

Sabe-se que há um ganho de peso natural 

durante a gestação, porém, após o nascimento 

do feto, manter este peso no pós-parto é um pre-

ditor de sobrepeso e obesidade. A preservação 

do mesmo peso da gestação no pós-parto está 

associada a diversas condições como à obesi-

dade, diabetes mellitus tipo 2 e doenças cardio-

vasculares. Porém, já existem diversos estudos 

que relacionam o aleitamento com a promoção 

da perda de peso devido à lactação, diminuindo 

também o risco de progressão para outras con-

dições associadas (GODFREY et al., 2017; 

JARLENSKI et al., 2014). 

Nesse sentido, a literatura sugere que uma 

amamentação contínua reduz o risco de diabe-

tes tipo 2 materna. Alguns estudos de corte en-

contram associação entre o aleitamento mater-

no e benefícios para a redução desse risco 

(SCHWARZ et al., 2010). Da mesma forma, 

um estudo em formato de meta-análise investi-

gou o efeito da amamentação nos resultados de 

doenças cardiovasculares. Esse estudo encon-

trou uma associação de proteção exercida pela 

amamentação contra acidente vascular cerebral, 

doença cardíaca coronária e doença cardiovas-

cular fatal (MAIS & STEWART, 2024; TS-

CHIDERER et al., 2022). 

Outro fator importante é a modulação hor-

monal desencadeada pelo aleitamento. Evidên-

cias mostram que a amamentação e o contato 

pele a pele, auxiliam na recuperação materna no 

pós-parto, pois colabora induzindo a liberação 

de ocitocina. Esse fator pode contribuir tanto 

para a diminuição do sangramento pós-parto 

quanto também, ajudar o útero a retornar ao seu 

tamanho pré-gestacional com mais rapidez 
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(ALMUTAIRI et al., 2020; SAXTON et al., 

2015). 

Por fim, as condições neurológicas e psicos-

sociais podem ser moduladas por essa prática 

alimentar. O aleitamento gera um contexto de 

afeto e proximidade com o bebê, gerando uma 

sensação de segurança para a família. Isso con-

tribui para liberação de hormônios da felicidade 

que auxiliam na estabilidade psicológica ma-

terna. A amamentação já foi associada em di-

versos estudos a menor depressão e estresse 

pós-parto (MAIS & STEWART, 2024). Além 

disso, mães que conseguem sustentar a ama-

mentação por um período também são mais 

propensas a se envolver em atividades que esti-

mulem seus filhos em casa, melhorando ainda 

mais o desenvolvimento da criança e a conexão 

materna (HORTA et al., 2018). 

 

Benefícios recém-nascido e lactente até 2 

anos 

Além dos benefícios para a saúde materna, 

o leite materno é amplamente reconhecido co-

mo o alimento ideal para recém-nascidos e lac-

tentes devido a sua composição equilibrada, 

sendo específico de cada indivíduo, podendo 

existir variabilidade em sua composição. Evo-

lutivamente, a composição do leite materno foi 

se adaptando e se modificando para fornecer ao 

lactente uma nutrição equilibrada e proteção 

contra patógenos infecciosos enquanto o siste-

ma neonatal completo seu desenvolvimento. As 

diferenças na composição podem ser influen-

ciadas pelo período da lactação, duração da ges-

tação, doenças maternas, genótipo e dieta. O 

teor médio de proteínas no leite diminui gradu-

almente entre o segundo e o sexto mês de lacta-

ção, estabilizando-se posteriormente (BRASIL, 

2019; MOSCA & GIANNÌ, 2017). 

O aleitamento é essencial para o desenvol-

vimento adequado do lactente, tendo em vista 

que o leite materno é um alimento complexo e 

único, composto por proteínas, carboidratos, li-

pídios e compostos bioativos. As proteínas, em-

bora representem apenas 13% dos sólidos to-

tais, possuem funções além da nutrição, como 

promover o desenvolvimento intestinal, facili-

tar a absorção de nutrientes e atuar no sistema 

imunológico com propriedades antimicrobianas 

(MOSCA & GIANNÌ, 2017). Estudos apontam 

que diversos compostos do leite materno como 

lisozima, lactoferrina e IgA secretora contribu-

em na modulação do intestino e na saúde da mi-

crobiota intestinal (GRANGER et al., 2021). O 

desenvolvimento de uma microbiota diversi-

ficada pode ter efeitos benéficos contra o desen-

volvimento de alergias, principalmente alergias 

associadas a ou mediadas por IgE (ABRA-

HAMSSON et al., 2012). 

Já os carboidratos incluem a lactose, essen-

cial para o desenvolvimento cerebral, e os oli-

gossacarídeos do leite humano (HMOs), que 

servem como prebióticos e modulam a imuni-

dade. A literatura aponta que o risco de morta-

lidade por todas as causas é maior em lactentes 

parciais (não exclusivos) ou recém-nascidos 

que não foram amamentados, em comparação 

com aqueles exclusivamente amamentados en-

tre 0-5 meses de idade. Em crianças de 6-11 me-

ses e 12-23 meses que não foram amamentadas, 

o risco de mortalidade foi 1,8 e 2 vezes maior, 

respectivamente, em relação às amamentadas 

(SANKAR et al., 2015). Estudos existentes 

também ressaltam a importância do período de 

início da amamentação, tendo em vista que uma 

comparação entre lactentes que iniciaram a 

amamentação em até 1 hora após o nascimento, 

e os que iniciaram entre 2-23 horas após o nas-

cimento, indica que os neonatos que iniciaram 

após o período de 1 hora apresentaram um risco 

33% maior de mortalidade neonatal, e os que 

iniciaram a amamentação mais de 24 horas após 

o nascimento tiveram um risco 2,19 vezes mai-



 

11 | P á g i n a  

or de mortalidade neonatal (SMITH et al., 

2017). 

Além disso, a literatura aponta a presença 

de ácidos graxos de cadeia curta no leite ma-

terno. Os ácidos graxos de cadeia curta (AG-

CCs) possuem propriedades imunomodulado-

ras que podem ajudar a proteger contra o desen-

volvimento de doenças autoimunes, entre elas a 

diabetes tipo 1. Estudos sugerem que os AG-

CCs promovem a integridade da barreira intes-

tinal, reduzindo a translocação de moléculas 

imunogênicas, além de regular a resposta infla-

matória sistêmica e local (VATANEN et al., 

2018). Embora ainda seja um tema em estudo, 

é possível que essa proteção contra doenças au-

toimunes se estenda até a vida adulta. 

Estudos também apontam que a amamenta-

ção, em comparação com o uso de fórmulas, 

pode reduzir o risco da criança desenvolver so-

brepeso ao longo da infância em até 14% (KO-

LETZKO et al., 2019). Além disso, associam o 

aleitamento exclusivo até os 6 meses de idade, 

e a introdução alimentar apenas após esse perío-

do com a redução da taxa de morbidade e mor-

talidade por infecções gastrointestinais e respi-

ratórias, especialmente em países de baixa e 

média-baixa renda (KOLETZKO et al., 2019).  

 

Benefícios criança 

O aleitamento materno proporciona benefí-

cios duradouros que se estendem também à pri-

meira infância, influenciando diretamente o de-

senvolvimento inicial do recém-nascido e mol-

dando sua saúde e bem-estar ao longo do cres-

cimento. O leite materno apresenta um micro-

bioma de bactérias benéficas diversificado, que 

tem como função inocular o intestino do neo-

nato e contribui para o desenvolvimento de uma 

microbiota intestinal ampla e funcionante ao 

longo da infância (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 

2018). 

Em relação a saúde intestinal, o desenvolvi-

mento e a manutenção de uma microbiota sau-

dável e diversa tem efeito em aspectos funda-

mentais da saúde metabólica, imunológica e 

neurodesenvolvimento. Durante os primeiros 

anos de vida, o microbioma intestinal é alta-

mente dinâmico, moldado por fatores internos e 

externos como tipo de parto, alimentação, e uso 

de medicamentos. A microbiota auxilia na di-

gestão de nutrientes complexos, como fibras, e 

na produção de ácidos graxos de cadeia curta 

(AGCC), que são essenciais para a regulação 

energética e para a saúde do epitélio intestinal. 

Além disso, contribui para a síntese de vitami-

nas, como a vitamina K e algumas vitaminas do 

complexo B. As interações entre microrganis-

mos benéficos e células imunológicas ajudam a 

modular o sistema imune, promovendo a tole-

rância a antígenos inofensivos e a proteção con-

tra patógenos. A microbiota também está envol-

vida no eixo microbiota-intestino-cérebro, re-

gulando processos como a produção de neuro-

transmissores (serotonina, GABA) e a modula-

ção do sistema nervoso entérico. Estudos suge-

rem que a saúde intestinal pode influenciar o 

comportamento, cognição e humor (LYONS et 

al., 2020). 

Estudos recentes também analisaram a rela-

ção entre o consumo de leite materno por re-

cém-nascidos prematuros e o desenvolvimento 

cognitivo e comportamental na infância. Foi 

observado que, em crianças de 7 anos, uma mai-

or ingestão de leite materno durante a interna-

ção neonatal esteve associada à melhor desem-

penho em testes de inteligência não verbal, lei-

tura e matemática, além de menos casos diag-

nosticados de TDAH. Uma duração mais longa 

de consumo de leite materno também foi relaci-

onada a melhores resultados em leitura, orto-

grafia e matemática (BELFORT et al., 2022). 
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Outras evidências também indicam que cri-

anças amamentadas por períodos maiores ten-

dem a apresentar QI superior e melhor desem-

penho escolar. Esse resultado se dá por conta do 

leite conter fatores neurotróficos e nutrientes 

essenciais para o desenvolvimento cerebral, co-

mo a presença de ácidos graxos poli-insatura-

dos de cadeia longa (DHA e ARA) que são dire-

tamente ligados ao desenvolvimento da plasti-

cidade cerebral, além de melhorar a memória, 

capacidade de aprendizado e desenvolvimento 

visual (HORTA et al., 2015; MOHOLDT & 

STANFORD, 2024). 

Os compostos identificados no leite ma-

terno que auxiliam na proteção contra doenças 

crônicas, como obesidade infantil e diabetes, e 

menor risco de alergias, apresentam efeitos que 

se estendem pela primeira infância e ao longo 

da vida. Estudos recentes sugerem que a ama-

mentação, quando realizada da forma “ideal” 

(por no mínimo 6 meses exclusivamente), pode 

reduzir a prevalência tanto de sobrepeso e obe-

sidade infantil, quanto o risco de baixo peso 

(HORTA et al., 2015; VERDUCI et al., 2021). 

A literatura também refere os efeitos do aleita-

mento na fome e saciedade, podendo influen-

ciar a recepção de sinais dos mesmos, efeito que 

também se estende ao longo da infância e até na 

adolescência. (Efeito protetor do aleitamento 

materno contra a obesidade infantil). Além dis-

so, o leite materno apresenta propriedades anti-

microbianas, anti-inflamatórias e imunológicas 

como lactoferrina que auxiliam no fortaleci-

mento o sistema imunológico do bebê, prote-

gendo-o ao longo da vida contra uma série de 

infecções e doenças (KOLETZKO et al., 2019; 

LYONS et al., 2020). 

O leite materno contribui significativamen-

te para a redução do risco de quadros de di-

arreia, infecções respiratórias e alergias na in-

fância, principalmente alergias cutâneas e as-

ma. Os benefícios não se limitam aos primeiros 

anos de vida, uma vez que o aleitamento mater-

no traz resultados duradouros (WHO, 2009; 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2018). 

 

CONCLUSÃO 

 

O aleitamento materno, é uma prática am-

plamente reconhecida. Essa prática alimentar 

apresenta benefícios incomparáveis tanto para a 

saúde de recém-nascidos, quanto para saúde 

materna e da criança ao longo do desenvolvi-

mento. Ao longo desta revisão foi evidenciado 

que o leite materno é uma fonte alimentar com-

pleta, que fornece nutrientes essenciais e extre-

mamente benéficos no crescimento e desenvol-

vimento do lactente. Além disso, esse alimento 

tem a capacidade de promover a proteção imu-

nológica oferecida por imunoglobulinas, liso-

enzimas, lactoferrina e oligossacarídeos. Esses 

componentes também são grandes aliados do 

desenvolvimento e amadurecimento da micro-

biota intestinal. 

Além do mais, a amamentação exclusiva até 

os 6 meses está fortemente associada à redução 

da morbimortalidade infantil, protegendo con-

tra doenças infecciosas como diarreias e infec-

ções respiratórias. Os dados também reforçam 

que o início precoce da amamentação, ideal-

mente na primeira hora de vida, é um fator cru-

cial para a sobrevivência neonatal. 

No que se refere à saúde materna, há um im-

pacto positivo da amamentação também. Os es-

tudos avaliados indicaram benefícios na redu-

ção no risco de câncer de mama e ovário, doen-

ças cardiovasculares e diabetes tipo 2. Além 

disso, a prática contribui para a perda de peso 

no pós-parto e promove o fortalecimento do 

vínculo mãe-bebê. 

O aleitamento materno também apresenta 

benefícios amplos e duradouros para a saúde da 

criança. Os efeitos positivos do aleitamento vão 

além do período de amamentação exclusiva. 
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Crianças amamentadas apresentam menor risco 

de desenvolver condições crônicas ao longo da 

vida, como obesidade, diabetes tipo 2, hiperten-

são e doenças cardiovasculares. A amamenta-

ção também desempenha papel relevante na 

formação e na manutenção de uma microbiota 

intestinal saudável, o que fortalece o sistema 

imunológico e reduz a incidência de alergias e 

doenças inflamatórias. 

Por fim, os achados desta revisão reforçam 

a necessidade de esforços contínuos para apoiar 

o aleitamento materno. O reconhecimento de 

seus benefícios para a saúde integral do lactente 

e da mãe, ressalta a urgência de investir em ini-

ciativas que assegurem essa prática na promo-

ção da saúde e do bem-estar.
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INTRODUÇÃO 

 

A pneumonia é uma patologia infecciosa 

das vias aéreas inferiores, geralmente secundá-

ria a infecção viral, que acarreta inflamação do 

parênquima pulmonar. Pode ser de origem bac-

teriana, viral ou fúngica, variando a prevalência 

do agente etiológico conforme a faixa etária e 

com o local de contágio, caso adquirida na co-

munidade ou nosocomial (BEDRAN et al., 

2012). 

Essa doença é a maior causa infecciosa de 

morte em todo o mundo. Foi responsável pela 

morte de 740.180 crianças menores de 5 anos 

em 2019, respondendo por 14% de todas as 

mortes de crianças menores de 5 anos (WHO, 

2022). 

Dentre os fatores de risco para internação de 

crianças por pneumonia, destacam-se o com-

prometimento do estado nutricional, falta de 

aleitamento materno, baixo nível educacional 

dos pais, baixo peso ao nascer, baixa idade ma-

terna, pouco ganho de peso na gestação, presen-

ça de fumantes no ambiente, paridade e aglome-

rados de pessoas na casa (HOLANDA & ME-

DEIROS, 2012). 

Ressalta-se que geralmente nas crianças, os 

sinais e sintomas incluem febre de intensidade 

variável, tosse, adinamia, palidez ou cianose, 

toxemia, agitação, vômitos e desidratação. A 

pneumonia pode cursar também com sinais de 

desconforto respiratório, como dispneia, taqui-

pneia, batimentos de asas de nasais (BAN), ti-

ragem costal, dor torácica, presença de sopro 

brônquico, broncofonia aumentada, dentre ou-

tros (VERAS et al., 2010). 

Tratando-se do diagnóstico, um quadro clí-

nico compatível é suficiente para formular a hi-

pótese diagnóstica de pneumonia. No que se re-

fere a radiografia de tórax, essa não deve ser re-

alizada de rotina para diagnóstico de pneumo-

nia em crianças sem sinais de gravidade, sem 

necessidade de tratamento hospitalar, uma vez 

que não há evidências que altere o resultado clí-

nico (SBP, 2018).  

Crianças com menos de 2 meses que, além 

de tosse e da dificuldade respiratória, apresen-

tem FR elevada (≥60), com ou sem tiragem sub-

costal, devem ser consideradas como pacientes 

com pneumonia grave e internadas para trata-

mento hospitalar. Os pacientes com mais de 2 

meses são separados em dois grupos: 

a) pneumonia (apenas FR aumentada para a 

idade) - requerem tratamento ambulatorial com 

antibioticoterapia; 

b) pneumonia grave (FR aumentada com 

presença de tiragem subcostal) - devem ser en-

caminhados para internação hospitalar 

(MARCH & GALVÃO, 2018). 

Em relação à prevenção, é fundamental o 

papel das imunizações. No Brasil, desde 2010, 

o Programa Nacional de Imunizações utiliza a 

vacina a vacina pneumocócica conjugada 10-

valente na rotina de imunização infantil. Essa 

vacina tem se mostrado efetiva para combater 

as doenças pneumocócicas invasivas, como 

pneumonias e meningites (SOCIEDADE MI-

NEIRA DE PEDIATRIA, 2022). 

Esta pesquisa tem como objetivo analisar o 

perfil das internações por pneumonia em meno-

res de 10 anos na Região Sul do Brasil no perí-

odo de 2019 a 2023. 

 

MÉTODO 

 

Trata-se de um estudo ecológico, de análise 

espacial e temporal, de abordagem quantitativa, 

que analisou o perfil epidemiológico de indiví-

duos menores de 10 anos internados por pneu-

monia na Região Sul do Brasil de 2019 a 2023.  

Para a coleta de dados, foram utilizadas in-

formações do Sistema de Morbidade Hospitalar 

do SUS (SIH/SUS), disponibilizados pelo De-

partamento de Informática do Sistema Único de 
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Saúde (DATASUS) (MINISTÉRIO DA SA-

ÚDE, 2024). 

As variáveis selecionadas para análise fo-

ram ano, sexo, faixa etária, cor/raça e caráter de 

atendimento. Para a tabulação dos dados, em-

pregou-se o programa Microsoft Office Excel. 

Os dados usados são de acesso público e irres-

trito, sem identificação dos indivíduos. Assim, 

o presente estudo não precisou ser aprovado 

pelo comitê de ética. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

De 2019 a 2023, foram internadas por pneu-

monia 113.538 crianças menores de 10 anos na 

Região Sul do Brasil. No que diz respeito ao pe-

ríodo estudado, o ano com maior quantidade de 

internações por pneumonia na população pedi-

átrica foi 2022, com um total de 32.783 casos, 

seguido de 2019 com 31.645 casos.

 

Gráfico 3.1 Número de internações por pneumonia na Região Sul de acordo com o ano 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2024 

 

Em relação aos Estados estudados, o maior 

número de internações concentrou-se no Para-

ná, com 49.006 casos (43,16%), seguido do Rio 

Grande do Sul, responsável por 38.176 interna-

ções (33,62%). O terceiro lugar é representado 

por Santa Catarina, com 26.359 casos (23,21%) 

(Tabela 3.1). 

Tratando-se da faixa etária, as crianças de 1 

a 4 anos foram as mais acometidas, represen-

tando 57.643 casos (50,76%), seguidas pelas de 

idade inferior a 1 ano, com 39.529 casos 

(34,81%). Em última colocação ficaram as cri-

anças de 5 a 9 anos de idade, somando 16.366 

internações (14,41%). Constatou-se maior pre-

valência de internações em indivíduos do sexo 

masculino, totalizando 61.866 casos (54,48%). 

Ao observar a tabela, conclui-se que esse é o 

sexo mais prevalente em todas as faixas etárias 

(Tabela 3.2). 

 

Tabela 3.1 Número de internações por pneumonia por 

Estado da Região Sul do Brasil entre 2019 e 2023 

Fonte: MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2024 
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Tabela 3.2 Número de internações por pneumonia na Região Sul de acordo com a faixa etária e sexo, entre 2019 e 2023  

Fonte: MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2024 

 

A predominância dos casos ocorreu em in-

divíduos da raça branca, com 81.224 notifica-

ções (71,53%), seguida da raça parda, com 

12.595 casos (11,09%). Com quantidades infe-

riores, a raça preta representou 2.643 interna-

ções (2,32%), seguida da raça amarela, com 

1346 casos (1,18%), e por fim, a raça indígena, 

com 1345 internações (1,18%). Além disso, 

14.385 crianças sem raça definida (12,66%) 

compõem essa estatística (Tabela 3.3). 

Na Tabela 3.4 observa-se que quase a tota-

lidade das internações ocorreu em caráter de ur-

gência, com 110.046 casos (96,92%). Apenas 

3.492 internações aconteceram de forma ele-

tiva. 

 

Tabela 3.3 Número de internações por pneumonia na Re-

gião Sul entre 2019 e 2023 de acordo com a cor/raça 

Fonte: MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2024 

 

Tabela 3.4 Número de internações por pneumonia na Região Sul entre 2019 e 2023 de acordo com faixa etária e caráter 

de atendimento  

Fonte: MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2024 

 

No período de 2019 a 2020, observa-se uma 

queda abrupta de notificações por pneumonia 

na Região Sul do Brasil. Tal acontecimento pro-

vavelmente ocorreu pois, nos anos de 2020 a 

2021, a pandemia da COVID-19 impôs, de for-

ma abrupta, medidas de distanciamento físico 

que limitaram ou eliminaram o contato das cri-

anças com seus pares. Entretanto, dado que 

2021 foi caracterizado como o ano de redução 

de medidas restritivas, especialmente pelo iní-

cio da vacinação contra a COVID-19, os regis-

tros de internação por pneumonia em pacientes 

pré-escolares e escolares voltaram a crescer no 

Brasil (QUEIROZ et al., 2022).  

A redução do número de internações por 

pneumonia de 2022 a 2023 pode ter ocorrido 

em razão da expansão da cobertura vacinal para 

vacinas pneumocócicas e contra Haemophilus 

influenzae tipo B. Conforme dados disponíveis 

no Departamento de Informação e Informática 

do Sistema Único de Saúde, a cobertura da va-

cina pentavalente aumentou de 83,3 % (2022) 

para 91,03% (2023). Em relação ao primeiro re-

forço da vacina pneumocócica, aumentou de 

77,65% (2022) para 82,1%(2023).  

Faixa etária Sexo Masculino Sexo Feminino Total Percentual (%) 

Menor de 1 ano 22.627 51.672 39.529 34,81 

1 a 4 anos 30.712 26.931 57.643 50,76 

5 a 9 anos 8.527 7.839 16.366 14,41 

Cor/raça 
Número de in-

ternações 

Percentual 

(%) 

Branca 81.224 71,53 

Parda 12.595 11,09 

Preta 2.643 2,32 

Amarela 1.346 1,18 

Indígena 1.345 1,18 

Sem raça defi-

nida 
14.385 12,66 

Caráter de atendi-

mento 
<1 ano 1 a 4 anos 5 a 9 anos Total 

Percentual 

(%) 

Eletivo 1.262 1.740 490 3.492 3,07 

Urgência 38.267 55.903 15876 110.046 96,92 
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A maioria das internações por pneumonia 

na Região Sul ocorreu em meninos entre 1 e 4 

anos de idade. Esse mesmo perfil foi encontra-

do como o mais prevalente no Brasil conforme 

um estudo das internações por pneumonia na 

população infanto-juvenil no período de 2013 a 

2022 (MEGIANI et al., 2024).  

A amamentação tem sido amplamente reco-

nhecida como uma intervenção chave na pre-

venção da pneumonia em crianças pequenas. O 

leite materno fornece não apenas nutrição es-

sencial, mas também anticorpos que protegem 

o bebê contra infecções respiratórias, incluindo 

a pneumonia (FERNANDES et al., 2024). As-

sim, é fundamental o estímulo da amamentação 

como prática preventiva, principalmente na A-

tenção Primária em Saúde.  

 

CONCLUSÃO 

 

Muito progresso foi feito na redução das 

mortes causadas pela pneumonia infantil. A 

melhoria do status socioeconômico e as vaci-

nas, principalmente as vacinas conjugadas 

(contra Haemophilus influenzae e pneumoco-

co), resultaram em uma redução substancial na 

incidência e gravidade da pneumonia infantil. 

Estratégias mais eficazes para prevenir e tratar 

o HIV reduziram as mortes associadas à pneu-

monia relacionada ao HIV. No entanto, apesar 

das mudanças significativas na incidência, etio-

logia e radiologia globalmente, ainda existem 

desigualdades no acesso aos cuidados e na dis-

ponibilidade de intervenções eficazes, especial-

mente em países de baixa e média renda (LE 

ROUX & ZAR, 2017). 

É notório que a pneumonia permanece uma 

das principais causas de internações pediátricas 

na Região Sul do Brasil, afetando principal-

mente crianças de 1 a 4 anos de idade com pre-

domínio em meninos. O Paraná lidera em nú-

mero de casos, seguido pelo Rio Grande do Sul 

e Santa Catarina. A predominância da raça 

branca reflete o perfil demográfico regional, e a 

maioria das internações ocorreu em caráter de 

urgência. Ademais, tornou-se visível a diminui-

ção das internações entre 2022 e 2023, o que 

indica impactos positivos do aumento da cober-

tura vacinal, especialmente contra pneumococo 

e Haemophilus influenzae tipo B. 
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INTRODUÇÃO 
 

A prematuridade é fator de risco aumentado 

ao recém-nascido (RN). Quando se trata de pre-

maturos extremos, este risco é ainda maior, pois 

a imaturidade dos seus sistemas fisiológicos 

impõe uma maior sensibilidade a qualquer al-

teração, seja na pressão arterial, sistema respira-

tório, expansão volêmica ou nutrição (CLO-

HERTY et al., 2015). 

De acordo com o Departamento de Neona-

tologia da Sociedade Brasileira de Pediatria 

(2019), classificam-se como prematuros extre-

mos aqueles nascidos com menos de 28 sema-

nas de idade gestacional, enquanto as crianças 

que nascem entre 28 e 32 semanas são categori-

zadas enquanto muito pré-termo. Ainda, há de 

se comentar a respeito da divisão pelo peso, 

sendo considerado de extremo baixo peso, o RN 

com peso ao nascimento menor que 1000 gra-

mas. 

A observação destes parâmetros é relevante 

porque sua distinção é definidora de condutas. 

O manejo de um RN prematuro extremo deve 

ser realizado em unidade de terapia intensiva 

neonatal, mantendo monitorização constante. 

Embora a taxa de sobrevida tenha aumentado 

nas últimas décadas, alguns estudos ainda de-

monstram uma média de sobrevida entre 40 e 

50% (PEIXOTO et al., 2019). Da mesma mane-

ira, observa-se uma taxa de mortalidade consi-

derável, como na coorte retrospectiva de Laran-

jeira et al. (2022), que evidenciou que 55% dos 

prematuros extremos tiveram óbito neonatal co-

mo desfecho em uma unidade pública de refe-

rência. 

Estes dados direcionam a relevância de de-

bruçar-se sobre o tema. Como o avanço da tec-

nologia e da ciência, novas medidas terapêuti-

cas têm sido avaliadas não apenas para diminui-

ção da mortalidade, mas também das sequelas, 

sobretudo neurológicas. 

Um dos complicadores da prematuridade 

extrema é a anemia. Prematuros extremos que 

cursam com anemia associou-se com maior ne-

cessidade de suporte inotrópico e de FiO2, além 

de período de ventilação mecânica invasiva 

mais prolongado, maior frequência da persis-

tência do canal arterial com repercussão sistê-

mica significativa e hemorragia intraperiventri-

cular grave (ROCHA et al., 2021). 

Por este motivo, uma parcela importante 

dos RNs prematuros extremos necessita de 

transfusão de hemácias concentradas ainda nas 

primeiras semanas de vida. Portanto, trata-se de 

um procedimento comum, porém não é livre de 

riscos, e sua instituição deve considerá-los, as-

sim como seus benefícios (DESCHMANN et 

al., 2024).  

Neste capítulo, abordaremos o conceito e a 

fisiopatologia da anemia da prematuridade, a 

indicação da transfusão do concentrado de he-

mácias neste contexto, incluindo-se as últimas 

evidências quanto aos limiares e protocolos, e 

os principais desfechos associados, sobretudo 

na mortalidade neonatal e neurodesenvolvi-

mento.  

Realizou-se uma revisão da literatura, atra-

vés do método dedutivo, considerando estudos 

publicados no período entre 2014 e 2024, dispo-

níveis em bases de dados online nacionais e 

internacionais. Utilizou-se os descritores “ane-

mia”, “pretermos extremos” e “transfusão”, 

combinados com o operador booleano AND, in-

seridos nas bases de dados PubMed, Scopus e 

ScienceDirect, incluídos estudos sobre a temá-

tica. O objetivo é averiguar os desfechos da 

transfusão sanguínea nos quadros de anemia em 

prematuros extremos. 

 

ANEMIA RELACIONADA À PRE-

MATURIDADE 
 

A anemia fisiológica é uma condição espe-

rada no recém-nascido devido as alterações nos 
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níveis das hemácias no período neonatal. Esta 

decorre, principalmente, da diminuição da pro-

dução de eritropoietina, hormônio responsável 

pela estimulação da eritropoiese, porém tam-

bém pode estar relacionada a iatrogenia, por fle-

botomia excessiva, e outras condições, como 

hemorragia fetal (CLOHERTY et al., 2015). 

No ambiente intrauterino, a eritropoiese se 

inicia por volta da segunda e terceira semanas 

gestacionais. A partir da quinta semana, o fíga-

do passa a ser o principal palco deste processo, 

seguido pela medula óssea. A hemoglobina fe-

tal (HbF) ali sintetizada apresenta uma satura-

ção de oxigênio entre 70 e 80% e a troca gasosa 

é realizada através do cordão umbilical e da pla-

centa (FINNEMORE & GROVES, 2015; 

MORTON & BRODSKY, 2016). 

Ao nascimento, a exposição ao ambiente 

extrauterino gera a diminuição da resistência 

pulmonar e sua expansão, reorientando o fluxo 

sanguíneo aos pulmões, local onde o sangue 

passará a ser reoxigenado. A maior oferta de O2 

acarreta o aumento da saturação da Hb e uma 

diminuição expressiva da produção de eritropo-

etina por feedback negativo e, consequente-

mente, da produção da HbF, gerando uma ane-

mia fisiológica. Esta, no entanto, não apresenta 

manifestações clínicas, pois a oferta de oxigê-

nio aos tecidos é adequada. Por volta da 8ª e 12ª 

semanas de vida, quando há um prejuízo na oxi-

genação tecidual, a produção de eritropoetina é 

estimulada, passando a ser sintetizada pelos rins 

(MORTON & BRODSKY, 2016; CLOHERTY 

et al., 2015).  

Todavia, quando se trata de prematuros, há 

o que chamamos da anemia da prematuridade, 

uma exacerbação da anemia fisiológica do RN 

devido aos níveis reduzidos de hemácias e ferro 

por causa do baixo peso do bebê. Em pré-ter-

mos, o limite inferior da Hb é atingido de forma 

mais precoce (entre 4 e 8 semanas), quando 

comparado aos RNs a termo (6 a 12 semanas). 

Da mesma maneira, o limite inferior é mais ba-

ixo, sendo de 7 a 9 g/dL em prematuros, pois o 

estímulo à síntese da eritropoetina se dá apenas 

nestes valores (CLOHERTY et al., 2015). 

De acordo com Alan & Arsan (2015), pre-

maturos extremos e de extremo baixo peso pos-

suem uma chance incrementada de necessita-

rem de transfusão de CH. Isto porque a evolu-

ção da doença pode ocasionar sequelas graves, 

especialmente neurológicas. Whitehead et al. 

(2020) explicam que a anemia da prematurida-

de apresenta uma associação com compensação 

cerebral ao baixo fluxo de oxigênio, causando 

repercussões no tecido encefálico, que se nor-

malizam com a transfusão de concentrado de 

hemácias (CH). Uma dessas formas de compen-

sação é a extração de oxigênio fracionada do 

tecido cerebral. 

A fração de extração de oxigênio trata-se de 

um processo fisiológico que corresponde à pro-

porção de O2 que é extraído do fluxo sanguíneo 

pelo tecido a fim de manter a sua funcionali-

dade. É calculado através da razão entre o con-

sumo e o fornecimento de oxigênio. Condições 

em que a oferta do O2 é diminuída acarreta um 

acréscimo na sua extração da Hb, para que seja 

possível manter as funções fisiológicas (XIE, 

2014). 

A extração de oxigênio fracionada do tecido 

cerebral corresponde à “razão entre o consumo 

de oxigênio cerebral e o fornecimento de oxigê-

nio” (WHITEHEAD et al., 2020). Em situações 

em que ocorre uma diminuição da oferta de O2 

ao tecido cerebral, como na anemia, a autorre-

gulação institui um sistema de compensação 

através do aumento da extração de oxigênio. 

Contudo, estudos prévios demonstraram que 

uma relação entre consumo e fornecimento 

≥0,4 está relacionada a lesões neurológicas 

(WHITEHEAD et al., 2020). 
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O estudo Whitehead et al. (2020) revelou 

uma correlação negativa significativa entre he-

moglobina e extração de oxigênio fracionada do 

tecido cerebral elevada, sendo que esta aumen-

tou criticamente no limiar de 9,6 g/dL. Destaca-

se que este valor é muito mais alto que aquele 

atualmente considerado para transfusão. Na se-

ção posterior, discutiremos a respeito desta in-

tervenção. 

 

TRANSFUSÃO SANGUÍNEA NO 

TRATAMENTO DA ANEMIA DA 

PREMATURIDADE 
 

Conforme Holzapfel et al. (2023), quase 

80% dos prematuros extremos necessitam de 

transfusão de concentrados de hemácias (CH) 

nas primeiras quatro semanas de vida. A opção 

por CH, ao invés do sangue total ou reconstitu-

ído, justifica-se pela menor chance de aloimu-

nização, reações transfusionais ou infecções. 

Para neonatos, é preferível que utilize-se 

doador único. O armazenamento das hemácias 

pode chegar a até 42 dias, preparada em alíquo-

tas menores, e administrada em pequeno vo-

lume, entre 10 a 20 mL/kg durante algumas ho-

ras. O objetivo é, por fim, aumentar o forneci-

mento de oxigênio aos tecidos e diminuir o dé-

bito cardíaco, mantendo a saturação adequada 

(HOLZAPFEL et al., 2023; HOWARTHA et 

al., 2018). 

Além dos riscos já conhecidos, a transfusão 

em recém-nascidos tem demonstrado associa-

ção com displasia broncopulmonar, retinopatia 

da prematuridade, hemorragia intraventricular e 

enterocolite necrosante. Por este motivo, a sua 

indicação deve ser bastante criteriosa, em geral 

realizada nas primeiras duas semanas, quando a 

capacidade cardiorrespiratória é mais frágil e há 

maior frequência de exames laboratoriais. Ou-

tras indicações são a perda aguda de sangue, 

como nos casos de hemorragia materno-fetal, e 

valores abaixo do limite inferior de Hb para a 

idade, embora não exista nenhuma definição 

universal deste limite (HOWARTHA et al., 

2018). 

Howartha et al. (2018) argumentam que não 

necessariamente a inexistência de um valor de 

corte para Hb em pré-termos extremos é algo 

negativo, visto que as manifestações clínicas da 

anemia não ocorrem a partir de um valor pré-

estabelecido, mas é variável de criança para cri-

ança. Neste caso, a indicação seria de acordo 

com a avaliação clínica que, por sua vez, pode 

ser subjetiva e nem sempre está amparada em 

evidências científicas. 

Uma vez que ainda não existe um consenso 

acerca do tema, investigações a respeito dos li-

mites de transfusão têm sido realizadas nas úl-

timas décadas. Cinco grandes ensaios clínicos 

são citados por Holzapfel et al. (2023): Iowa, 

PINT, Taiwan, TOP e ETTNO. Os estudos 

Iowa, PINT e Taiwan estabelecem os limiares 

superiores e inferiores de acordo com o estado 

respiratório, considerando-se a necessidade ou 

não de suporte (HOLZAPFEL et al., 2023).  

Observou-se, no Iowa, que o limiar mais 

baixo de transfusão (Hb <7,3 g/dL) se associou 

a ocorrência de anormalidade ultrassonográfica 

craniana grave. Todavia, Taiwan não demons-

trou essa associação. Sublinha-se, porém, que o 

primeiro contou com uma amostra muito maior 

que o segundo. Já o estudo PINT demonstrou, 

após análise post-hoc, que os prematuros trans-

fundidos com limiares mais altos apresentaram 

diminuição do atraso cognitivo (HOLZAPFEL 

et al., 2023). No entanto, os estudos TOP (KIR-

PALANI et al., 2020) e ETTNO (FRANZ et al., 

2020), publicados em 2020, não demonstraram 

alterações significativas nos desfechos, consi-

derando os limiares mais altos ou mais baixos.  

Apesar disto, a revisão sistemática de Des-

chmann et al. (2024), que reúne um consenso 

após análise de seis grandes ensaios clínicos, 
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sugeriu que para neonatos em suporte respira-

tório, os limites recomendados para transfusão 

foram 11 g/dL na primeira semana, 10 g/dL na 

segunda semana e 9 g/dL na terceira semana e 

posteriores. Já para RNs com suporte mínimo 

ou sem suporte ventilatório (incluindo ventila-

ção mecânica e CPAP), os valores sugeridos 

são, respectivamente, 10, 8,5 e 7 g/dL. Com es-

tes dados, o consenso aconselha a adoção de es-

tratégia restritiva de transfusão, isto é, quando 

há indicação clínica, com sintomas. 

 

DESFECHOS DA TRANSFUSÃO 

SANGUÍNEA EM NEONATOS PRE-

MATUROS EXTREMOS 
 

A maioria dos estudos acerca da transfusão 

sanguínea em neonatos preocupa-se com dois 

principais desfechos: neurodesenvolvimento e 

taxa de mortalidade. Hipotetiza-se que limiares 

mais altos de transfusão diminuem a chance de 

atraso cognitivo em prematuros extremos que 

apresentam anemia. 

O estudo multicêntrico e aberto conduzido 

por Kirpalani et al. (2020), realizado com 1824 

crianças, avaliou os desfechos supracitados aos 

22 e 26 meses de idade. Do total de crianças, 

845 receberam concentrado de hemácias (CH) 

ao atingir limiar mais alto (Hb 10 g/dL), e ou-

tras 847 no limiar mais baixo (Hb 8 g/dL). Para 

ambos os desfechos avaliados, evidenciou-se 

porcentagem semelhante nos dois grupos, não 

apresentando diferença estatística. O mesmo foi 

observado ao analisar as complicações (displa-

sia broncopulmonar, enterocolite necrotizante, 

retinopatia da prematuridade e alterações ul-

trassonográficas encefálicas graves). 

Outro grande estudo foi orientado por Franz 

et al. (2020), examinados 928 bebês extrema-

mente prematuros submetidos à transfusão de 

CH. Os pacientes foram randomizados em dois 

grupos (limiar mais alto ou mais baixo) para 

avaliação dos desfechos morte e incapacidade. 

Resultados semelhantes foram encontrados em 

ambos os grupos, levando a conclusão de que 

limiares mais altos ou mais baixos não altera-

ram a probabilidade de morte e/ou prejuízo do 

neurodesenvolvimento, tampouco no cresci-

mento, em 24 meses. 

Da mesma maneira, a coorte retrospectiva 

de Kim & Yoon (2024) apontou uma relação 

negativa entre a transfusão sanguínea e maior 

morbidade em prematuros extremos. Especifi-

camente, a quantidade de transfusões associou-

se com menor peso, maior duração de ventila-

ção invasiva e necessidade de nutrição parente-

ral. 

Pellegrino et al. (2023) explicam que a reti-

nopatia da prematuridade está associada a redu-

ção da hemoglobina fetal (HbF). Ao realizar a 

transfusão de CH, ocorre o aumento da hemo-

globina adulta (HbA), que apresenta menor afi-

nidade ao oxigênio, em detrimento da diminui-

ção da HbF. Compreendendo isto, estes autores 

buscaram avaliar se a HbF e HbA estão associ-

adas de forma diferente à oxigenação do tecido 

cerebral em neonatos prematuros, verificando-

se a cinética da saturação regional de oxigênio 

cerebral e fração cerebral de extração de oxigê-

nio tecidual. 

Avaliou-se 17 neonatos e 42 episódios de 

transfusão. As fontes de CH foram doador adul-

to ou cordão umbilical. Os achados apontaram 

que transfusões com hemácias provenientes do 

cordão umbilical propiciaram menor cinética da 

saturação regional de oxigênio cerebral e maior 

fração cerebral de extração de oxigênio tecdual. 

Deste modo, os autores sugerem que HbA possa 

estar relacionada a maior fornecimento de 

oxigênio ao tecido cerebral, gerando uma su-

perexposição ao O2, que aumenta o risco de re-

tinopatia. Assim, é preferível, para proteção da 

criança, a adoção do CH proveniente do cordão 

umbilical (PELLEGRINO et al., 2023). 
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Destarte, as evidências tem sugerido algu-

ma relação entre a hemorragia interventricular 

(IVH) e a transfusões precoces de CH. Para in-

vestigar esta questão, Skubisz et al. (2024) bus-

caram descrever a temporalidade entre a in-

tervenção e o desfecho, analisando retrospecti-

vamente 132 casos de prematuros extremos in-

ternados em UTIN com diagnóstico de qual-

quer grau de IVH.  

Observou-se que o tempo entre nascimento 

e diagnóstico de IVH foi em torno de 20,5 ho-

ras, e que, dentre as 47 crianças que foram sub-

metidas a CH precoce, somente 20 foram sub-

metidas à intervenção antes do diagnóstico da 

IVH. Contudo, também ficou evidente que a-

queles que receberam a transfusão precoce pre-

cisaram de maior tempo de ventilação mecânica 

invasiva, maior necessidade de inotrópicos e 

mais frequentemente apresentaram hipo ou hi-

percapnia (SKUBISZ et al., 2024). 

 

CONCLUSÃO 

 

A anemia da prematuridade, exacerbação da 

anemia fisiológica do recém-nascido, é uma 

con-dição grave, sobretudo em prematuros ex-

tremos, com repercussões sistêmicas importan-

tes. Neste capítulo, foram revisados o seu con-

ceito e fisiopatologia, os limiares de transfusão 

de concentrado de hemácias (CH) e os princi-

pais desfechos desta intervenção. Embora ou-

tras abordagens possam ser utilizadas para cor-

rigir a anemia e prevenir a transfusão, como a 

administração de eritropoetina, a grande maio-

ria dos prematuros extremos terão indicação e 

serão transfundidos. 

A transfusão tem como objetivo o aumento 

da hemoglobina, com consequente incremento 

da oxigenação tecidual. A literatura ainda não 

apresenta um consenso a respeito do limiar de 

transfusão e estudos mais recentes demonstram 

que parece não haver diferença entre limiar 

mais alto ou mais baixo no que se refere aos 

desfechos incapacidade e morte.  

Outro ponto relevante diz respeito às com-

plicações potenciais da transfusão, como a en-

terocolite necrotizante, a broncodisplasia pul-

monar e a hemorragia interventricular (IVH). 

No entanto, nota-se que, pelo menos sobre esta 

última complicação, a associação entre transfu-

são e sua ocorrência não está exatamente clara.  

Todas estas divergências convergem em um 

único ângulo: é preferível que sejam adotadas 

medidas de prevenção à transfusão de CH em 

neonatos prematuros extremos, porém quando 

indicado, com base na avaliação clínica, deve 

ser criteriosamente realizado. Portanto, este es-

tudo sugere que a transfusão sanguínea em pre-

maturos extremos seja realizado de maneira res-

tritiva, sob monitorização. 
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INTRODUÇÃO 
 

A hipotermia terapêutica começou a ser 

estudada no século XX como uma abordagem 

promissora para a proteção neurológica em ca-

sos de hipóxia-isquemia. Os primeiros estudos 

experimentais em modelos animais demonstra-

ram que a redução da temperatura corporal po-

deria minimizar os danos neurológicos associ-

ados à asfixia neonatal (SHANKARAN et al., 

2017). Em humanos, as primeiras pesquisas clí-

nicas surgiram nos anos 1990, culminando na 

adoção de protocolos padronizados para a apli-

cação da técnica. A evidência consolidada le-

vou à incorporação da hipotermia terapêutica 

nas diretrizes de cuidado neonatal em diversos 

países (JACOBS et al., 2021). 

A asfixia perinatal é uma das principais cau-

sas de mortalidade neonatal e sequelas neuroló-

gicas. Essa condição se caracteriza por hipóxia 

e isquemia, podendo levar a danos permanentes 

no sistema nervoso central (SNC). De acordo 

com o protocolo descrito pela Secretaria de 

Saúde do Distrito Federal, a hipotermia tera-

pêutica é reconhecida como uma estratégia de 

neuroproteção eficaz, capaz de reduzir a morta-

lidade e melhorar os desfechos em recém-nas-

cidos com encefalopatia hipóxico-isquêmica 

(EHI) moderada a grave (LEITE et al., 2020). 

Estudos recentes também apontam que a 

falência múltipla de órgãos pode estar associada 

à asfixia perinatal, sendo um fator crítico na 

avaliação da gravidade do quadro neonatal 

(IRIBARREN et al., 2022). 

Este estudo aborda o desafio enfrentado pe-

la equipe de enfermagem no dia 30 de abril de 

2017, ao implementar o primeiro protocolo de 

neuroproteção com hipotermia terapêutica em 

uma Unidade de Terapia Intensiva Neonatal na 

cidade de Itaperuna-RJ, evidenciando a impor-

tância dessa intervenção no cuidado ao recém-

nascido. 

Por se tratar de um hospital escola, a imple-

mentação desse protocolo teve não apenas o ob-

jetivo de oferecer uma assistência de qualidade 

ao recém-nascido, mas também de contribuir 

com a pesquisa acadêmica e o ensino prático 

dos profissionais em formação. Dessa forma, o 

conhecimento adquirido servirá como base para 

que outras instituições possam seguir e adaptar 

esse protocolo em suas realidades assistenciais. 

Para a equipe envolvida, essa experiência re-

presentou um avanço inovador na assistência 

neonatal, proporcionando subsídios para a es-

truturação de um protocolo operacional eficaz e 

replicável. 

A técnica consiste em resfriar o recém-nas-

cido a uma temperatura alvo de 33,5°C por 72 

horas, monitorando parâmetros essenciais co-

mo frequência cardíaca (80-120 bpm), satura-

ção de oxigênio (>90%) e pressão arterial mé-

dia proporcional à idade gestacional (ZACO-

NETA et al., 2019; BRASIL, 2022). 

O objetivo deste estudo é relatar a aplicação 

prática do protocolo de hipotermia terapêutica 

em um recém-nascido com asfixia perinatal 

grave, destacando os resultados clínicos e os 

cuidados de enfermagem necessários para o 

sucesso da terapia. 

Além de apresentar evidências sobre a efi-

cácia do protocolo, este artigo busca fornecer 

inormações que possam auxiliar na capacitação 

dos profissionais de enfermagem. A constante 

busca por conhecimentos e técnicas inovadoras 

é essencial para aprimorar a qualidade da assis-

tência neonatal, garantindo um atendimento 

mais seguro e eficaz. A enfermagem desempe-

nha um papel fundamental na implementação 

de protocolos baseados em evidências científi-

cas, tornando-se indispensável a atualização 

contínua e a adoção de novas abordagens tera-

pêuticas que possam contribuir para melhores 

desfechos clínicos 
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MÉTODO 
 

Trata-se de uma revisão de literatura com 

relato de caso. As informações relacionadas ao 

caso clínico foram obtidas por meio de revisão 

do prontuário e análise de registros médicos e 

de enfermagem, em um paciente admitido em 

uma UTI Neonatal em Itaperuna-RJ. Esta pes-

quisa atendeu aos critérios éticos estabelecidos 

na Resolução 466/2012 do Conselho Nacional 

de Saúde, com aprovação do Comitê de Ética 

em Pesquisa. 

O protocolo seguiu as diretrizes do Caderno 

3 - Assistência de Enfermagem na Hipotermia 

Terapêutica, envolvendo resfriamento passivo e 

monitorização contínua dos sinais vitais. A bus-

ca por referencial teórico foi realizada nas pla-

taformas SciELO, LILACS e PubMed, utilizan-

do os descritores: hipotermia terapêutica, asfi-

xia neonatal e neuroproteção. 

Os critérios de inclusão foram: recém-nas-

cidos com Apgar ≤5 aos 10 minutos, pH <7,0 

na gasometria e sinais clínicos de EHI modera-

da ou grave. Critérios de exclusão incluíram ca-

sos com contraindicação para hipotermia te-

rapêutica ou perda de seguimento clínico. 

 

RESULTADOS 
 

A hipotermia terapêutica é uma intervenção 

amplamente adotada em diversos países para 

minimizar os danos neurológicos em recém-

nascidos com encefalopatia hipóxico-isquêmi-

ca (EHI). 

Nos Estados Unidos, sua implementação é 

altamente padronizada, resultando em redução 

significativa da mortalidade neonatal e melhora 

dos desfechos neurológicos (SMITH & JOHN-

SON, 2023). 

No Brasil, embora a técnica tenha sido in-

corporada em centros de referência, sua aplica-

ção ainda enfrenta desafios, como a falta de uni-

formidade nos protocolos e a disponibilidade li-

mitada de recursos em algumas regiões (FER-

REIRA et al., 2022). Um estudo comparativo 

entre os dois países demonstrou que, nos Esta-

dos Unidos, cerca de 85% dos recém-nascidos 

elegíveis recebem hipotermia terapêutica em 

tempo hábil, enquanto no Brasil esse índice 

varia entre 40% e 60%, dependendo da região 

(SILVA et al., 2021). Esse dado reflete a neces-

sidade de aprimoramento das estratégias nacio-

nais para ampliar o acesso a essa intervenção. 

No Brasil, as regiões Sul e Sudeste se destacam 

na implementação da hipotermia terapêutica, 

possuindo centros de referência e equipes bem 

treinadas (MARTINS & OLIVEIRA, 2023). 

Um estudo realizado na Unidade de Terapia In-

tensiva Neonatal do Hospital Criança Concei-

ção, no Sul do Brasil, evidenciou melhores des-

fechos em pacientes submetidos à hipotermia 

terapêutica em comparação aos que não com-

pletaram o protocolo, reforçando a eficácia da 

intervenção nessas regiões (RODRIGUES et 

al., 2023). 

 

Tabela 5.1 Comparação da Implementação da Hipoter-

mia Terapêutica (Brasil x EUA) 

Região Taxa de Aplicação (%) 

Estados Unidos 85% 

Brasil (média nacional) 50% 

Sul e Sudeste (Brasil) 70% 

Norte e Nordeste 

(Brasil) 
35% 

Fonte: Adaptado de SILVA et al. (2021) e RODRIGUES 

et al. (2023). 

 

Além dos resultados clínicos positivos obti-

dos com a aplicação da hipotermia terapêutica, 

é fundamental destacar os critérios de exclusão 

que devem ser considerados antes de iniciar o 

protocolo. De acordo com JACOBS et al. 

(2021), recém-nascidos com malformações 

congênitas graves, hemorragias intracranianas 

extensas ou sinais de morte encefálica não de-

vem ser submetidos ao resfriamento terapêuti-
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co. Outros fatores de exclusão incluem peso ao 

nascer inferior a 1.800g, idade gestacional me-

nor que 35 semanas e impossibilidade de moni-

toramento adequado durante o período de res-

friamento. O cumprimento desses critérios as-

segura que a intervenção seja realizada em pa-

cientes com maior probabilidade de benefício e 

reduz riscos potenciais. 

Durante o período de hipotermia, o recém-

nascido apresentou estabilidade nos parâmetros 

vitais. A frequência cardíaca variou de 90 a 110 

bpm, e a glicemia manteve-se entre 80 e 100 

mg/dL. O reaquecimento gradual ocorreu sem 

intercorrências, e não foram observadas seque-

las neurológicas após a alta hospitalar. 

A aplicação do protocolo, realizada pela e-

quipe de enfermagem, foi bem-sucedida, evi-

denciando a eficácia da intervenção. O sucesso 

obtido gerou um sentimento de encanto e reali-

zação entre os profissionais envolvidos, desta-

cando a importância do trabalho interdisciplinar 

e do comprometimento técnico para a garantia 

de um cuidado de excelência. 

 

CONCLUSÃO 
 

Este estudo reforça a eficácia da hipotermia 

terapêutica na redução de sequelas neurológicas 

em recém-nascidos com asfixia perinatal grave. 

A implementação do protocolo em um hospital-

escola não apenas impactou diretamente os des-

fechos clínicos do paciente, mas também pro-

porcionou um avanço significativo na capa-

citação dos profissionais de saúde e no desen-

volvimento de um modelo de assistência basea-

do em evidências. 

A atuação da equipe de enfermagem foi 

determinante para o desfecho positivo, desta-

cando a importância do treinamento técnico e 

do trabalho interdisciplinar. No entanto, obser-

va-se que o nível de conhecimento técnico dos 

profissionais pode influenciar diretamente a 

efetividade do protocolo. A formação e a expe-

riência clínica na aplicação da hipotermia tera-

pêutica variam entre as instituições de saúde no 

Brasil, o que impacta a homogeneidade na as-

sistência neonatal (SILVA et al., 2021). A falta 

de capacitação contínua e de treinamentos pa-

dronizados pode limitar o sucesso do tratamen-

to, tornando essencial a implementação de pro-

gramas educativos para profissionais da enfer-

magem e medicina (MARTINS & OLIVEIRA, 

2023). 

Através do acompanhamento pediátrico re-

latado pela equipe médica, foi possível observar 

que, no ano vigente, a criança encontra-se com 

6 anos de idade, sem sequelas graves físicas ou 

intelectuais, evidenciando o impacto positivo 

dessa abordagem no desenvolvimento a longo 

prazo. 

A experiência adquirida por toda a equipe 

durante a aplicação do protocolo foi um marco 

inovador, contribuindo para a formulação de di-

retrizes operacionais que poderão ser utiliza-

das como referência por outras instituições. A 

sistematização do processo e os resultados ob-

tidos fornecem parâmetros sólidos para que no-

vos hospitais possam adotar a hipotermia tera-

pêutica de maneira segura e eficaz, fortalecendo 

a assistência neonatal no Brasil.  

Este estudo reforça a eficácia da hipotermia 

terapêutica na redução de sequelas neurológicas 

em recém-nascidos com asfixia perinatal grave. 

Estudos futuros podem explorar a replica-

ção desse protocolo em outras instituições para 

validar e expandir os benefícios observados.  
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INTRODUÇÃO 

 

O estrabismo é uma condição oftalmológica 

caracterizada pelo desvio do globo ocular, onde 

um ou ambos não se alinham adequadamente ao 

focar em um objeto. Essa descoordenação ocu-

lar pode resultar em dificuldades na percepção 

visual e na fusão binocular, sendo classificado 

em esotropia, com desvio para dentro e exotro-

pia, com desvio para fora (PUTZ, 2017).  

O estrabismo envolve, em sua maioria, er-

ros de refração ou algum desequilíbrio mús-

culo-ocular. Os músculos intrínsecos controlam 

a acomodação e o tamanho da pupila, enquanto 

os músculos extrínsecos, que possuem papel 

fundamental nesta patologia, são responsáveis 

pelo movimento ocular. Ao todo existem seis 

músculos extrínsecos que funcionam em três ei-

xos rotacionais, são eles o Reto lateral com ação 

primária de abdução, o Reto medial com ação 

de adução, o Reto superior realizando elevação, 

o Reto inferior com movimento de depressão, o 

Oblíquo superior para intorção e por fim o mús-

culo Oblíquo inferior, com ação de extorsão 

(SUNYER-GRAU et al., 2023).  

A prevalência do estrabismo em crianças si-

tua-se entre 2% e 5%, variando de acordo com 

a definição utilizada e a metodologia de cada 

estudo. Essa condição pode ser classificada co-

mo estrabismo convergente, conhecido como 

esotropia, ou divergente, a exotropia. Em crian-

ças pequenas, a esotropia é o tipo mais comum. 

Os fatores de risco para o estrabismo são múlti-

plos e incluem tanto aspectos genéticos quanto 

ambientais. Crianças com histórico familiar de 

estrabismo, por exemplo, têm uma probabili-

dade maior de desenvolver a condição. Além 

disso, algumas síndromes genéticas, como a 

síndrome de Down, prematuridade e problemas 

neurológicos também aumentam a incidência. 

Fatores ambientais, como a exposição prolon-

gada a baixa luminosidade ou o uso excessivo 

de dispositivos eletrônicos, podem contribuir 

para o surgimento de problemas visuais, au-

mentando o risco de estrabismo (HOLMES & 

CLARKE, 2006). 

Além disso, a idade de início do estrabismo 

também desempenha um papel crucial no prog-

nóstico. Em geral, a condição pode manifestar-

se desde o nascimento até os primeiros anos de 

vida, com uma alta incidência cumulativa de 7 

anos (TORP-PEDERSEN et al., 2017). Esse 

período é especialmente crítico para o desen-

volvimento visual, pois é quando a visão bino-

cular começa a se consolidar. 

Os impactos do estrabismo na vida das cri-

anças vão além da saúde ocular. No que se re-

fere ao desenvolvimento visual, o estrabismo 

frequentemente leva à ambliopia, conhecida co-

mo “olho preguiçoso”, onde a visão em um dos 

olhos não se desenvolve adequadamente devido 

à falta de estímulo visual. A ambliopia é, na 

verdade, uma das principais causas de perda vi-

sual em crianças e pode gerar dificuldades per-

manentes, principalmente se não for diagnos-

ticada e tratada precocemente. A condição tam-

bém possui implicações psicológicas e sociais, 

pois crianças com estrabismo frequentemente 

enfrentam estigmatização, o que pode levar a 

problemas de autoestima e a dificuldades em 

interações sociais. Estudos mostram que essas 

crianças têm um risco aumentado de desen-

volver transtornos como ansiedade e depressão 

(BIRCH & HOLMES, 2010).  

Por outro lado, no ambiente acadêmico, o 

estrabismo não tratado pode afetar negativa-

mente o desempenho escolar, dificultando ha-

bilidades essenciais para a leitura e o aprendi-

zado. Problemas visuais não corrigidos interfe-

rem na habilidade de concentração e na com-

preensão de atividades visuais, o que pode pre-

judicar o desenvolvimento cognitivo e educaci-

onal da criança (HOLMES & CLARKE, 2006). 
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O estrabismo infantil manifesta-se por dife-

rentes tipos de desvio ocular, como esotropia, 

exotropia, hipertropia e hipotropia, e geralmen-

te é identificado nos primeiros anos de vida. 

Essa condição pode ter origem em alterações 

musculares ou neurológicas e está relacionada 

a síndromes como as de Duane e Möbius, nas 

quais os nervos oculomotores são afetados, mo-

dificando a posição dos olhos. Crianças com es-

trabismo podem desenvolver ambliopia, uma 

condição em que o cérebro desliga a imagem de 

um dos olhos para evitar a visão dupla (diplo-

pia). Além disso, sintomas como dor de cabeça 

e torcicolo também podem estar presentes 

(KHAZAENI, 2024). 

O diagnóstico do estrabismo é basicamente 

clínico, com exames específicos que permitem 

determinar o tipo e a gravidade do desvio ocu-

lar, geralmente realizados nas consultas de pu-

ericultura. No teste de reflexo corneano, o re-

flexo da luz na córnea ajuda a avaliar o alinha-

mento dos olhos; um reflexo assimétrico sugere 

desalinhamento. O teste de cobertura, por sua 

vez, identifica o desvio ao cobrir e descobrir ca-

da olho, observando-se a correção do movimen-

to no olho destampado. Para medir com pre-

cisão o ângulo do desvio, são utilizados pris-

mas, o que permite definir o tratamento mais 

adequado, seja ele com óculos corretivos, tera-

pia visual ou cirurgia (KIERSTAN, 2021; 

KHAZAENI, 2024). 

 

MÉTODO 

 

Neste estudo, os dados analisados foram ob-

tidos através do Departamento de Informática 

do Sistema Único de Saúde (DATASUS), utili-

zando a plataforma TABNET como fonte de in-

formações (BRASIL, 2022). Para garantir que 

apenas os casos de estrabismo fossem conside-

rados, foram aplicados filtros específicos utili-

zando os códigos CID-10 H49 e H50, que clas-

sificam diferentes formas de estrabismo. O es-

tudo focou na faixa etária pediátrica, compreen-

dendo indivíduos de 0 a 18 anos, com uma aná-

lise detalhada das variáveis de raça, sexo e lo-

calização geográfica no Brasil. A coleta dos da-

dos foi realizada dentro do período de janeiro 

de 2014 a agosto de 2024. Após a extração, as 

informações foram organizadas, tabuladas e 

preparadas para análise. Este processo envol-

veu uma estruturação dos dados para permitir 

uma interpretação mais clara das tendências 

epidemiológicas do estrabismo pediátrico ao 

longo do período estudado. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Nas notificações de estrabismo em crianças, 

foram analisadas as variáveis de sexo (Figura 

6.1), faixa etária de 0 a 18 anos (Figura 6.2) e 

etnia (Figura 6.3), no período de janeiro de 

2014 a agosto de 2024. Na variante relacionada 

ao sexo, observou-se uma distribuição leve-

mente maior do sexo feminino (51,6%) em 

comparação ao sexo masculino (48,4%) na dis-

tribuição dos casos. Em relação à faixa etária, a 

maior incidência foi registrada entre crianças de 

5 a 9 anos (40,5%). Quanto à etnia, a população 

branca apresentou a maior prevalência entre os 

casos analisados (39%), seguida de perto pela 

população parda (36,8%). 

Na Figura 6.4, observa-se um aumento ex-

pressivo nos atendimentos ao longo dos anos, 

passando de 1.843.471,61 casos em 2014 para 

5.143.109,18 casos em 2024. Em relação à dis-

tribuição geográfica, o estrabismo tem uma dis-

tribuição heterogênea nas regiões brasileiras, 

com maior concentração de atendimentos na 

Região Sudeste (16.180.014,55 casos), seguida 

pelo Sul (5.732.683,58 casos), Nordeste 

(3.980.976,00 casos) e Centro-Oeste 
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(3.338.108,72 casos). A região Norte apresen-

tou um menor número de casos, com 

738.578,65 atendimentos, conforme a Figura 

6.5 

 

Figura 6.1 Distribuição por sexo 

 

Figura 6.2 Distribuição por Faixa Etária 

 

Figura 6.3 Distribuição por Etnia 

Figura 6.4 Atendimentos Registrados por Ano 

Figura 6.5 Distribuição de Atendimentos por Região 

 

CONCLUSÃO 

 

Portanto, o estrabismo é uma condição of-

talmológica com grande relevância clínica e so-

cial, que impacta de forma profunda no desen-

volvimento visual, psicológico e social das cri-

anças. O diagnóstico precoce e a intervenção 

correta são fundamentais para evitar complica-

ções como a ambliopia, que pode comprometer 

a visão de forma permanente. O ideal é que o 

tratamento do estrabismo seja conduzido por 

uma equipe multidisciplinar, com a participa-

ção de oftalmologistas, terapeutas visuais e ou-

tros especialistas, buscando os melhores resul-

tados funcionais e reduzindo os efeitos negati-

vos na qualidade de vida e no desempenho es-

colar.  

Dados do DATASUS sobre a epidemiolo-

gia do estrabismo no Brasil destacam a impor-

tância de se atentar para essa condição. Ob-

serva-se um pico de incidência em crianças de 

5 a 9 anos, um período ligeiramente mais tardio 

do que o relatado em outras literaturas. A maior 

prevalência de diagnósticos na região Sudeste 

pode estar relacionada ao melhor acesso aos 

serviços de saúde e a uma maior conscientiza-

ção sobre a importância do acompanhamento 

oftalmológico. Por outro lado, a menor preva-

lência na região Norte evidencia desigualdades 

no acesso aos cuidados de saúde, uma realidade 

que também afeta a população preta, indicando 
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potenciais disparidades de acesso e casos sub-

notificados. 

Com isso, é extremamente importante que 

políticas públicas e estratégias de saúde sejam 

desenvolvidas com a finalidade de aumentar o 

acesso ao diagnóstico precoce e ao tratamento 

eficaz em todas as regiões do Brasil, com foco 

especial nas comunidades que ainda enfrentam 

desafios socioeconômicos. O fortalecimento de 

programas de conscientização e a inclusão de 

exames oftalmológicos nas consultas pediátri-

cas de rotina no sistema público e privado po-

dem ajudar a identificar precocemente o estra-

bismo e melhorar sua gestão. Visando, princi-

palmente, a garantia de um desenvolvimento vi-

sual saudável e uma melhor qualidade de vida 

para todas as crianças, independentemente de 

sua região, etnia, ou qualquer variante.  

O presente capítulo destaca a importância 

de considerar as disparidades ainda presentes 

nas diversas regiões no Brasil e as principais 

complicações do estrabismo não diagnosticado 

e não tratado, baseados na literatura internacio-

nal e em dados epidemiológicos do SUS.  
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INTRODUÇÃO 
 

A espécie canina pertence a um grupo de 

animais de natureza predatória, o que implica 

que, ao nascer, seus filhotes estão relativamente 

menos expostos aos riscos predatórios que afe-

tam animais considerados presas. Com base ne-

sse princípio, compreende-se a razão pela qual 

neonatos caninos apresentam uma vulnerabili-

dade aumentada ao nascimento em comparação 

com filhotes de espécies herbívoras. A ausência 

de pressão evolutiva imediata para mobilidade 

e defesa rápida após o nascimento pode, por-

tanto, estar associada a uma dependência maior 

dos cuidados maternos e ao desenvolvimento 

gradual de suas capacidades fisiológicas e imu-

nológicas nas primeiras semanas de vida. 

O período neonatal em cães é caracterizado 

por uma taxa de mortalidade consideravelmente 

elevada até o desmame, com índices médios va-

riando entre 20% e 30% (MILA et al., 2017). 

Essa alta mortalidade é atribuída não apenas a 

fatores ambientais, mas também a uma série de 

complicações gestacionais, dificuldades no pro-

cesso de parto e falhas no manejo inicial dos ne-

onatos. Dentre as causas mais comuns, desta-

cam-se falhas na implantação embrionária, hi-

poluteoidismo, absorção embrionária, morte fe-

tal (com ou sem abortamento), hipóxia resul-

tante de distocia, tríade neonatal (hipotermia, 

hipoglicemia e desidratação), condições genéti-

cas predisponentes, inadequação das condições 

higiênicas, doenças infecciosas e sepse (SOU-

ZA, 2017). 

A neonatologia veterinária requer um co-

nhecimento aprofundado da fisiologia aplicada 

às manifestações clínicas típicas dos neonatos, 

possibilitando intervenções mais eficazes e, 

consequentemente, taxas de sobrevivência apri-

moradas.  

Enquanto neonatos, os cães apresentam 

olhos e canais auditivos fechados, ausência dos 

reflexos de tremor e piloereção, além de possu-

írem quantidade limitada de tecido adiposo e 

muscular. Esses aspectos os tornam completa-

mente dependentes dos cuidados maternos e da 

intervenção humana para sua sobrevivência. 

Dada essa dependência, é fundamental que os 

médicos veterinários estejam devidamente ca-

pacitados para fornecer suporte vital e cuidados 

adequados, assegurando a saúde e o desenvol-

vimento desses animais.  

Os primeiros minutos de vida de um recém-

nascido são determinantes para a qualidade de 

sua vida futura. Os cuidados imediatos compre-

endem a desobstrução das vias aéreas superio-

res, a prevenção da hipotermia, a estimulação 

da ventilação e oxigenação, bem como, em ca-

sos específicos, a aplicação de suporte avança-

do de vida. O manejo adequado, aliado ao mo-

nitoramento contínuo da ninhada e à assistência 

imediata, constitui-se em fatores essenciais pa-

ra a promoção do sucesso na sobrevivência neo-

natal. Todo neonato, ao ser apresentado para 

atendimento, deve ser prontamente classificado 

como um caso emergencial e conduzido de for-

ma imediata à sala de atendimento para inter-

venção adequada. 

Portanto, este artigo tem como objetivo su-

marizar pontos relevantes em torno do suporte 

vital e dos cuidados críticos para neonatos cani-

nos nas primeiras horas de vida.  

 

MÉTODO 
 

Esta revisão narrativa foi realizada entre ou-

tubro e janeiro de 2025, com pesquisas condu-

zidas nas bases de dados PubMed, SciELO, El-

sevier e Google Acadêmico. No total, foram 

identificados 65 artigos, publicados em portu-

guês e inglês até o período vigente, que aborda-

vam as temáticas propostas para este estudo de 

revisão e estavam disponíveis na íntegra. Os 
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critérios de exclusão adotados incluíram resu-

mos de eventos. Após a aplicação dos critérios 

de seleção, todos os artigos selecionados foram 

submetidos a uma leitura minuciosa para a co-

leta de dados e informações relevantes. Os re-

sultados foram apresentados de forma descri-

tiva, organizados em categorias temáticas que 

abordam protocolos de suporte vital e cuidados 

críticos para neonatos caninos nas primeiras ho-

ras de vida. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Imaturidade fisiológica ao nascimento 

Os neonatos caninos carecem de controle 

hipotalâmico competente para realizar termor-

regulação eficaz (FEITOSA, 2014). A tempera-

tura retal dos filhotes geralmente apresenta uma 

queda logo após o nascimento, fenômeno pro-

vavelmente adaptativo para protegê-lo da hipó-

xia e acidose, ao reduzir a demanda metabólica 

(LAWER, 2008). Assim, os neonatos são con-

siderados pecilotérmicos, dependendo direta-

mente da temperatura ambiental para a manu-

tenção da sua temperatura corpórea, sendo in-

dispensável uma fonte de calor, seja ela materna 

ou artificial (APPARÍCIO & VICENTE, 2015). 

A termorregulação autônoma é gradativamente 

estabelecida entre 7 e 9 dias de vida, quando os 

mecanismos de tremor e vasoconstrição passam 

a atuar de maneira efetiva (APPARÍCIO & VI-

CENTE, 2015; LANDIM-ALVARENGA et 

al., 2017). 

Como os neonatos caninos ainda não pos-

suem capacidade de gerar calor por meio de tre-

mores, a produção inicial de calor ocorre via li-

pólise da gordura marrom, um tipo específico 

de tecido adiposo rico em mitocôndrias. Esse 

tecido adiposo é utilizado como fonte de calor 

até cerca de três semanas de vida, sendo parci-

almente eficiente para a manutenção da tempe-

ratura corporal em ambientes com temperatura 

em torno de 30ºC (MILLER, 2011).  

Devido à imaturidade na termorregulação, 

neonatos também exibem um comportamento 

de termotropismo positivo, atraindo-se natural-

mente por fontes de calor, como a mãe e os ir-

mãos. De acordo com Lourenço (2015), após o 

aquecimento inicial, os neonatos devem ser 

mantidos em ambientes com temperaturas entre 

29,4°C e 35,0°C e umidade relativa do ar entre 

55% e 65%, pois baixa umidade predispõe às 

desidratações, enquanto alta predispõe o neo-

nato a alterações pulmonares. 

Durante a gestação, os pulmões fetais per-

manecem colapsados e não realizam trocas ga-

sosas, uma vez que, na vida intrauterina, o feto 

utiliza oxigênio proveniente da circulação ma-

terna, que é transferido para a circulação fetal 

via placenta. O momento do parto representa 

uma situação de estresse para o neonato, pois 

ocorre um breve episódio de asfixia devido à 

baixa quantidade de surfactante presente nos 

pulmões ao nascimento. Nesse instante, o neo-

nato realiza seu primeiro movimento respirató-

rio, caracterizado por uma profunda inspiração, 

com o objetivo de reduzir a atelectasia nos pul-

mões imaturos. Assim, inicia-se a troca da subs-

tância líquida presente nos alvéolos por ar, mar-

cando o início da respiração independente 

(LOURENÇO & MACHADO, 2013).  

Suas vias respiratórias superiores devem es-

tar livres de conteúdo líquido, muco, mecônio e 

quaisquer vestígios de anexos fetais e fluidos 

placentários imediatamente após o nascimento. 

Na ausência dessa condição ideal, o profissio-

nal responsável pela inspeção deve proceder 

com a remoção desses materiais, utilizando de-

dos enluvados ou, preferencialmente, um sis-

tema de sucção específico para essa manobra 

(LANDIM-ALVARENGA et al., 2017).  

A frequência respiratória do neonato canino 

um dia após o nascimento varia entre 10 a 18 

movimentos por minuto (mpm). Na primeira 
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semana de vida, essa frequência aumenta, situ-

ando-se entre 16 a 32 mpm (FEITOSA, 2014). 

Devido às particularidades fisiológicas sis-

têmicas e pulmonares inerentes aos neonatos 

caninos, esses indivíduos apresentam uma pre-

disposição acentuada ao desenvolvimento de 

hipoxemia em resposta a afecções. Essa suscep-

tibilidade está relacionada ao elevado metabo-

lismo de oxigênio necessário para a manuten-

ção de seus processos fisiológicos, à imaturi-

dade dos quimiorreceptores carotídeos – que 

exibem uma resposta limitada às alterações nos 

níveis sanguíneos de pH, pressão parcial de oxi-

gênio (PO₂) e dióxido de carbono (PCO₂), à es-

truturação ainda imatura da parede torácica e à 

imaturidade funcional e estrutural dos pulmões 

no momento do nascimento. Apesar da imaturi-

dade pulmonar observada nesse período inicial, 

os neonatos alcançam valores de frequência res-

piratória equivalentes aos de animais adultos a 

partir do terceiro dia de vida (LOURENÇO, 

2015). 

O sistema cardiovascular dos neonatos ca-

ninos apresenta características peculiares de-

correntes da baixa força contrátil do músculo 

cardíaco, que resulta em uma pressão arterial 

sistólica reduzida, com valores médios de apro-

ximadamente 63 milímetros de mercúrio 

(mmHg). Esse fator é compensado pela alta fre-

quência cardíaca, que varia entre 180 e 220 ba-

timentos por minuto (bpm) durante as duas pri-

meiras semanas de vida, 150 e 180 bpm na ter-

ceira semana, e cerca de 120 bpm na quarta se-

mana. Essa configuração define um sistema ca-

racterizado por baixa resistência e alto fluxo 

circulante, garantindo uma oxigenação perifé-

rica adequada. Além disso, o sistema cardiovas-

cular neonatal deve adaptar-se rapidamente às 

crescentes demandas metabólicas e às mudan-

ças no volume sanguíneo que ocorrem após o 

nascimento, evidenciando a importância de 

uma transição eficiente no período pós-natal 

(LOURENÇO, 2015). 

Seu sistema digestório encontra-se imaturo 

ao nascimento, neste momento passando a rea-

lizar funções digestivas que anteriormente eram 

cumpridas pela placenta (FEITOSA, 2014). Ao 

nascer, os intestinos dos neonatos são estéreis; 

no entanto, essa condição é temporária, pois a 

lambedura fisiológica realizada pela mãe logo 

após o parto facilita a entrada de microrganis-

mos que rapidamente colonizam o trato intesti-

nal. Assim, é essencial que o neonato consuma 

o colostro logo após o nascimento, garantindo 

uma transferência eficaz de imunidade passiva, 

além da aquisição de fatores de crescimento e 

nutrientes indispensáveis para o desenvolvi-

mento extrauterino (APPARÍCIO & VICEN-

TE, 2015), devendo essa ingestão ocorrer nas 

primeiras 12 horas após o nascimento para que 

o neonato adquira uma imunidade sistêmica 

adequada (LANDIM-ALVARENGA et al., 

2017). 

Sua frequência de alimentação é elevada de-

vido à imaturidade hepática e renal caracterís-

tica dessa fase. Seu estoque de glicogênio é li-

mitado, e a gliconeogênese no fígado só é efe-

tiva após aproximadamente nove horas sem ali-

mentação, tornando-se insuficiente para suprir 

as demandas energéticas do organismo. Além 

disso, o metabolismo acelerado nesta fase uti-

liza grande parte da glicose disponível, e a pre-

sença de glicosúria fisiológica reflete a imaturi-

dade dos túbulos renais, que ainda não realizam 

a reabsorção adequada das substâncias filtradas 

na urina (FEITOSA, 2014). 

A imaturidade dos sistemas hepático e renal 

dos neonatos também influencia diretamente a 

capacidade de metabolização e excreção de me-

dicamentos, tornando-os mais suscetíveis a efe-

itos tóxicos. Assim, Feitosa (2014) destaca que 

a escolha de fármacos para administração em 

recém-nascidos deve ser realizada com critério 
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e ajuste criterioso de dosagem quando indicado, 

visando evitar intoxicações.  

Importante destacar que é fisiologicamente 

normal o neonato perder entre 5% e 10% de seu 

peso inicial no primeiro dia de vida, devido a 

uma leve e esperada desidratação resultante da 

defecação que ocorre nas primeiras horas após 

o nascimento. Após esse período inicial, é es-

sencial que o neonato comece a ganhar peso, in-

dicando um desenvolvimento saudável (FEI-

TOSA, 2014). O monitoramento diário do ga-

nho de peso é um parâmetro essencial para ava-

liar se os neonatos estão se alimentando ade-

quadamente ou se apresentam algum déficit nu-

tricional. Esse processo envolve a pesagem di-

ária antes e após cada mamada, permitindo a 

identificação precoce de quaisquer dificuldades 

alimentares (DOMINGOS et al., 2008).  

 

Assistência neonatal imediata 
Em partos eutócicos, nos quais a fêmea per-

manece em boas condições de saúde após o tra-

balho de parto, prioriza-se que ela desempenhe 

o manejo imediato do pós-parto, um comporta-

mento natural da espécie. Esse manejo inclui 

ações como o rompimento das membranas fe-

tais e do cordão umbilical, a limpeza dos neo-

natos e o estímulo à respiração por meio da lam-

bedura, além de permitir o acesso às mamas 

para a ingestão do colostro pelos filhotes. En-

tretanto, em situações em que, por quaisquer 

motivos, a mãe não consiga realizar esses pro-

cedimentos – seja por exaustão após um parto 

laborioso, rejeição à ninhada ou pela condição 

de estar anestesiada após uma cesariana, torna-

se imprescindível a intervenção de um profissi-

onal capacitado para assegurar o manejo ade-

quado dos neonatos e minimizar riscos à sua sa-

úde (VANNUCCHI & ABREU, 2017).  

Em cirurgias cesarianas, como via de nasci-

mento, os primeiros cuidados neonatais consis-

tem na remoção das membranas e anexos fetais 

que envolvem o recém-nascido, ainda conec-

tado ao cordão umbilical e à placenta, mimeti-

zando as ações maternas naturais da espécie. 

Esse procedimento inicial tem como objetivo 

garantir que a maior quantidade possível de oxi-

gênio continue sendo transferida ao neonato por 

meio da veia umbilical, sendo essa etapa, geral-

mente, de responsabilidade do cirurgião. Em 

seguida, realiza-se a desobstrução das vias aé-

reas utilizando toalhas e compressas aquecidas. 

Movimentos vigorosos de fricção são aplicados 

nas regiões das narinas, dorso e tórax com o 

propósito de remover líquidos residuais, além 

de estimular a produção de surfactante pulmo-

nar, uma substância essencial para facilitar as 

trocas gasosas nos alvéolos e prevenir a ocor-

rência de atelectasia pulmonar. Adicionalmen-

te, é recomendada a utilização de aspiradores do 

tipo pera nas narinas e na cavidade oral, visando 

otimizar a liberação das vias respiratórias e as-

segurar a funcionalidade do sistema respiratório 

neonatal (PEREIRA & LOURENÇO, 2022). 

Durante todo o manejo neonatal, o recém-

nascido deve ser mantido em posição horizon-

tal, preferencialmente apoiado na palma da mão 

do profissional, com a cabeça posicionada entre 

os dedos. Essa técnica visa evitar movimenta-

ções abruptas que possam resultar em lesões 

nas regiões cervical ou cranial (GRUNDY & 

DAVIDSON, 2009; PETERSON & KUTZ-

LER, 2011).  

É fundamental destacar que, em nenhuma 

circunstância, deve-se realizar o movimento de 

pêndulo como tentativa de remover líquido am-

niótico dos pulmões do neonato. Essa prática 

não apenas é ineficaz – considerando que o lí-

quido eliminado nessa manipulação é de ori-

gem gástrica, e não pulmonar – como também 

pode ocasionar traumas cerebrais graves, agra-

vando a condição do paciente (GRUNDY & 

DAVIDSON, 2009). 



 

45 | P á g i n a  

A realização adequada dos primeiros mane-

jos pós-parto é essencial para garantir que o re-

cém-nascido permaneça seco e aquecido desde 

o início dos movimentos de fricção com com-

pressas aquecidas. Esse cuidado é particular-

mente importante devido à imaturidade do sis-

tema termorregulador neonatal, que predispõe o 

neonato à hipotermia de forma rápida e fre-

quente. A hipotermia, por sua vez, pode desen-

cadear a tríade neonatal, juntamente com a hi-

poglicemia e a desidratação, comprometendo a 

homeostase do recém-nascido (FUCHS, 2023). 

 

Avaliação inicial do neonato 

A partir desse momento, com o paciente es-

tabilizado, torna-se possível avaliar sua vitali-

dade e integridade neurológica por meio da 

aplicação do índice de Apgar adaptado para a 

espécie canina, bem como pela verificação de 

reflexos associados à imaturidade neurológica 

que devem estar presentes logo após o nasci-

mento (VASSALO et al., 2015). 

O índice de Apgar é amplamente reconhe-

cido como o método mais eficaz para identificar 

neonatos em situação de risco que necessitam 

de cuidados emergenciais. A avaliação baseia-

se em cinco parâmetros, os quais recebem pon-

tuações de 0 a 2: uma pontuação de 0 indica es-

tado de saúde grave, enquanto 2 reflete um es-

tado de saúde adequado. O somatório das pon-

tuações gera um escore final que varia de 0 a 

10, sendo este último indicativo de um neonato 

ideal. Os parâmetros avaliados incluem: fre-

quência cardíaca, frequência respiratória, irrita-

bilidade reflexa, tônus muscular e coloração das 

mucosas (VASSALO et al., 2015, AXNÉR et 

al., 2023).  

Após a aferição do índice de Apgar, é pos-

sível realizar uma avaliação neurológica breve, 

mas assertiva, por meio da verificação de refle-

xos específicos. Entre os reflexos que podem 

ser priorizados estão o reflexo de sucção, de es-

timulação do focinho e do aprumo vestibular. 

Estes possuem relevância clínica direta, pois es-

tão associados à capacidade do neonato de se 

alimentar de forma autônoma e de se reposicio-

nar adequadamente em situações de decúbito 

dorsal (HIBARU, 2022; PEREIRA et al., 

2022). 

O reflexo de sucção pode ser avaliado pela 

introdução de um dedo ou de um bico de sili-

cone para mamadeiras na cavidade oral do neo-

nato. Durante o procedimento, observa-se se o 

filhote realiza o movimento de sucção, caracte-

rizado pelo posicionamento da língua em for-

mato de "U", e avalia-se a intensidade do re-

flexo (PEREIRA et al., 2022). Esse reflexo é 

considerado um dos mais importantes presentes 

em recém-nascidos, pois desempenha um papel 

essencial na alimentação, promovendo tanto a 

sua nutrição como sua imunização passiva pela 

ingestão do colostro. Além disso, é frequente-

mente o primeiro reflexo a desaparecer em pa-

cientes neonatos acometidos por alguma enfer-

midade, o que o torna uma ferramenta valiosa 

no exame clínico inicial (HOSKINS, 2001). 

Durante a avaliação do reflexo de sucção, o 

profissional pode aproveitar a oportunidade 

para realizar uma inspeção detalhada da cavi-

dade oral do recém-nascido, com o objetivo de 

identificar possíveis alterações anatômicas. 

Exemplos dessas alterações incluem fenda pa-

latina, macroglossia, além de hematomas ou le-

sões localizadas nas regiões da gengiva, palato 

e língua (PEREIRA et al., 2022). 

O reflexo de estimulação do focinho, ou re-

flexo da procura, refere-se a atitude do neonato 

em empurrar com o focinho qualquer superfície 

posicionada à sua frente, esse reflexo auxilia o 

recém-nascido a encontrar as tetas maternas pa-

ra se alimentar e encontra-se presente até o 15° 

dia de vida (PRATS, 2005).  
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Por fim, o reflexo do aprumo vestibular é 

caracterizado pela capacidade do filhote em 

voltar ao decúbito esternal após ser posicionado 

em decúbito lateral esquerdo e posteriormente 

direito. Estando saudável, espera-se que o ani-

mal flexione os membros locomotores do lado 

em contato com a superfície em que ele se en-

contra e estenda os membros do lado oposto, 

para conseguir retornar à posição original (PE-

REIRA et al., 2022). 

 

Protocolo de reanimação  

Todo material e equipamentos necessários 

para os estímulos à respiração e reanimação 

completa devem estar disponíveis e funcionan-

do na sala de parto, prontos para o uso imediato 

(WEINER et al., 2018) (Tabela 7.1). Um 

checklist deve ser realizado antes do início da 

assistência, para garantir que todos os itens es-

tejam presentes e que as condutas possam ser 

realizadas de forma adequada. Além disso, a 

equipe que receberá os neonatos deve ser trei-

nada e composta por um número adequado de 

pessoas para fornecer a assistência, sendo o re-

comendado uma pessoa disponível para cada fi-

lhote, para que os estímulos à respiração sejam 

realizados de forma adequada (PEREIRA & 

LOURENÇO, 2022). 

Considerando que neonatos podem necessi-

tar de intervenção imediata devido à presença 

de depressão clínica, bradicardia, apneia persis-

tente ou desconforto respiratório resultantes de 

hipóxia, frequentemente associada a episódios 

de asfixia prolongada no útero ou durante o 

parto, a assistência neonatal imediata torna-se 

essencial para melhorar as taxas de sobrevivên-

cia em neonatos caninos. A equipe responsável 

pela recepção do recém-nascido deve ser devi-

damente treinada nos procedimentos de reani-

mação neonatal, com enfoque na estabilização 

térmica do neonato, bem como no suporte ven-

tilatório e circulatório. As principais ações in-

cluem a manutenção das vias aéreas desobstru-

ídas e a garantia de uma perfusão tecidual ade-

quada, promovendo a recuperação e a estabili-

zação das funções vitais do recém-nascido (PE-

REIRA & LOURENÇO, 2022). 

 

Tabela 7.1 Lista de materiais necessários para assistên-

cia neonatal 

Abordagem Materiais 

Vias aéreas, 

ventilação e 

oxigenação 

1. Compressas aquecidas 

2. Aspirador nasal pediátrico tipo 

pera 

3. Agulha 26 Gauge (13 x 4,5 mm) 

4. Expansor pulmonar: One Puff™ 

Puppy, balão auto inflável (ambu) 

com manômetro acoplado, ou venti-

lador mecânico manual em T 

5. Fonte de oxigênio e fluxômetro 

ajustado em até 5L 

6. Máscaras de oxigênio 

7. Monitor de oximetria 

8. Laringoscópio com lâmina reta e 

curva nº0 

9. Catéteres 12 a 16 Gauge 

Ausculta 1. Estetoscópio, doppler vascular 

Fármacos 

1. Aminofilina 24mg/ml 

2. Epinefrina 1:10 (0,1mg/ml) 

3. Glicose 5%, 10% ou 12,5% (50% 

diluída 1:3 de solução fisiológica) 

Outras 

1. Termômetro digital ou infraver-

melho 

2. Glicosímetro 

3. Solução de clorexidina 0,5% ou 

álcool 70% 

4. Fio nylon 

5. Esparadrapo 

6. Seringas de 1, 5 e 10 ml 

7. Solução fisiológica (cloreto de 

sódio 0,9%) e ringer lactato 

8. Cateteres 24 Gauge 

9. Incubadora, colchão térmico, se-

cador de cabelo, luvas com água 

morna ou aquecedor de ambiente 

10. Balança digital pequena 

11. Luvas de procedimento 

Fonte: PEREIRA & LOURENÇO, 2022. 

 

A hipotermia levará à bradicardia, hipóxia e 

diminuirá a eficácia das manobras de reanima-

ção, portanto, a temperatura no local onde os re-

cém-nascidos serão assistidos ou reanimados 
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deve estar entre 30ºC e 32ºC e umidade entre 50 

e 60%. Sendo possível dispor das seguintes fon-

tes de calor: incubadora, berços com lâmpadas, 

colchões térmicos, luvas com água morna, se-

cador de cabelo, ou aquecedores de ambiente 

(PETERSON & KUTZLER, 2011; LOUREN-

ÇO, 2015). 

O neonato deve ser transferido para um lo-

cal aquecido, onde será dada continuidade aos 

estímulos respiratórios. Caso necessário, deve-

se aspirar suavemente as secreções presentes 

nas narinas e na cavidade oral utilizando um as-

pirador nasal pediátrico tipo pera. Em seguida, 

realiza-se a estimulação tátil por meio de mas-

sagens vigorosas utilizando uma compressa se-

ca e aquecida, friccionando-se as regiões do 

dorso, tórax, genitais e umbigo. Esse procedi-

mento tem como objetivos secar o recém-nas-

cido e estimular a respiração, uma vez que o ne-

onato apresenta reflexo respiratório tátil nessas 

áreas, o que contribui para o início e a regulari-

zação dos movimentos respiratórios (LAW-

LER, 2008; LOURENÇO, 2015). 

 

Logo após o início da respiração, o neonato 

deve manter um padrão respiratório adequado, 

bom tônus muscular, frequência cardíaca supe-

rior a 180 bpm e mucosas de coloração averme-

lhada (LOURENÇO, 2015; VASSALO et al., 

2015).  

Após os procedimentos iniciais, realiza-se 

uma avaliação detalhada do neonato para veri-

ficar a eficácia das intervenções realizadas e de-

terminar o grau de depressão neonatal. Nesse 

contexto, a aplicação de escores de vitalidade 

neonatal, como o índice de Apgar modificado, 

em conjunto com a avaliação dos reflexos neo-

natais previamente descritos, constitui um mé-

todo simples e sistemático para a análise do es-

tado clínico do paciente neonatal, como sobre-

dito. Essas ferramentas auxiliam no monitora-

mento do progresso do recém-nascido e na 

identificação de condições que possam exigir 

intervenções adicionais (VASSALO et al., 

2015).  

Após a conclusão da estimulação respirató-

ria e da avaliação do recém-nascido, deve-se 

proceder à ligadura do cordão umbilical. O pro-

cedimento consiste em amarrar o cordão a apro-

ximadamente 0,5 cm da parede abdominal uti-

lizando fio de nylon, seguido do corte do cordão 

próximo ao ponto de ligadura. Em seguida, é in-

dispensável realizar a desinfecção do local com 

solução de clorexidina 0,5% ou álcool 70%, 

com o objetivo de reduzir a contaminação e pre-

venir infecções bacterianas. Esse manejo é es-

sencial para minimizar o risco de onfalites e ou-

tras complicações infecciosas no período neo-

natal (DAVIDSON, 2014; LOURENÇO, 

2015).  

Os procedimentos de estimulação respirató-

ria descritos têm como objetivo principal apoiar 

a respiração espontânea do recém-nascido. Ide-

almente, o neonato deve iniciar os movimentos 

respiratórios em até 1 minuto após o nasci-

mento (WEINER et al., 2018). Contudo, se o 

recém-nascido não iniciar a respiração nesse in-

tervalo, estiver em apneia ou, ainda, apresente 

respiração ineficaz (como respiração agônica 

ou sinais de dispneia), bem como bradicardia 

com frequência cardíaca inferior a 180 bpm, 

torna-se imprescindível o início imediato dos 

procedimentos de reanimação neonatal (PERE-

IRA & LOURENÇO, 2022). 

Os referidos procedimentos podem ser divi-

didos em iniciais e avançados. Compõem as 

manobras iniciais a utilização do ponto de acu-

puntura (VG26), oxigenioterapia em fluxo por 

máscara, ventilação por pressão positiva e utili-

zação de fármacos. Bem como compõem as ma-

nobras avançadas a ventilação por pressão po-

sitiva associada a massagem cardíaca, utiliza-

ção de fármacos e por fim intubação (PEREIRA 

& LOURENÇO, 2022). 
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Nos casos em que o paciente permanece 

sem respirar após um minuto de estímulos ini-

ciais, pode-se utilizar o ponto de acupuntura Jen 

Chung ou Vaso Governador 26 como alterna-

tiva. Este ponto é reconhecido por sua capaci-

dade em ativar os neuroreceptores respiratórios 

localizados na região oro-nasal (focinho), os 

quais já estão funcionais no momento do nasci-

mento (LOURENÇO, 2015). 

Para a realização do procedimento, em-

prega-se uma agulha de calibre 26 Gauge, que 

deve ser inserida cuidadosamente na linha mé-

dia da base da narina do neonato, até que atinja 

o osso subjacente. Uma vez posicionada corre-

tamente, a agulha deve ser rotacionada no sen-

tido horário, com o objetivo de maximizar o es-

tímulo e promover a ativação dos neurorecep-

tores respiratórios (PETERSON & KUTZLER, 

2011; LOURENÇO, 2015).  

Com relação a oxigenioterapia, considera-

se que a hipóxia do miocárdio representa a prin-

cipal causa de bradicardia neonatal ao nasci-

mento, sendo que a melhora na oxigenação ge-

ralmente resulta em recuperação da função mi-

ocárdica e aumento da frequência cardíaca. Na 

maioria dos casos, alguns minutos recebendo 

oxigênio são suficientes para promover uma 

melhora clínica significativa no recém-nascido. 

Adicionalmente, é fundamental que, durante a 

execução de todos os procedimentos, o neonato 

seja continuamente mantido aquecido e subme-

tido a estimulação tátil, garantindo a manuten-

ção da homeostase e promovendo a recuperação 

funcional (PETERSON & KUTZLER, 2011; 

DAVIDSON, 2014; LOURENÇO, 2015). 

O suporte ventilatório é fundamental para o 

neonato em desconforto respiratório, e o uso de 

oxigenoterapia em alta concentração é comu-

mente empregado em neonatos devido ao curto 

período necessário para a intervenção, o que 

minimiza o risco de toxicidade pelo oxigênio. 

No entanto, caso a terapia precise ser prolon-

gada, a concentração de oxigênio inspirado não 

deve exceder 40-60% (TRAAS, 2008). 

Se a respiração do recém-nascido não for 

iniciada após os passos iniciais de estimulação 

expostos até aqui, deve-se proceder imediata-

mente à ventilação por pressão positiva (VPP) 

com ar ambiente (oxigênio a 21%) (WEINER 

et al., 2018). Para a adequada expansão pulmo-

nar, é fundamental que alguns dispositivos de 

ventilação estejam disponíveis, como o One 

Puff™ Puppy, o balão auto inflável (ambu) com 

manômetro acoplado ou ventiladores mecâni-

cos manuais em T, como o Neo Puff® ou Baby 

Puff® (SMITH, 2012; DAVIDSON, 2014).  

Para a realização da VPP, é necessário o uso 

de uma máscara devidamente ajustada à face do 

paciente neonato. A ventilação deve ser admi-

nistrada com uma pressão de insuflação de 5 a 

10 cm de coluna de água, com o objetivo de evi-

tar traumas no parênquima pulmonar. A fre-

quência de insuflações deve ser de uma vez a 

cada 2 a 3 segundos, e a efetividade do proce-

dimento deve ser monitorada visualmente pela 

observação dos movimentos de expansão do tó-

rax do paciente (DAVIDSON, 2014). 

Dentre os fármacos que podem ser utiliza-

dos está a aminofilina, disponível para uso na 

reanimação neonatal, agindo como broncodila-

tador e estimulante da circulação, promovendo 

a ventilação pulmonar, aumentando a contrati-

lidade e a frequência cardíaca. Pode ser utiliza-

da quando o neonato apresentar bradicardia 

(<180bpm) e/ou desconforto respiratório. O vo-

lume a ser administrado é 0,2 ml por 100g de 

peso, por via sublingual, na concentração de 24 

mg/ml (LOURENÇO, 2015). 

O uso do doxapram é controverso, mas se 

utilizado, somente deve ser administrado em 

neonatos que estejam em oxigenioterapia, no 

volume de 0,1 a 0,2 ml/neonato, por via sublin-
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gual, na concentração de 20 mg/ml, pois a efi-

cácia desse fármaco é significantemente redu-

zida se o cérebro estiver em hipóxia (LOU-

RENÇO, 2015, PEREIRA & LOURENÇO, 

2022).  

Para reversão da depressão respiratória ne-

onatal decorrente de administração de opioides 

na mãe, antes ou durante a cesárea, pode-se lan-

çar mão da naloxona (0,4 mg/ml) no volume de 

0,02 ml/100g de peso, por via intravenosa (PE-

TERSON & KUTZLER, 2011; LOURENÇO, 

2015).  

A glicemia neonatal deve ser mantida entre 

90 a 200 mg/dL. A suplementação de glicose 

após o nascimento deve sempre ser realizada 

após a avaliação dos níveis de glicose séricos, 

pois geralmente não é necessária, sob risco de 

indução do estado hiperglicêmico por iatroge-

nia. Em caso necessário, a glicose a 10% deve 

ser administrada no volume de 0,5 ml/100g de 

peso, intravenosa ou via oral, sendo esta última 

em neonatos que tenham sucção e estejam nor-

motérmicos (LAWLER, 2008; TRAAS, 2008; 

DAVIDSON, 2014; LOURENÇO, 2015).  

Se após todos os procedimentos de reanima-

ção supracitados, a bradicardia for persistente, 

ou caso o neonato esteja em bradicardia intensa 

<100 bpm, ou ainda em parada cardiorrespira-

tória, imediatamente deve-se dar início às ma-

nobras avançadas de reanimação (PEREIRA & 

LOURENÇO, 2022). 

Diante desse quadro clínico, o suporte ven-

tilatório deve ser combinado com a estimulação 

cardíaca por meio de compressões torácicas, de 

forma coordenada (WEINER et al., 2018). A 

ventilação por pressão positiva (VPP) deve ser 

realizada utilizando o tipo de expansor pulmo-

nar conforme previamente descrito. A ventila-

ção deve ser administrada com uma pressão de 

5 a 10 cm de coluna de água. A frequência de 

insuflação deve ser de 30 mpm, ou seja, 1 mo-

vimento a cada 2 segundos, até que a respiração 

espontânea seja observada (TRAAS, 2008; 

DAVIDSON, 2014). 

Sincronicamente, a massagem cardíaca 

deve ser realizada por meio de compressões to-

rácicas laterais utilizando o dedo indicador e o 

polegar, com uma frequência de 1 a 2 batimen-

tos por segundo. Em neonatos de raças braqui-

cefálicas, que possuem tórax mais amplo e 

largo, a compressão esternal pode ser mais efi-

caz (TRAAS, 2008; LOURENÇO, 2015). Os 

procedimentos de ventilação e compressões to-

rácicas devem ser realizados de forma coorde-

nada, seguindo um ritmo de 2 a 4 movimentos 

de massagem cardíaca para cada 1 movimento 

de ventilação (PEREIRA & LOURENÇO, 

2022). 

Deve-se esperar 60 segundos de massagem 

cardíaca coordenada à ventilação para pausar e 

reavaliar a frequência cardíaca, um número pe-

queno de neonatos ainda apresentará bradicar-

dia persistente ou bradicardia intensa com fre-

quência cardíaca <100 bpm (WEINER et al., 

2018). 

Esses pacientes devem receber adrenalina, 

fármaco de eleição na ressuscitação neonatal, 

para melhorar a perfusão da artéria coronária e 

otimizar a oferta de oxigênio ao miocárdio, con-

tribuindo para a restauração da função cardíaca. 

Além disso, a adrenalina exerce uma ação bron-

codilatadora, o que é fundamental para melho-

rar a função respiratória (LOURENÇO, 2015; 

WEINER et al., 2018).  

A concentração da Adrenalina usada será de 

0,1 mg/ml (1 mg/ml diluída em solução 1:10),  

o volume recomendado é 0,01 a 0,03 ml/100g 

de peso por via intravenosa, intraóssea (fossa 

trocantérica do fêmur, corpo do ísqueo ou tu-

bérculo maior do úmero), utilizando-se agulha 

de calibre 26 Gauge ou catéter 24 Gauge, ou 

ainda por via sublingual, sendo preconizada a 

via de administração intravenosa pela veia ju-

gular, devido sua maior efetividade, geralmente 
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os recém-nascidos respondem bem à adrenalina 

e a melhora clínica é visível. Caso haja necessi-

dade pode ser repetida a cada 3 a 5 minutos 

(TRAAS, 2008; LOURENÇO, 2015, WEINER 

et al., 2018, PEREIRA & LOURENÇO, 2022). 

Como a bradicardia do neonato no momen-

to do nascimento é causada por depressão mio-

cárdica por hipóxia e não mediada pelo nervo 

vago, não se recomenda o uso de atropina, uma 

vez que não elevará a frequência cardíaca deste 

paciente com menos de 14 dias de idade, devido 

à imaturidade do sistema simpático. Contudo, 

em alguns casos pode resultar em taquicardia de 

rebote e exacerbar o déficit de oxigênio do mio-

cárdio por aumento da demanda, agravando 

assim o quadro do paciente (TRAAS, 2008; PE-

TERSON & KUTZLER, 2011, LOURENÇO, 

2015). 

Os procedimentos descritos até o momento 

são considerados suficientes para restaurar a 

função cardiorrespiratória neonatal. Quando re-

alizados de forma adequada e em conformidade 

com os protocolos estabelecidos, espera-se uma 

melhora clínica evidente e progressiva do paci-

ente (PEREIRA & LOURENÇO, 2022). 

Por fim, em situações nas quais a intubação 

se faça necessária, este procedimento deve ser 

considerado como última opção. Para a realiza-

ção da intubação, deve-se utilizar um laringos-

cópio com lâmina tamanho nº 0 para a visuali-

zação adequada da laringe. Como a traqueia do 

neonato é delicada e de diâmetro reduzido, po-

de-se empregar um tubo endotraqueal de 2 mm 

ou cateteres intravenosos de tamanho 12, 14 ou 

16 Gauge, como alternativas aos tubos endotra-

queais convencionais (TRAAS, 2008; DAVID-

SON, 2014; LOURENÇO, 2015). 

Embora tecnicamente viável, a intubação 

neonatal é um procedimento difícil devido ao 

tamanho diminuto e à fragilidade do paciente, 

além de possuir maior potencial para trauma 

nas vias aéreas superiores (DAVIDSON, 2014). 

Adicionalmente, embora descrita na litera-

tura, a eficácia real do uso de cateteres para in-

tubação é questionável devido à estreita passa-

gem de ar e à limitada área de escape. Durante 

a intubação, deve-se expandir o pulmão com 

uma pressão de 5 a 10 cm de coluna de água, 

mantendo uma frequência de 30 movimentos/ 

minuto, conforme os protocolos anteriormente 

descritos (TRAAS, 2008; DAVIDSON, 2014). 

Deve-se considerar que a ausência prolon-

gada de oxigenação tecidual durante o período 

de parada cardiorrespiratória resulta em morte 

celular generalizada em diversos órgãos, o que 

compromete gravemente a viabilidade do paci-

ente. Portanto, quando a assistolia for confir-

mada após 30 minutos, mesmo após a adminis-

tração de adrenalina, é razoável interromper os 

esforços de reanimação. No entanto, a decisão 

de prosseguir com as manobras de reanimação 

ou de interrompê-las deve ser tomada de forma 

individualizada (WEINER et al., 2018).  

 

CONCLUSÃO 

 

O suporte eficaz aos neonatos caninos em 

situações críticas é fundamental para garantir 

sua sobrevivência e desenvolvimento saudável. 

A compreensão aprofundada dos aspectos fisi-

ológicos e das suas necessidades específicas, 

juntamente com a aplicação de práticas de rea-

nimação adequadas, como a ventilação por 

pressão positiva (VPP), utilização de fármacos 

apropriados e o monitoramento contínuo da 

oxigenação e perfusão, é crucial para o sucesso 

da reanimação e sobrevivência desses pacien-

tes. A precocidade na intervenção, aliada ao 

monitoramento atento de sinais clínicos como a 

frequência cardíaca, respiratória, temperatura e 

a resposta aos estímulos, permite uma aborda-

gem dinâmica e individualizada. O treinamento 

contínuo das equipes médicas veterinárias e a 
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atualização sobre as melhores práticas são es-

senciais para otimizar os cuidados prestados, 

reduzindo as taxas de mortalidade e promo-

vendo uma melhor qualidade de vida para os 

neonatos caninos. A continuidade do estudo e 

da aplicação de protocolos baseados em evidên-

cias fortalece a medicina veterinária neonatal e 

assegura a evolução de intervenções cada vez 

mais precisas e eficazes. 
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INTRODUÇÃO 

 

De acordo com o último censo demográfico 

realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE), no Brasil, as crianças e 

adolescentes entre 0 e 19 anos, constituem 

33,0% da população total do país (IBGE, 2023), 

configurando um grupo representativo e de in-

teresse dentro das políticas governamentais 

com a finalidade de garantir um desenvolvi-

mento saudável. Nesse sentido, é essencial uma 

atenção direcionada à saúde bucal da população 

pediátrica, em especial às patologias orais e ma-

xilofaciais, visto que esses pacientes apresen-

tam particularidades anatômicas e fisiológicas 

que variam substancialmente conforme a faixa 

etária, modificando a natureza das lesões bucais 

e influenciando, portanto, aspectos como histo-

patologia, comportamento clínico e abordagens 

terapêuticas (BETTEGA et al., 2019; ALY et 

al., 2022). 

Nesse contexto, em pacientes pediátricos, 

relata-se uma prevalência de lesões da mucosa 

oral que varia de 4,1% a 69,7% (OWCZAREK-

DRABIŃSKA et al., 2022). Neste grupo, as 

principais patologias são de natureza neoplá-

sica, infecciosa, inflamatória, reacional, além 

de alterações de desenvolvimento (ALY et al., 

2022). No entanto, apesar da Organização Mun-

dial da Saúde (OMS) alertar sobre a necessi-

dade de avaliações epidemiológicas dessas le-

sões, grande parte da literatura referente a essa 

temática tem-se restringido aos cuidados com a 

preservação da dentição e dos tecidos periodon-

tais, expressada basicamente pela prevenção e 

tratamento da cárie, doença periodontal e má-

oclusão, marginalizando o diagnóstico e trata-

mento de outras patologias bucais que podem 

acometer esses pacientes (SALIAN & SHET-

TY, 2019; ALY et al., 2022). 

Dessa forma, o surgimento de lesões orais 

representa uma preocupação para saúde geral 

das crianças, visto que problemas nutricionais, 

fonéticos e estéticos podem ser decorrentes de 

alterações ou de patologias bucais. Assim, é 

crucial que o cirurgião-dentista (CD) esteja bem 

informado e vigilante às lesões mais frequentes 

nesse grupo (PEREIRA et al., 2021). Portanto, 

o objetivo deste capítulo é abordar as lesões bu-

cais mais comuns em crianças e adolescentes, 

destacando sua origem, características clínicas 

e opções de tratamento, a fim de apoiar o CD 

no diagnóstico e manejo adequado dessas con-

dições, contribuindo para o aprimoramento do 

cuidado e da atenção à saúde bucal dos pacien-

tes pediátricos. 

 

MÉTODO 
 

Esta pesquisa consiste em uma revisão inte-

grativa acerca das lesões bucais mais frequentes 

em pacientes pediátricos. Para sua elaboração, 

as etapas de delineamento propostas por Her-

mont et al. (2021) foram utilizadas segundo as 

especificações da Tabela 8.1: 

 

Tabela 8.1 Elaboração de revisões integrativas por Her-

mont (2021)  

Etapa Objetivo 

1 Elaboração da pergunta de pesquisa 

2 Determinação dos critérios de elegibilidade 

3 

Busca de estudos em base de dados eletrô-

nicos a partir da estratégica de busca re-

produzível 

4 Extração dos dados dos estudos 

5 Análise de dados obtidos 

6 Interpretação e discussão dos dados 

 

A centralidade do desenvolvimento meto-

dológico foi pautada na seguinte pergunta de 

pesquisa: “Quais são as lesões bucais mais fre-

quentes em pacientes pediátricos?”. A fim de 

investigar tal questionamento, foram definidos 

critérios de elegibilidade, os quais delimitaram 
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a inclusão de estudos observacionais, transver-

sais e epidemiológicos que abordassem lesões 

bucais de natureza infecciosa, reacional, infla-

matória, cística e genética, comuns em pacien-

tes pediátricos (de 0 a 19 anos de idade), publi-

cados nos últimos 10 anos (2014-2024), nos idi-

omas inglês e português. Foram excluídos estu-

dos em modelo animal, cartas, editoriais, além 

de artigos duplicados, incompletos e indisponí-

veis para acesso.  

As buscas na literatura foram realizadas nas 

bases de dados PubMed, Scopus e Web of Sci-

ence através dos descritores: “Diagnosis”, 

“Oral cavity”, “Oral pathology”, “Child” e 

“Paediatrics'' associados ao uso de operadores 

booleanos “AND”, “OR” e “NOT”, conforme 

finalidade específica. Os dados extraídos foram 

armazenados em planilhas Excel apropriadas 

(Microsoft Vista Home Edition®), as quais con-

tinham informações sobre ano e país de publi-

cação, tamanho da amostra, dados clínico-de-

mográficos (idade, sexo, tipo de lesão, localiza-

ção anatômica, apresentação clínica e presença 

de sinais secundários), exames complementares 

(caso houvesse aplicabilidade) e modalidades 

terapêuticas desempenhadas.  

Os dados tabulados foram analisados de 

forma descritiva, a fim de observar e discutir a 

frequência dessas lesões na população avaliada, 

bem como os principais achados clínicos, tipos 

de exames auxiliares aplicáveis e efetividade 

dos tratamentos propostos para as patologias 

bucais frequentes no público infanto-juvenil.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

De início, foram selecionados 17 artigos, os 

quais seguiram para leitura do título e resumo. 

Com base nos critérios de elegibilidade, todos 

os artigos selecionados permaneceram para lei-

tura do texto na íntegra. No entanto, apenas 6 

foram incluídos nesta revisão integrativa, con-

forme os critérios de inclusão e exclusão refe-

rendados. Adicionalmente, 23 artigos foram in-

corporados à amostra, a fim de complementar 

as especificidades de determinadas patologias. 

Dessa forma, a amostra desta revisão foi cons-

tituída por 29 artigos. Dentre as lesões e mani-

festações orais mais comuns na população pe-

diátrica, as principais serão descritas a seguir, 

tendo como enfoque a descrição dos fatores eti-

ológicos, características clínicas, métodos de 

diagnóstico e manejo terapêutico. 

 

NEONATOS E BEBÊS 

 

Nódulos de Bohn 

Os nódulos de Bohn, descritos inicialmente 

por Heinrich Bohn em 1861, são lesões involu-

tivas que afetam a mucosa oral durante o nasci-

mento ou até cerca de três meses de vida. Sua 

etiologia ainda é incerta, porém acredita-se no 

surgimento a partir de restos epiteliais da lâ-

mina dentária ou das glândulas salivares, os 

quais se aglomeram e formam pequenos cistos 

queratinizados ao longo da mucosa oral (NE-

VILLE et al., 2016; KHORSAND & SIDBU-

RY, 2018). 

Embora sejam inofensivas e relacionadas ao 

desenvolvimento dentário, essas formações pa-

tológicas podem gerar dúvidas diagnósticas, em 

virtude da sua semelhança com outras altera-

ções na cavidade oral neonatal, como as pérolas 

de Epstein. Clinicamente, são assintomáticos e 

apresentam-se como múltiplos nódulos de que-

ratina esbranquiçados ou amarelados, frequen-

temente de dois a seis, encontrados ao longo das 

regiões bucais e linguais das cristas alveolares, 

distantes da linha média e mais comuns em ma-

xila do que mandíbula (BETTEGA et al., 2019; 

GONZÁLEZ LOJA et al., 2023). 

Quanto à evolução, percebe-se que esses 

nódulos autolimitados regridem prontamente 
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em poucas semanas ou meses. Logo, o trata-

mento indicado é o acompanhamento até com-

pleta involução. Intervenções não são indica-

das, a menos que existam dúvidas quanto ao di-

agnóstico ou quando exista associação com ou-

tra condição clínica (BETTEGA et al., 2019). 

 

Pérolas de Epstein 

As pérolas de Epstein foram descritas inici-

almente por Alois Epstein em 1980. São carac-

terizadas como lesões patológicas raras, as 

quais ocorrem em aproximadamente 80% dos 

recém-nascidos, sendo mais frequentemente 

observadas em pacientes do sexo feminino e ge-

ralmente surgem na vida intrauterina. Se origi-

nam de restos de tecido epitelial durante a fusão 

do palato primário e secundário (NEVILLE et 

al., 2016; BETTEGA et al., 2019).  

Clinicamente, apresentam-se como pápulas 

indolores esbranquiçadas ou amareladas, seme-

lhantes a “grãos de arroz”, com diâmetro entre 

2 a 3 mm, de consistência firme e formato deli-

mitado, similares aos nódulos de Bohn, porém 

se distinguem pela localização, visto que apare-

cem normalmente ao longo da linha mediana do 

palato ou da rafe palatina mediana (KHOR-

SAND & SIDBURY, 2018; BETTEGA et al., 

2019).  

O tratamento dessa lesão consiste no acom-

panhamento do desenvolvimento involutivo, 

pois desaparecem espontaneamente em poucas 

semanas ou meses. Caso os responsáveis perce-

bam que a criança demonstra incômodo, é reco-

mendado realizar massagens digitais pressio-

nando suavemente a região afetada (NEVILLE 

et al., 2016; BETTEGA et al., 2019).  

É importante saber que, embora as pérolas 

de Epstein sejam benignas, outras condições 

podem se assemelhar a elas, como a candidíase 

oral. Portanto, se houver dúvidas sobre o diag-

nóstico, é recomendável consultar um profissi-

onal de saúde para uma avaliação adequada.  

Anquiloglossia 

A anquiloglossia é uma anomalia congênita 

caracterizada pela presença de um frênulo curto 

ou inserido muito próximo à ponta da língua, 

com aspecto fibroso ou muscular, o qual dimi-

nui a mobilidade lingual. Popularmente conhe-

cida como “língua presa”, essa condição ocorre 

em 1,7% a 4,4% dos neonatos e é quatro vezes 

mais frequente na população masculina. Embo-

ra possa estar associada a algumas síndromes, 

geralmente trata-se de uma anormalidade pri-

mária e isolada (GLICKMAN & KARLIS, 

2016; BETTEGA et al., 2019). 

A gravidade da anquiloglossia é variável, 

podendo manifestar-se desde um frênulo curto 

inserido anormalmente, o qual restringe os mo-

vimentos da língua (anquiloglossia parcial), até 

a condição em que a língua está completamente 

fixa ao assoalho da boca (anquilose completa) 

(BETTEGA et al., 2019). Na maioria das situa-

ções, os pacientes conseguem compensar a mo-

bilidade limitada. No entanto, em alguns rela-

tos, a condição pode dificultar a mastigação 

e/ou a fala.  Além disso, é possível que esta con-

dição esteja associada à presença de diastema 

na linha média, disfunção motora oral e reces-

são gengival lingual mandibular (GLICKMAN 

& KARLIS, 2016; BETTEGA et al., 2019). 

Em crianças, a anquiloglossia pode levar a 

uma série de distúrbios relacionados a dificul-

dades na amamentação, na fonação e na manu-

tenção de uma higiene oral adequada, além de 

ser causa de possíveis problemas psicológicos 

relacionados à autoestima e confiança do indi-

víduo no futuro (BETTEGA et al., 2019). Di-

ante disso, na maioria dos casos, não há indica-

ção de tratamento. Quando necessário, uma in-

tervenção cirúrgica (frenectomia) é aconselha-

da, sendo, em rigor, recomendada quando há 

comprometimento da função mastigatória ou da 

fonação. O acompanhamento conjunto a fonoa-
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udiólogo e psicólogo é fundamental para a re-

abilitação integral do paciente (GLICKMAN & 

KARLIS, 2016; BETTEGA et al., 2019). 

 

Cisto gengival do recém nascido 

Observado em 28–75% dos casos neonatais, 

o cisto gengival do recém-nascido ou cisto da 

lâmina dentária consiste em uma lesão cística 

que se localiza entre a gengiva e a superfície do 

osso alveolar, revestida por um fino epitélio es-

camoso estratificado paraqueratinizado. O lú-

men é preenchido por queratina descamada 

(BETTEGA et al., 2019; SUMMERSGILL, 

2023).  

Acredita-se que sua a etiologia esteja rela-

cionada com os remanescentes epiteliais da lâ-

mina dentária, chamados de restos de Serres 

(SUMMERSGILL, 2023). 

Clinicamente, é possível notar pápulas múl-

tiplas que são indolores e de coloração esbran-

quiçada. Elas ocorrem com maior frequência na 

mucosa alveolar da maxila (BETTEGA et al., 

2019). Um dos principais problemas clínicos 

ocorre quando essas lesões císticas são diagnos-

ticadas incorretamente e tratadas como candi-

dose pseudomembranosa, resultando na pres-

crição inadequada de antifúngicos (BILO-

DEAU & HUNTER, 2021).  

Essa condição é raramente submetida à bi-

ópsia. Sendo assim, não requer tratamento, pois 

com o passar do tempo, devido à sua localiza-

ção superficial, os cistos tendem a romper-se 

em consequência de traumas, desaparecendo 

espontaneamente (BILODEAU & HUNTER, 

2021). 

 

Doença de Riga-Fede 

A presença de dentes em recém-nascidos 

pode ocorrer desde o nascimento ou durante o 

primeiro mês de vida, de modo que estes dentes 

passam a ser classificados como natais e neona-

tais, respectivamente. Embora incomum, a 

ocorrência desta condição é factível e apresenta 

chance de desencadear desconforto durante a 

amamentação, dificuldades de deglutição e suc-

ção, além de desenvolvimento de lesões trau-

máticas em bebês (VOLPATO et al., 2015; 

BETTEGA et al., 2019).  

Dentre as alterações promovidas por trau-

ma, a doença de Riga-Fede figura como a prin-

cipal, visto que surge em decorrência do dano 

crônico propiciado pelas bordas incisais cortan-

tes de dentes natais ou neonatais durante a ama-

mentação ou sucção (BETTEGA et al., 2019). 

Clinicamente, é perceptível a formação de área 

ulcerada, com bordas elevadas e endurecidas, 

de coloração branco-acinzentada margeada por 

um halo eritematoso. Esta lesão ocorre em mai-

or frequência na porção ventral de língua, em-

bora outras regiões possam ser afetadas, a de-

pender da localização do elemento dentário 

(VOLPATO et al., 2015; BETTEGA et al., 

2019).  

Com base na história pregressa relatada pe-

los responsáveis e principalmente a partir dos 

achados clínicos, torna-se fundamental que os 

profissionais de saúde reconheçam esta condi-

ção e atuem no diagnóstico, encaminhamento e 

manejo adequado, a fim de atenuar a irritabili-

dade e desconforto dos pacientes, além de dimi-

nuir as chances de mutilação da língua, desidra-

tação, ingestão inadequada de nutrientes e sus-

ceptibilidade a infecções (VOLPATO et al., 

2015; BETTEGA et al., 2019).  

Dessa forma, o tratamento da doença de Ri-

ga-Fede é baseado no desgaste das bordas in-

cisais, sobretudo quando o dente integra a série 

decídua ou pode ser pautado na execução de 

exodontias, principalmente quando há mobili-

dade dentária ou pela ocorrência de dente su-

pranumerário. O acompanhamento é funda-

mental, a fim de avaliar a efetividade da medida 

proposta ou necessidade de novas modalidades 

terapêuticas (BETTEGA et al., 2019).  
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CRIANÇAS E ADOLESCENTES 
 

Gengivoestomatite herpética primária 

A gengivoestomatite herpética primária 

(GHP) é a manifestação clínica mais frequente 

da infecção inicial pelo vírus herpes simplex 

(HSV 1–2), ocorrendo em aproximadamente 

25-30% das crianças e adolescentes expostos ao 

vírus. Embora a maioria dos pacientes contami-

nados pelo HSV-1 seja assintomática, a infec-

ção primária pode evoluir para uma sintomato-

logia grave e notória entre 10–12% dos casos. 

Nos casos sintomáticos, é perceptível um pico 

de incidência em crianças de 6 meses a 5 anos 

de idade. Contudo, adolescentes próximos à 

fase universitária que não foram expostos na in-

fância podem também desenvolver a infecção 

sintomática (HUANG et al., 2020; BADERL-

LINI et al., 2022). 

Inicialmente, essa condição manifesta-se 

por febre e sinais prodrômicos que incluem ca-

lafrios, náusea, perda de apetite, letargia, irrita-

bilidade, mal-estar, linfadenopatia cervical e 

cefaleia. Em crianças, esses sintomas frequen-

temente demandam atenção dos responsáveis, 

em virtude da inquietação e comportamento al-

terado dos infantes. Por outro lado, a GHP em 

jovens no final da adolescência também exige 

atenção, devido à ocorrência dos mesmos sinto-

mas inespecíficos. Em ambos, o curso clínico 

da doença costuma se iniciar de 24 a 36 horas 

após o contato com saliva ou lesões peri-orais 

ativas (BETTEGA et al., 2019; HUANG et al., 

2020). 

Clinicamente, a GHP em crianças apresen-

ta-se como vesículas puntiformes e dolorosas 

que se multiplicam nas regiões da gengiva, 

língua, lábios, mucosa oral, orofaringe e região 

perioral. Após rompimento, estas vesículas 

evoluem para úlceras recobertas por fibrina de 

coloração amarelada. Embora a apresentação 

clínica em jovens seja semelhante, as lesões 

tendem a ocorrer na faringe, tonsilas e órgãos 

linfoides cervicais, provocando quadros de fa-

ringotonsilites. O diagnóstico é clínico, baseado 

nas características e história do paciente. Trata-

se de uma condição autolimitada, com duração 

média de 7 a 14 dias (BETTEGA et al., 2019; 

HUANG et al., 2020; BADERLLINI et al., 

2022).  

Com relação ao tratamento, preconiza-se 

que, apenas nas primeiras 72 horas de identifi-

cação de sintomas claros de GHP, seja feito o 

uso de terapias antivirais (aciclovir, valaciclo-

vir ou famciclovir). Na maioria dos casos, o tra-

tamento dessas lesões se dá de maneira tópica e 

a terapia antibiótica pode ser necessária visando 

reduzir o risco de infecções bacterianas conco-

mitantes. Aliado a esse tratamento, o uso de 

analgésicos sistêmicos, como o paracetamol, é 

adequado para controlar a dor e o mal-estar as-

sociados. Além disso, recomenda-se uma dieta 

líquida e proteica, visto que a gravidade e a 

quantidade de lesões podem levar o paciente a 

uma baixa ingestão de nutrientes e a um quadro 

de desidratação. Outras terapias de suporte lo-

cais incluem o uso de antissépticos e anestési-

cos tópicos (BETTEGA et al., 2019; HUANG 

et al., 2020; BADERLLINI et al., 2022). 

 

Cisto de erupção 

Também denominado hematoma de erup-

ção, o cisto de erupção (CE) é considerado a 

contraparte, em tecido mole, do cisto dentígero. 

Trata-se de um cisto odontogênico benigno de 

etiologia incerta, para o qual são apontadas di-

versas causas, como cáries precoces, trauma, 

infecção, falta de espaço para erupção e predis-

posição genética. No entanto, a teoria mais ace-

ita atribui seu surgimento ao acúmulo de fluido 

ou sangue dentro de um espaço folicular di-

latado. A separação do folículo dentário presen-

te no interior dos tecidos moles que envolve a 

coroa de um dente em erupção, caracteriza a 

formação desse cisto (PARAMPILL et al., 

2020; BILODEAU & HUNTER, 2021). 
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Clinicamente, o CE apresenta-se como um 

inchaço indolor, de coloração azulada, violácea 

ou translúcida, em forma de cúpula, localizado 

sobre um dente permanente ou, menos comu-

mente, sobre um dente decíduo em erupção. O 

CE pode ocorrer de maneira solitária ou múlti-

pla, unilateral ou bilateral. É encontrado mais 

frequentemente na maxila, envolvendo princi-

palmente incisivos e molares, e costuma afetar 

pacientes na primeira década de vida, especial-

mente entre os 4 e 7 anos de idade (média de 

5,4 anos) (BILODEAU & HUNTER, 2021; 

WODJA & WIELGOSZ, 2024). Embora inco-

mum, alguns estudos relatam o surgimento em 

pacientes neonatos (DE OLIVEIRA et al., 

2018). Em relação ao sexo, é perceptível predo-

mínio de ocorrência em indivíduos do sexo 

masculino com uma proporção de 2:1 (WODJA 

& WIELGOSZ, 2024). 

Considerando que o CE, na maioria dos ca-

sos, se resolve espontaneamente, não há neces-

sidade de intervenção cirúrgica. O profissional 

deve, portanto, observar e monitorar rigorosa-

mente a erupção dentária e a condição dos teci-

dos circundantes em conjunto aos responsáveis. 

Nos casos em que houver sintomatologia ou 

atraso na erupção dentária, é indicada a realiza-

ção de marsupialização, que consiste na remo-

ção do retalho de tecido mole que recobre a co-

roa do dente, a fim de facilitar a erupção e a dre-

nagem do cisto. Por outro lado, para o trata-

mento do CE em recém-nascidos, considera-se 

a extração de dentes primários caso apresentem 

mobilidade aumentada ou interfiram na ama-

mentação. Em alguns casos, exames clínicos re-

gulares e observação são suficientes (WODJA 

& WIELGOSZ, 2024). 

 

Mucocele 

A mucocele é a lesão não neoplásica mais 

comum das glândulas salivares, resultante da 

ruptura de um ducto glandular e consequente 

extravasamento de muco para os tecidos circun-

dantes (MIRANDA et al., 2022). Acomete 

principalmente crianças e adolescentes, com 

pico de incidência na segunda década de vida, 

devido à maior propensão a traumas mecânicos, 

principais fatores etiológicos dessa lesão 

(CHOI et al., 2019). 

Clinicamente, se apresenta como um nódulo 

ou bolha assintomática em formato de cúpula, 

com superfície lisa e coloração azulada, trans-

lúcida ou normocrômica. Além disso, o lábio 

inferior é o sítio mais comum de envolvimento 

para mucocele, seguido pelo assoalho de boca e 

ventre de língua (BEZERRA et al., 2016). O ta-

manho das lesões geralmente se encontra entre 

5 e 9 mm, podendo variar durante o curso clí-

nico, conforme o processo de remissão e exa-

cerbação (CHOI et al., 2019). Com isso, o diag-

nóstico clínico é presuntivo de diagnóstico 

(BEZERRA et al., 2016). 

Embora algumas mucoceles se rompam e 

cicatrizem espontaneamente, a excisão cirúr-

gica local, associada à remoção das glândulas 

salivares menores circundantes é a terapêutica 

mais indicada para evitar recidivas (MI-

RANDA et al., 2022). A possibilidade de recor-

rência parece estar associada ao tamanho da le-

são, ao local, a faixa etária e ao tratamento rea-

lizado (MIRANDA et al., 2022). Por fim, é im-

portante destacar que a análise histopatológica 

da peça cirúrgica é fundamental para confirmar 

o diagnóstico e descartar outros tipos de patolo-

gias salivares (MENEZES et al., 2019).  

 

Ulceração aftosa recorrente 

A ulceração aftosa recorrente (UAR) é a 

forma mais comum de estomatite oral presente 

em crianças, afetando cerca de 40% desta popu-

lação. Caracterizada por úlceras dolorosas na 

mucosa bucal, esta condição pode interferir sig-

nificativamente na qualidade de vida dos infan-

tes. Embora a maioria dos casos seja isolada, a 

associação da UAR com condições sistêmicas, 



 

61 | P á g i n a  

como febres periódicas, faringite e adenite é 

factível, assim como o desenvolvimento corre-

lato a doenças sistêmicas, como a síndrome de 

Behçet. Deste modo, essa condição pode repre-

sentar um desafio diagnóstico para pediatras e 

odontopediatras (YANG et al., 2020).  

O diagnóstico deste tipo de estomatite é es-

tabelecido por meio de uma avaliação com-

pleta, que inclui a coleta detalhada da história 

clínica do paciente e a observação das caracte-

rísticas clínicas das lesões, caso estejam presen-

tes no momento da consulta. Nos jovens, fato-

res como traumas, estresse, alterações hormo-

nais e a ingestão de determinados alimentos são 

frequentemente identificados como desencade-

antes. A presença de histórico familiar também 

é um fator relevante. As ulcerações típicas des-

sa condição, apresentam-se geralmente como 

lesões arredondas ou ovais, com um centro es-

branquiçado ou amarelado e bordas avermelha-

das. É importante destacar que a UAR apresenta 

três padrões distintos, com base no número, 

tamanho e duração da lesão: ulcerações meno-

res (MiRAS), ulcerações maiores (MaRAS) e 

herpetiformes (MONTGOMERY-CRANNY et 

al., 2015; GIRARDELLI et al., 2021).  

O tratamento dessas ulcerações ainda é um 

tema bastante estudado, mas permanece pau-

tado no manejo sintomático, a fim de aliviar a 

dor, reduzir a inflamação e acelerar o processo 

de cicatrização. Atualmente, não há tratamento 

capaz de interromper completamente o pro-

cesso patogênico da UAR. Dessa forma, o tra-

tamento tópico é a primeira opção terapêutica, 

devido a efetividade na prevenção de infecções 

secundárias, analgesia e promoção da epiteliza-

ção. Já a terapia sistêmica é reservada para ca-

sos refratários ou associados a imunodeficiên-

cias. Dentre os principais medicamentos utili-

zados, os mais frequentes são os corticosteroi-

des, como a betametasona, além de anti-infla-

matórios não esteroidais, como o cloridrato de 

benzidamina e anestésicos tópicos como a lido-

caína, sendo os dois últimos disponíveis comer-

cialmente em formato de spray. É fundamental 

considerar a idade e a cooperação do paciente 

na escolha do tratamento, priorizando opções 

com boa tolerabilidade e eficácia. (MONTGO-

MERY-CRANNY et al., 2015; KOBEROVÁ 

et al., 2020).  

Terapias alternativas são amplamente estu-

dadas, como demonstra Bardellini et al. (2020), 

o qual utilizou a terapia fotobiomoduladora 

com laser diodo no comprimento de onda (λ) de 

645 nm em pacientes pediátricos com lesões do 

tipo MiRAS, o qual obteve, em resultância, di-

ferença estatística na redução da dor nesses pa-

cientes. Em contraparte, o estudo de Yang et al. 

(2020) fez uma avaliação da eficácia e segu-

rança de gel de ácido hialurônico 0,2% e a po-

mada de dexametasona no tratamento de úlce-

ras aftosas recorrentes em crianças. Os resulta-

dos sugerem que ambos os tratamentos são 

igualmente eficazes no manejo da UAR em cri-

anças, embora sejam necessários estudos pros-

pectivos randomizados para confirmar esses 

achados. 

 

Úlceras traumáticas 

Dentre as lesões provocadas por trauma 

mais comuns na mucosa oral de crianças e ado-

lescentes, destacam-se as úlceras traumáticas 

(UT). Embora a prevalência desta condição seja 

variável nos levantamentos, é perceptível que 

estas lesões podem acometer qualquer sexo, 

apesar de haver pesquisas que apontam predile-

ção pelo sexo masculino (BETTEGA et al., 

2019; HONG et al., 2019; OWCZAREK-DRA-

BIŃSKA et al., 2022). 

Por definição, as UTs surgem devido à ação 

de um fator irritante sobre os tecidos moles 

orais, o qual provoca a perda de continuidade 

epitelial com subsequente exposição do conjun-

tivo subjacente. A natureza do trauma é plural, 
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de modo que vincula-se a mordidas involuntá-

rias no lábio após anestesia, uso de aparelhos 

ortodônticos desadaptados, presença de restau-

rações insatisfatórias ou dentes fraturados em 

contato com a mucosa, além de acidentes, quei-

maduras térmicas e químicas e, por vezes, são 

causadas pela própria intencionalidade do paci-

ente (BETTEGA et al., 2019). 

A apresentação clínica depende do tipo e da 

intensidade do trauma. Agressões moderadas e 

frequentes tendem a desenvolver úlceras crôni-

cas que caracterizam-se por bordas firmes e es-

branquiçadas que são atribuídas, por sua vez, à 

hiperceratose. Por outro lado, às úlceras agudas 

possuem conformação mais planas e ovoides, 

com área central necrótica e esbranquiçada, cir-

cunscrita por um halo eritematoso (BETTEGA 

et al., 2019).  

No exame clínico, é fundamental que o pro-

fissional avalie a natureza iatrogênica ou auto 

induzida do trauma, a fim de propor uma moda-

lidade terapêutica efetiva. Normalmente, as úl-

ceras traumáticas cicatrizam espontaneamente 

em um período de sete a dez dias devido a iden-

tificação e remoção do agente causal. Contudo, 

quando se tornam crônicas, é necessário o uso 

de corticosteroides tópicos, por vezes associa-

dos à terapia fotobiomoduladora. Nos casos em 

que percebe-se autoindução e intencionalidade 

do trauma, é fundamental uma avaliação com-

binada com psicólogos, a fim de propor medi-

das terapêuticas eficazes (BETTEGA et al., 

2019; OWCZAREK-DRABIŃSKA et al., 

2022).  

 

CONCLUSÃO 
 

As lesões orais mais frequentes em pacien-

tes pediátricos apresentam múltiplas causas eti-

ológicas, sobretudo de origem infecciosa, reaci-

onal e idiopática. É fundamental que os profis-

sionais de saúde, especialmente os cirurgiões-

dentistas, desenvolvam habilidades relaciona-

das à percepção e ao reconhecimento destas le-

sões em crianças e adolescentes, a fim de pro-

mover diagnósticos adequados e manejos efica-

zes. Estes profissionais precisam estar cientes 

das especificidades dessas lesões, que, por ve-

zes, podem mimetizar outras condições, tendo 

como enfoque questões relacionadas à incidên-

cia destas patologias na população pediátrica, 

bem como na frequência relativa das caracterís-

ticas sócio demográficas e clínico-patológicas. 

Dessa forma, as informações contidas neste ca-

pítulo ressaltam a variedade de lesões estoma-

tológicas que podem acometer crianças e ado-

lescentes, a fim de auxiliar na identificação e 

diagnóstico dessas condições visando, portanto, 

o bem-estar dos pacientes.
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INTRODUÇÃO 

 

As infecções congênitas neonatais configu-

ram um dos principais desafios da neonatologia 

moderna, impactando diretamente a saúde e o 

desenvolvimento de milhares de recém-nasci-

dos anualmente. Resultantes de transmissão 

vertical durante a gestação, parto ou, em casos 

menos frequentes, no período perinatal, essas 

infecções incluem patologias de alta relevância, 

como toxoplasmose, citomegalovírus (CMV), 

rubéola, sífilis e herpes (BÔAS & BRANDÃO, 

2024). Dependendo da etiologia, da carga viral 

ou bacteriana, e do momento exato da transmis-

são, as consequências clínicas podem variar 

amplamente, envolvendo danos multissistêmi-

cos que incluem complicações neurológicas, 

auditivas, visuais, cardiovasculares e metabóli-

cas (QUEIROZ et al., 2024). 

Uma das grandes dificuldades associadas às 

infecções congênitas é a heterogeneidade de 

suas manifestações clínicas. Recém-nascidos 

podem apresentar sinais precoces, como restri-

ção do crescimento intrauterino, hepatomega-

lia, esplenomegalia, microcefalia ou lesões cu-

tâneas, enquanto outros permanecem assinto-

máticos até que as sequelas tardias se tornem 

evidentes (ZIMMERMAN, 2024). Essa varia-

bilidade clínica desafia tanto a identificação 

precoce quanto o manejo eficaz, exigindo estra-

tégias diagnósticas que integrem exames labo-

ratoriais, sorológicos e de imagem, além de 

uma investigação histórica e clínica detalhada 

(BARROS et al., 2023). 

No âmbito diagnóstico, avanços em técni-

cas de biologia molecular, como a reação em 

cadeia da polimerase (PCR), têm revolucionado 

a detecção de patógenos específicos no sangue, 

líquido amniótico ou líquido cefalorraquidiano 

(LCR), permitindo diagnósticos mais precoces 

e precisos (ZIMMERMAN, 2024). 

O manejo terapêutico, por sua vez, varia 

conforme o agente etiológico e a gravidade do 

quadro clínico. Medicações como a espiramici-

na, indicada na toxoplasmose, ou antivirais co-

mo o valganciclovir, amplamente utilizados no 

tratamento do CMV congênito, ilustram o im-

pacto do tratamento precoce na redução das se-

quelas a longo prazo (YANG et al., 2024). 

Em paralelo às intervenções neonatais, o 

acompanhamento pré-natal representa um pilar 

essencial na prevenção dessas infecções. A tria-

gem sorológica materna para doenças como ru-

béola, sífilis e toxoplasmose, aliada à profilaxis 

com antibióticos ou imunoglobulinas específi-

cas, reduz significativamente as taxas de trans-

missão vertical (TIBÉRIO et al., 2024).  

No entanto, lacunas no acesso a cuidados 

pré-natais de qualidade, particularmente em 

contextos socioeconômicos desfavoráveis, a-

lém de impactarem a qualidade de vida das cri-

anças e de suas famílias, as infecções congêni-

tas acarretam custos elevados para os sistemas 

de saúde (OLIVEIRA et al., 2023). 

Levando em consideração os aspectos cita-

dos, o objetivo do presente trabalho é revisar os 

principais desafios relacionados ao diagnóstico 

e ao manejo clínico das infecções congênitas 

neonatais, destacando os avanços tecnológicos, 

limitações atuais e as perspectivas futuras para 

uma abordagem mais eficaz e equitativa. 

 

MÉTODO 

 

Este estudo foi desenvolvido por meio de 

uma revisão de literatura, com o objetivo de 

reunir e analisar publicações relevantes sobre o 

diagnóstico e o manejo clínico das infecções 

congênitas neonatais. A busca bibliográfica foi 

realizada em bases de dados renomadas, como 

PubMed, Scopus, LILACS e SciELO, abran-

gendo artigos publicados entre 2015 e 2024. Os 

descritores utilizados incluíram "infecções 



 

67 | P á g i n a  

congênitas", "diagnóstico neonatal", "manejo 

clínico" e "transmissão vertical ", estruturados 

conforme os Descritores em Ciências da Saúde 

(DeCS) e o Medical Subject Headings (MeSH). 

Foram incluídos estudos originais, revisões 

sistemáticas, relatos de casos e diretrizes clíni-

cas, redigidos em inglês, português ou espa-

nhol, que abordassem diretamente aspectos clí-

nicos, laboratoriais e terapêuticos das infecções 

congênitas neonatais. Artigos que tratavam ex-

clusivamente de prevenção materna, sem exibi-

ção com o manejo neonatal, bem como publica-

ções não acessíveis em texto completo, foram 

excluídos.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O diagnóstico de infecções congênitas neo-

natais é um processo complexo que envolve 

uma combinação de diversos métodos laborato-

riais e de imagem, com o objetivo de garantir a 

precisão e eficácia na identificação precoce des-

sas condições. A detecção precoce e o manejo 

adequado dessas infecções são essenciais para 

a redução das complicações relacionadas, bem 

como para a prevenção de sequelas permanen-

tes que possam afetar o desenvolvimento da 

criança (BARROS et al., 2023). 

Entre as ferramentas mais tradicionais, as 

sorologias maternas e neonatais desempenham 

um papel fundamental no diagnóstico de in-

fecções específicas, como toxoplasmose, sífilis 

e outras doenças infectocontagiosas que podem 

ser transmitidas verticalmente durante a gesta-

ção. A realização de testes sorológicos no perío-

do gestacional e logo após o nascimento permi-

te a detecção de infecções maternas que podem 

ter impacto direto na saúde do recém-nascido 

(TEIXEIRA et al., 2024). 

No entanto, os avanços na medicina mole-

cular e genética trouxeram inovações importan-

tes no campo do diagnóstico neonatal. A ocor-

rência da cadeia da polimerase (PCR) em tempo 

real, por exemplo, revolucionou o diagnóstico 

das infecções congênitas, aumentando a sensi-

bilidade e a especificidade dos testes (BAR-

ROS et al., 2024). 

Com o uso da PCR, é possível detectar in-

fecções virais como o citomegalovírus (CMV) 

e a toxoplasmose com muito mais precisão, 

mesmo nos estágios iniciais da infecção. Essa 

técnica permite identificar o material genético 

dos agentes patogênicos, mesmo em quantida-

des baixas, ou que é crucial em neonatos, que 

podem apresentar sintomas muito sutis ou mês-

mo nenhum sintoma clínico imediato (ZIM-

MERMAN et al., 2024). 

Além disso, os estudos de imagem desem-

penham um papel complementar na avaliação 

do recém-nascido com infecções congênitas. 

Técnicas de imagem, como a ultrassonografia 

pré-natal, são essenciais para o diagnóstico pre-

coce de lesões estruturais no feto e podem iden-

tificar alterações anatômicas que indiquem a 

presença de infecções intrauterinas (ALMEI-

DA et al., 2024). 

A capacidade de visualizar lesões ou mal-

formações no sistema nervoso central e em ou-

tros órgãos específicos possibilita uma avalia-

ção mais completa da extensão da infecção e do 

impacto no desenvolvimento da criança (MON-

TES et al., 2024). 

Em relação ao manejo clínico das infecções 

congênitas neonatais, terapias específicas têm 

efeitos indicados no tratamento e na redução 

das complicações associadas. A penicilina, por 

exemplo, é amplamente utilizada no tratamento 

da sífilis congênita, demonstrando alta eficácia 

na erradicação do agente causador da infecção 

e na prevenção de complicações graves, como 

sífilis cerebral ou ocular (YANG et al., 2024). 

Para infecções virais, como herpes e citomega-

lovírus, os antivirais são fundamentais. O trata-

mento antiviral precoce tem sido indicado cru-
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cial para diminuir a carga viral e reduzir o risco 

de transmissão vertical, prevenindo complica-

ções a longo prazo, como déficits auditivos, 

neurológicos e motores (TEIXEIRA et al., 

2024). 

Além disso, a imunoterapia tem se consoli-

dado como uma abordagem promissora em al-

guns casos específicos. O uso de imunoglobu-

linas específicas, administradas em neonatos 

com infecções graves, demonstrou benefícios 

notáveis, especialmente em infecções por cito-

megalovírus e herpes simples (YANG et al., 

2024). O uso dessas terapias pode reduzir a car-

ga viral e melhorar a resposta imunológica do 

recém-nascido, contribuindo para uma recupe-

ração mais rápida e uma redução das sequelas a 

longo prazo (NADDEO et al., 2015). 

A importância de um acompanhamento 

multidisciplinar no manejo das infecções con-

gênitas neonatais não pode ser subestimada. O 

envolvimento de uma equipe composta por pe-

diatras, neurologistas, infectologistas e especia-

listas em desenvolvimento infantil é fundamen-

tal para garantir o monitoramento contínuo do 

recém-nascido e a intervenção precoce, caso 

surjam complicações (LUCENA & CAVAL-

CANTI 2023). 

O acompanhamento rigoroso nas primeiras 

semanas e meses de vida permite que os pro-

fissionais de saúde identifiquem rapidamente 

quaisquer sinais de sequelas tardias, como dé-

ficits auditivos, problemas de visão, atrasos no 

desenvolvimento motor ou cognitivo, e inter-

venções de forma eficaz (ALMEIDA et al., 

2024). A detecção precoce dessas condições 

oferece a oportunidade de iniciar terapias e tra-

tamentos precoces, o que pode melhorar signi-

ficativamente o prognóstico a longo prazo da 

criança (QUEIROZ et al., 2021)  

Além disso, a orientação para os pais e cui-

dadores também desempenha um papel funda-

mental no diagnóstico e tratamento das infec-

ções congênitas. A educação sobre os cuidados 

domiciliários e a importância do seguimento re-

gular são essenciais para garantir que a criança 

continue a receber o tratamento necessário após 

uma alta hospitalar (LUCENA & CAVAL-

CANTI 2023). 

O desenvolvimento de novas terapias, como 

os antivirais mais eficazes e a utilização de te-

rapias genéticas e imunológicas, promete conti-

nuar a melhorar os resultados a longo prazo pa-

ra essas crianças (NADDEO et al., 2015). Con-

tudo, o sucesso no manejo das infecções congê-

nitas neonatais depende de uma abordagem co-

ordenada que garanta uma detecção precoce, 

um tratamento eficaz e um acompanhamento 

adequado para minimizar os impactos a longo 

prazo (LUCENA & CAVALCANTI, 2023). 

Portanto, a integração de estratégias diag-

nósticas avançadas, terapias eficazes e um 

acompanhamento multidisciplinar constitui o 

aconselhamento do tratamento das infecções 

congênitas neonatais. Com a combinação des-

sas abordagens, os profissionais de saúde têm a 

capacidade de fornecer cuidados de alta quali-

dade, promovendo a recuperação funcional e 

uma maior qualidade de vida para as crianças 

afetadas por essas condições, enquanto minimi-

zam os riscos de sequelas graves (ALMEIDA et 

al., 2024) 

 

CONCLUSÃO 

 

A abordagem das infecções congênitas neo-

natais exige uma integração de métodos diag-

nósticos precisos, terapias específicas e acom-

panhamento multidisciplinar para garantir re-

sultados esmagadores. O avanço em tecnolo-

gias, como a PCR em tempo real e a utilização 

de imagem tridimensional, permitiu diagnósti-

cos mais precoces e intervenções direcionadas, 

resultando na redução de complicações e seque-

las. Aliado a isso, tratamentos como antivirais, 
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imunoterapia e manejo personalizado desta-

cam-se pela eficácia na mitigação dos efeitos 

dessas condições. Contudo, o sucesso depende 

do monitoramento contínuo, da capacitação das 

equipes de saúde e da educação das famílias. 

Assim, o manejo eficiente dessas infecções não 

apenas melhora a sobrevida, mas também pro-

move a qualidade de vida dos neonatos, refor-

çando a importância de estratégias integradas e 

baseadas em evidências. 
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INTRODUÇÃO 

 

O abuso sexual infantil (ASI) é definido 

como qualquer ato de natureza sexual cometido 

contra um indivíduo menor de 18 anos sem o 

seu consentimento, configurando-se como um 

grave problema de saúde pública em nível glo-

bal. De acordo com um estudo que analisou 331 

amostras independentes provenientes de 217 

publicações internacionais, abrangendo o perí-

odo de 1982 a 2008, foi possível concluir que a 

taxa de prevalência combinada de ASI foi de 

aproximadamente 18% para mulheres e 7,6% 

para homens (STOLTENBORGH et al., 2011). 

Apesar de sua alta prevalência, essa forma de 

violência permanece amplamente subnotifi-

cada, o que pode ser explicado pelo estigma so-

cial enfrentado pelas vítimas, além do fato de 

que muitas delas são abusadas por pessoas pró-

ximas, como parentes, amigos da família ou fi-

guras de autoridade, sendo a maioria desses 

agressores homens (AUSTRALIAN BUREAU 

OF STATISTICS, 2015). 

Estudos demonstram que a maioria dos 

agressores é do gênero masculino. Em uma pes-

quisa foi identificado que 5% das vítimas mas-

culinas de ASI foram posteriormente condena-

das por crimes sexuais, uma taxa significativa-

mente mais alta do que a observada em homens 

que não sofreram abuso na infância (0,6%) 

(OGLOFF et al., 2012). Embora exista a hipó-

tese de um ciclo de abuso, especialmente no que 

se refere à predisposição de vítimas do sexo 

masculino a se tornarem infratores na vida 

adulta em comparação com o sexo feminino, 

ainda não há uma conclusão definitiva que 

possa confirmar ou refutar essa teoria. Portanto, 

são necessários estudos adicionais para elucidar 

essa questão, particularmente no que diz res-

peito ao fato de que, apesar de as meninas serem 

mais frequentemente vítimas de abuso sexual, 

os meninos apresentam uma maior prevalência 

de se tornarem agressores na vida adulta (SI-

MONS et al., 2008; COSSINS, 2000; COW-

BURN & DOMINELLI, 2001). 

Os impactos do abuso costumam ser pro-

fundos e tendem a se estender até a vida adulta, 

afetando significativamente as vítimas. As im-

plicações mais comuns do abuso sexual infantil 

incluem ansiedade, depressão, baixa autoes-

tima, ideação suicida e o uso de substâncias 

como álcool (KENDLER et al., 2000; TYLER, 

2002; DUBE et al., 2005). Esses fatores não só 

comprometem o bem-estar físico e mental da 

vítima, mas também prejudicam sua capacidade 

de estabelecer relacionamentos saudáveis e du-

radouros. Nesse contexto, destaca-se a impor-

tância da identificação precoce das vítimas de 

abuso sexual infantil, a fim de prevenir danos 

adicionais que possam comprometer o desen-

volvimento de habilidades sociais e emocio-

nais. 

A revitimização sexual, outra repercussão 

extremamente relevante dos danos gerados por 

este tipo de violência, refere-se à ocorrência de 

novos abusos sexuais contra sobreviventes de 

violência sexual anterior (MESSMAN & 

LONG, 1996), como no caso do ASI. Estudo de 

diversas populações, predominantemente de 

mulheres, revela que as vítimas de ASI são sig-

nificativamente mais propensas a sofrer vitimi-

zação sexual na vida adulta em comparação 

com aquelas que não foram vítimas na infância 

(FERGUSSON et al., 1997; WYATT et al., 

1992). Uma metanálise indicou que entre 15% 

e 79% das mulheres com histórico de violência 

sexual infantil foram estupradas quando adultas 

(ROODMAN & CLUM, 2001). Além disso, es-

tudos demonstram que a vitimização ocorrida 

antes dos 14 anos aumenta substancialmente o 

risco de revitimização na adolescência, (HUM-

PHREY & WHITE, 2000) com dados sugerin-

do que indivíduos que relatam uma única vi-

timização sexual têm 1,77 vezes mais chances 
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de sofrer nova vitimização sexual na vida 

adulta, enquanto aqueles que relatam cinco ou 

mais episódios de agressão enfrentam um risco 

8,32 vezes maior do que aqueles sem histórico 

de vitimização sexual (PORTS et al., 2016). 

Este estudo tem como objetivo revisar as 

consequências psicossociais e clínicas do ASI, 

com foco em manifestações comportamentais, 

como o desenvolvimento de transtornos de sa-

úde mental, padrões de revitimização e compor-

tamentos de risco na vida adulta, a partir do re-

lato de um caso clínico. Também serão aborda-

dos fatores de risco que sugerem a predisposi-

ção de alguns meninos a realizar a transição de 

vítimas para agressores. Ademais, busca-se res-

saltar a importância da atuação integrada de 

uma equipe multiprofissional para a realização 

de diagnósticos precoces, intervenções terapêu-

ticas eficazes e estratégias de prevenção. 

 

MÉTODO 

 

Trata-se de uma revisão integrativa da lite-

ratura a partir de um relato de caso clínico, des-

critivo com abordagem qualitativa. Os dados 

foram coletados no mês de janeiro de 2025 nas 

seguintes bases de dados: Scientific Electronic 

Library Online (SciELO) e National Center for 

Biotechnology Information and National Li-

brary of Medicine (PubMed). Para a estratégia 

de busca, utilizaram-se os Descritores em Sa-

úde (DeCS): “sexual abuse” AND “child abu-

se" AND “mental health” entre os anos 1990-

2024. 

Os critérios de inclusão empregados foram: 

produções científicas com textos completos 

abordando a temática escolhida no idioma in-

glês, no período de 1990 a 2024, com pretensão 

de relatar os estudos mais atualizados. Os crité-

rios de exclusão foram: duplicatas nas bases de 

dados, trabalhos que estavam em outros idio-

mas que não o inglês, que não estavam disponí-

veis na íntegra e artigos com abordagem distan-

ciada do objetivo proposto 

Após a aplicação dos artigos recuperados 

inicialmente aos critérios de seleção, restaram 

18 artigos para a revisão, os quais foram utili-

zados para a realização da revisão bibliográfica. 

Tais dados foram apresentados descritiva e de-

talhadamente à luz da literatura médica dispo-

nível atualmente. 

 

CASO CLÍNICO 

 

Paciente do sexo masculino, branco, 11 

anos de idade, domiciliado na cidade de Ca-

noas/RS, reside com a mãe, o padrasto e outros 

9 irmãos (crianças de 3 meses a 15 anos) em 

uma casa.  

A mãe procura atendimento médico para o 

paciente na Unidade de Pronto Atendimento 

(UPA), pela primeira vez, por queixa de diar-

reia há 2 dias acompanhada de dor em região 

anal desde o início do quadro, sem outras quei-

xas. O paciente foi diagnosticado inicialmente 

com gastroenterite aguda e tratado com Sulfa-

metoxazol-Trimetoprima, Albendazol e sinto-

máticos.  

Após 7 dias do primeiro atendimento, o pa-

ciente retorna à UPA por piora dos sintomas e, 

desta vez, com hematoquezia associada. Nesse 

segundo atendimento, foram solicitados exa-

mes laboratoriais e de imagem abdominal, além 

de ter sido administrada medicação endovenosa 

para alívio da dor. Paciente foi transferido no 

mesmo dia para o Hospital Universitário de Ca-

noas, para avaliação especializada, sendo admi-

tido na Retaguarda Pediátrica em bom estado 

geral, queixando-se de dor intensa em região 

anal. Ao exame físico, sinais vitais estáveis, fá-

cies de dor, auscultas pulmonar e cardíaca sem 

alterações, abdome com ruídos hidroaéreos pre-
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sentes, timpânico, normotenso, dor difusa à pal-

pação profunda, extremidades aquecidas e bem 

perfundidas. Visualizado sangramento anal ati-

vo com presença de pequenos coágulos e fissu-

ra anal. Sintoma não característico de gastroen-

terite aguda. 

Avaliado pela equipe de gastropediatra que, 

conversando com a mãe, levantou a possibili-

dade de que o próprio paciente teria manipulado 

a região anal na tentativa de retirada de fezes.  

Avaliado pela cirurgia pediátrica, que soli-

citou radiografia e tomografia computadorizada 

de abdome e pelve por hipótese de abdome agu-

do. 

Após os resultados de imagens, a equipe de 

cirurgia pediátrica realizou toque retal sob se-

dação com cetamina. Palpado fecaloma endure-

cido, retirado pouca quantidade e solicitado re-

alização de enema com orientação para proto-

colo de desimpactação. 

Sem comorbidades conhecidas, mas com 

atraso importante no seu desenvolvimento cog-

nitivo: sem capacidade de pensar de forma ló-

gica, sem compreensão de conceitos relaciona-

dos à passagem do tempo, além de dificuldade 

de lembrar o nome dos seus familiares sem 

ajuda da mãe, foi solicitado acompanhamento 

do serviço social e da psicologia.  

Durante a internação com tratamento para o 

quadro clínico, emergiram indícios de abuso se-

xual por meio de relatos da mãe e do paciente, 

levando a hipótese de comportamento sexual 

atípico. Contudo, houve dificuldade na investi-

gação por falta de informações concretas e, ao 

serem questionados sobre abuso sexual, tanto a 

mãe quanto o paciente negaram diversas vezes.  

Após 5 dias de internação, a mãe revelou 

abuso sexual envolvendo o paciente e outros 

menores de idade, incluindo um irmão mais no-

vo, o qual precisou ser afastado do domicílio 

pela própria família. Soma-se a isso, houve o re-

lato de situação de hiper sexualização do paci-

ente com a mãe. Independente de reconhecer as 

atitudes como problemáticas, a mãe não iden-

tificou os comportamentos como abuso, consi-

derando-os normais para a idade, apesar de, co-

mo punição, bater no filho. 

 

Figura 10.1 Imagem radiográfica do paciente solicitada 

pela hipótese de abdome agudo 

 

DISCUSSÃO 

 

O abuso sexual infantil está associado a des-

fechos negativos em diversas esferas da vida, 

incluindo consequências psicológicas, sociais e 

fisiológicas. Crianças que sofreram abuso apre-

sentam maior risco de desenvolver problemas 

de saúde mental, como baixa autoestima, de-

pressão, dissociação e tentativa de suicídio 

(GUINEY et al., 2024). Também, estão mais 

propensas a adotar comportamentos de risco, 

como abuso de álcool e substâncias psicoativas, 

além de apresentar déficits cognitivos, trans-

torno de estresse pós-traumático (TEPT) e com-

portamentos sexuais perigosos (VALLIÈRES 

et al., 2020). Estudos indicam que crianças e 

adolescentes expostos a traumas precoces, co-

mo abuso e negligência, apresentam maior risco 

de vivenciar violência ao longo de suas vidas, 

incluindo vitimização sexual na idade adulta. 

Um estudo realizado com uma amostra de 7.272 

adultos do Sul da Califórnia/EUA, de uma or-

ganização de saúde, identificou que indivíduos 
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que relataram ter sofrido violência sexual na 

infância apresentaram 3,17 vezes mais probabi-

lidade de sofrer vitimização sexual na idade 

adulta, tornando-o o maior fator de riscos entre 

os 10 tipos de experiências adversas vivencia-

das na infância estudados. A revitimização se-

xual refere-se à situação em que um sobrevi-

vente de abuso torna-se vítima novamente. Pes-

quisas mostram que pessoas com histórico de 

abuso têm maior probabilidade de sofrer novos 

episódios de violência em comparação àquelas 

sem esse histórico. O abuso sexual infantil des-

taca-se como um dos preditores mais signifi-

cativos de vitimização contínua (PORTS et al., 

2016). 

É igualmente importante reconhecer a rela-

ção entre o abuso sexual e outras adversidades, 

pois muitos sobreviventes, ao atingirem a vida 

adulta, enfrentam o sistema judicial devido a 

comportamentos delinquentes graves. Muitas 

vezes, esses casos são tratados sem que os pro-

fissionais envolvidos considerem a possibili-

dade de um histórico de abuso sexual na infân-

cia, o que limita a eficácia das intervenções. Um 

trabalho realizado na província de Quebec, no 

Canadá, com 8.194 estudantes adolescentes 

(57,8% meninas e 42,2% meninos) vítimas de 

violência sexual, relacionou o abuso vivido na 

infância com o comportamento delinquente e 

evidenciou que 48,2% dos meninos já brigaram 

com alguém com a intenção de feri-lo e 56,9% 

dos meninos já destruíram algo que não lhes 

pertenciam. O estudo também concluiu que “ser 

um menino e ter sido abusado sexualmente es-

tavam associados a um risco aumentado de 

comportamento” (GAUTHIER-DUCHESNE 

et al., 2021). 

O caso clínico apresentado nesta revisão 

evidencia uma criança que sofre abuso sexual e 

o realiza, sendo vítima e agressor. A literatura 

identifica como sugestão para explicar uma si-

tuação como essa, em que, quando um menino 

é abusado por um agressor masculino, ocorre 

uma confusão e ansiedade sobre sua identidade 

sexual, o que pode gerar ''tentativas inapropria-

das de reafirmar a masculinidade'' em sua men-

te, incluindo agressão sexual contra outros indi-

víduos. Meninos que sofrem abuso sexual, par-

ticularmente quando o agressor é do sexo mas-

culino, podem enfrentar impactos profundos 

em sua identidade de gênero e desenvolvimento 

sexual. Em sociedades em que a masculinidade 

é definida em termos de poder, controle e 

dominação, a vitimização pode ser percebida 

como uma ameaça à masculinidade, levando, 

em alguns casos, a comportamentos abusivos 

como tentativa de reafirmação de poder. Di-

versas teorias psicológicas e criminológicas 

tentam explicar o comportamento de homens 

que cometem crimes sexuais contra crianças. 

Uma das hipóteses sugere que o abuso infantil 

pode ser um fator predisponente para que a 

vítima venha a se tornar um agressor no futuro. 

Apesar de o abuso sexual infantil acontecer 

mais em meninas, uma explicação identificada 

na literatura foi o fato de que os meninos exi-

gem um limiar muito menor de abuso para se 

tornarem agressores mais frequentes do que 

meninas. Ainda, fatores associados à transição 

de menino vítima para agressor incluem a ten-

dência de os meninos vivenciarem formas me-

nos graves de abuso e, frequentemente, perce-

berem essas experiências de maneira ambiva-

lente, combinando aspectos positivos e negati-

vos. Isso pode resultar em um menor reconhe-

cimento dos danos psicológicos sofridos, em 

comparação às meninas (PORTS et al., 2016; 

PLUMMER & COSSINS, 2016). 

Além disso, uma análise criminológica ba-

seada no conceito de "masculinidade hegemô-

nica" sugere que normas sociais e culturais fre-

quentemente minimizam ou negam os efeitos 

prejudiciais do abuso sexual em meninos. Esses 
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fatores podem levar à internalização de senti-

mentos de vergonha e fracasso, dificultando a 

divulgação das experiências de abuso e, em al-

guns casos, contribuindo para a perpetuação de 

comportamentos abusivos (GAUTHIER-DU-

CHESNE et al., 2021).  

A transição de vítima para agressor também 

pode estar relacionada ao grau de trauma psico-

lógico vivenciado. Estudos indicam que o abu-

so perpetrado por um membro da família está 

associado a maiores danos psicológicos em 

comparação ao abuso cometido por estranhos. 

Em uma amostra clínica comparativa, crianças 

abusadas por adultos próximos apresentavam 

mais problemas comportamentais do que aque-

las cujos agressores eram adultos distantes 

(HERBERT et al., 2006). 

Compreender as causas sobrepostas da vio-

lência e os fatores que predispõem certos indi-

víduos a vivenciá-la de forma recorrente é es-

sencial para o desenvolvimento de estratégias 

eficazes de abordagem e prevenção da violência 

em todas as suas formas. Uma estrutura que 

propicie autorregulação e competência a esses 

menores deve ser implementada em centros de 

justiça juvenil, a fim de gerar habilidades de re-

gulação emocional e de construir auto identi-

dade (COLLIN-VÉZINA et al., 2019). 

 

CONCLUSÃO  

 

O abuso sexual infantil (ASI) permanece 

uma realidade global que transcende faixas etá-

rias, gêneros e estratos socioeconômicos, confi-

gurando-se como um grave problema de saúde 

pública. As consequências dessa violência são 

extensas e frequentemente resultam em seque-

las psiquiátricas significativas, incluindo de-

pressão, transtornos de ansiedade, baixa autoe-

stima, transtorno de estresse pós-traumático e 

comportamentos de risco, como uso abusivo de 

substâncias e ideação suicida. Esses impactos, 

muitas vezes silenciados e subdiagnosticados, 

podem se perpetuar na vida adulta, tornando es-

sencial a implementação de estratégias eficazes 

tanto para o suporte às vítimas quanto para a 

prevenção de novos casos. 

A literatura científica destaca que o ciclo do 

abuso sexual pode se perpetuar geração após 

geração, tornando imprescindível a adoção de 

abordagens que não apenas auxiliem na recupe-

ração das vítimas, mas também interrompam 

essa cadeia de violência. O reconhecimento 

precoce e a intervenção adequada são funda-

mentais para reduzir a revitimização e minimi-

zar os danos psicossociais associados. 

Nesse sentido, a identificação ativa de si-

nais de abuso deve ser uma prioridade nos di-

versos âmbitos de atendimento à criança e ao 

adolescente. Alterações comportamentais, re-

gressão no desenvolvimento, isolamento social, 

evitação de determinados locais ou pessoas e 

manifestações físicas, como dores ou lesões 

inexplicáveis, devem ser investigadas com sen-

sibilidade e rigor clínico. 

No contexto da prevenção, estratégias co-

munitárias desempenham um papel essencial. 

A promoção da educação e da conscientização 

por meio de ações intersetoriais, envolvendo 

profissionais da saúde, educação, assistência 

social e segurança pública, é fundamental para 

fortalecer redes de proteção e ampliar o alcance 

das medidas preventivas. 

Por fim, o enfrentamento do ASI exige um 

compromisso coletivo e sustentado. Apenas por 

meio de ações coordenadas e da priorização ins-

titucional da proteção integral das vítimas será 

possível reduzir a incidência dessa violência, 

mitigar seus impactos e promover um ambiente 

seguro e acolhedor para crianças e adolescen-

tes. Romper o silêncio e garantir o direito à pro-

teção deve ser uma responsabilidade comparti-

lhada por toda a sociedade.  
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INTRODUÇÃO 

 

O abuso infantil é um problema grave e 

multifacetado, que afeta milhões de crianças em 

todo o mundo. Trata-se de uma violação dos di-

reitos básicos da infância, envolvendo ações ou 

omissões que resultam em danos físicos, emo-

cionais ou psicológicos. Entre as diversas for-

mas de violência, destacam-se os abusos físi-

cos, que frequentemente deixam marcas visí-

veis ou demandam intervenções médicas ime-

diatas. 

Uma forma peculiar de abuso físico é a in-

serção de corpos estranhos em crianças, seja por 

vias naturais ou percutâneas. Embora raros, es-

tes casos representam um desafio significativo 

para os profissionais de saúde, dada a dificul-

dade em identificar os sinais precoces e o im-

pacto potencialmente devastador para as víti-

mas. Dentre os corpos estranhos utilizados rela-

tados na literatura, estão as agulhas de costura, 

caracterizando-se por sua inserção percutânea 

em áreas de difícil acesso ou diagnóstico. 

A etiologia desses casos revela uma dinâ-

mica complexa entre a vítima e o agressor. As 

motivações do abusador podem variar desde 

distúrbios psiquiátricos, crenças supersticiosas 

ou práticas ritualísticas até impulsos sádicos. 

Um dos motivos pode ser uma tentativa delibe-

rada de homicídio ou de causar dano físico gra-

ve, como evidenciado por casos em que agulhas 

foram encontradas em locais críticos, como o 

cérebro ou os pulmões, sugerindo uma intenção 

maliciosa (TUNCER et al., 2007; DENG et al., 

2019). Em outros casos, a inserção de agulhas 

pode ser uma forma de punição ou tortura, re-

fletindo um padrão de abuso físico severo 

(DENG et al., 2019). Além disso, a literatura 

destaca que, em muitos casos, as crianças ou 

seus responsáveis não conseguem explicar co-

mo as agulhas foram inseridas, o que pode in-

dicar um ambiente de negligência ou abuso não 

reconhecido (DENG et al., 2019). Diferenciar 

entre abuso ativo e negligência passiva é essen-

cial para uma abordagem adequada e direcio-

nada. 

A inserção percutânea de agulhas em crian-

ças no contexto de abuso infantil apresenta ris-

cos significativos, conforme descrito na litera-

tura médica. Os riscos gerais associados a pro-

cedimentos de biópsia percutânea, que podem 

ser extrapolados para a inserção de agulhas, in-

cluem sangramento, infecção, perfuração e le-

são não intencional de órgãos (SHETH et al., 

2020). Casos específicos destacam complica-

ções graves a partir da migração de agulhas para 

órgãos vitais. Por exemplo, como já mencio-

nado, há relatos de agulhas encontradas nos pul-

mões de crianças, localizadas próximas a gran-

des artérias, o que pode exigir intervenção ci-

rúrgica (DENG et al., 2019). A inserção de agu-

lhas no coração, embora rara, foi documentada 

e requer alta vigilância para identificar e tratar 

possíveis lesões cardíacas penetrantes (SOLA 

et al., 2008). Além disso, a migração de agulhas 

para a medula espinhal também é um risco, po-

dendo causar danos neurológicos significativos. 

A identificação precoce e a remoção desses cor-

pos estranhos são cruciais, mesmo que o paci-

ente esteja assintomático (MMOPELWA et al., 

2016). 

A identificação precoce por meio de exames 

radiológicos e tomográficos é fundamental para 

o diagnóstico preciso e para a decisão sobre a 

necessidade de intervenção cirúrgica (DENG et 

al., 2019; XING et al., 2022). Esta é geralmente 

indicada quando as agulhas estão localizadas 

em áreas críticas ou apresentam risco de migra-

ção para órgãos vitais. Em casos relatados, a re-

moção cirúrgica foi realizada com sucesso, sem 

complicações pós-operatórias significativas 

(DENG et al., 2019; XING et al., 2022). Além 

do manejo médico, é crucial envolver serviços 

de proteção à criança para investigar e abordar 
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o contexto de abuso. Isso pode incluir a colabo-

ração com assistentes sociais, psicólogos e au-

toridades legais para garantir a segurança da 

criança e prevenir futuros abusos. O suporte 

psicológico é essencial para ajudar a criança a 

lidar com o trauma associado ao abuso (DENG 

et al., 2019). 

O objetivo do presente estudo foi explorar a 

inserção de agulhas em crianças como forma de 

abuso infantil, analisando sua etiologia, riscos e 

manejos específicos com base no relato de um 

caso brasileiro e na literatura existente. A abor-

dagem visa destacar a importância do diagnós-

tico precoce, da intervenção integrada e da 

conscientização de profissionais da saúde e da 

sociedade para enfrentar esse grave problema. 

 

MÉTODO 

 

Trata-se de uma revisão integrativa da lite-

ratura a partir de um relato de caso clínico, com 

método dedutivo, de natureza básica e descri-

tiva com abordagem qualitativa. Os dados fo-

ram coletados no mês de janeiro de 2025 nas 

seguintes bases de dados: Scientific Electronic 

Library Online (SciELO) e National Center for 

Biotechnology Information and National Li-

brary of Medicine (PubMed). Para a estratégia 

de busca, utilizaram-se os Descritores em Sa-

úde (DeCS): “child abuse” AND “foreign bo-

dies” AND “sewing needles” entre os anos 

2005-2024. 

Os critérios de inclusão empregados foram: 

produções científicas com textos completos 

abordando a temática escolhida no idioma in-

glês, no período de 2005 a 2024, com pretensão 

de alcançar estudos mais atualizados. Os crité-

rios de exclusão foram: duplicatas nas bases de 

dados, trabalhos que estavam em outros idio-

mas que não o inglês, que não estavam disponí-

veis na íntegra e artigos com abordagem distan-

ciada do objetivo proposto 

Após a aplicação dos artigos recuperados 

inicialmente aos critérios de seleção, restaram 8 

artigos para a revisão, os quais foram utilizados 

para a realização da revisão bibliográfica. Tais 

dados foram apresentados descritiva e detalha-

damente à luz da literatura médica disponível 

atualmente. 

 

CASO CLÍNICO 

 

Este relato apresenta o caso de J.V., sexo 

masculino, 2 anos de idade e em situação de 

vulnerabilidade social, admitido em um serviço 

de saúde na cidade de Canoas/RS em 

18/12/2024. O paciente foi submetido a uma ra-

diografia de tórax ântero-posterior (Figura 

11.1) devido a sintomas inespecíficos de dis-

pneia e tosse, e o exame revelou a presença de 

um corpo estranho, sugestivo de uma agulha, na 

região torácica, mais precisamente na região 

paravertebral esquerda. Diante da gravidade do 

achado e da suspeita de maus-tratos, foram aci-

onados o conselho tutelar, o serviço social e as 

autoridades competentes para a investigação do 

caso.   

 

Figura 11.1 Imagem de radiografia de tórax do paciente 

realizada em bloco cirúrgico, momentos antes da retirada 

do corpo estranho 
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Após a identificação do corpo estranho, J.V. 

foi submetido à avaliação pela equipe de cirur-

gia pediátrica, que indicou a necessidade de in-

tervenção cirúrgica para remoção do objeto de-

vido ao risco de complicações, como perfura-

ção de órgãos internos, infecção ou hemorragia 

(Figura 11.2). O procedimento foi realizado no 

dia 20/12/2024 sob anestesia geral. Durante a 

cirurgia, foi confirmada a presença de uma agu-

lha na região paravertebral esquerda, que foi re-

movida com sucesso. O procedimento transcor-

reu sem intercorrências, e J.V. foi encaminhado 

para a unidade de recuperação anestésica e, pos-

teriormente, para o setor de internação pediátri-

ca para observação. O Corpo estranho foi entre-

gue à autoridade policial competente para pros-

seguimento das investigações.  

 

Figura 11.2 Imagem do corpo estranho retirado do paci-

ente 

 

No pós-operatório imediato, J.V. apresen-

tou boa evolução clínica, sem sinais de infecção 

ou complicações respiratórias. Foi instituído o 

uso de antibióticos profiláticos e analgesia ade-

quada para manejo da dor. O paciente permane-

ceu estável durante todo o período de interna-

ção. 

No contexto social, foi identificado um his-

tórico de instabilidade familiar. Após o término 

da licença maternidade de K., a mãe de J.V., a 

criança passou a residir com o pai, W., e os avós 

paternos, com supervisão materna intermitente. 

A mãe relatou conflitos com a avó materna de 

J.V., que teria histórico de uso abusivo de ál-

cool e drogas, enquanto o pai mencionou difi-

culdades em exercer a paternidade plena devido 

à interferência dos avós paternos. 

Durante a hospitalização, K. encontrou agu-

lhas em uma bolsa pertencente ao pai e infor-

mou à equipe médica. W. confirmou o uso das 

agulhas para administração de vitaminas, mas o 

episódio levou à intervenção policial e ao regis-

tro formal desta situação. O Serviço Social 

identificou uma dinâmica familiar fragilizada, 

marcada por desavenças entre os genitores e 

problemas de convivência com os avós. K. de-

monstrou fragilidade emocional e ambivalência 

em relação às necessidades de proteção de J.V., 

enquanto W. mostrou maior disposição para ga-

rantir a segurança da criança, mas com limita-

ções práticas. 

Diante da situação, foram tomadas medidas 

para garantir a proteção de J.V., incluindo o 

acompanhamento do Conselho Tutelar, do Mi-

nistério Público e da Delegacia de Polícia. Foi 

recomendado o acolhimento institucional tem-

porário como medida de proteção. Além disso, 

os genitores receberam orientações sobre os di-

reitos da criança e a necessidade de prover um 

ambiente seguro e estável. Também foram mo-

bilizadas possíveis redes de apoio, como os 

avós, para fortalecer os vínculos familiares. 

J.V. permanece sob acompanhamento mul-

tidisciplinar, com suporte psicológico e social 

para os genitores, e monitoramento médico para 

assegurar sua plena recuperação. Após a esco-

lha da instituição pela Vara da Infância e Juven-

tude do município de Canoas/RS, J.V. recebeu 

alta hospitalar. O caso ressalta a complexidade 



 

82 | P á g i n a  

das situações de vulnerabilidade infantil, nas 

quais fatores sociais, familiares e emocionais se 

inter-relacionam, expondo a criança a riscos 

significativos. A abordagem integrada entre sa-

úde, assistência social e órgãos de proteção tem 

sido essencial para assegurar o bem-estar de 

J.V. e prevenir a recorrência de situações de 

risco. 

 

DISCUSSÃO  

 

Um grande desafio que profissionais da sa-

úde encontram ao se deparar com corpos estra-

nhos inseridos em crianças é definir a intencio-

nalidade por trás do acontecimento (DENG et 

al., 2019). A expertise clínica tem grande im-

portância para diagnosticar precocemente casos 

de abuso infantil, saber identificar fatores de 

risco, como presença de violência doméstica, 

conflitos familiares, abuso de substâncias ilíci-

tas, por exemplo, podem ajudar a definir um 

caso de violência infantil.  

A identificação dos aspectos de violência 

não-acidental descritos neste caso clínico fica-

ram evidenciados pela localização do corpo es-

tranho, pouco usual em comparação ao que se 

esperaria em um caso acidental, e pela posição 

do objeto na pele da criança, que se encontrava 

no subcutâneo, na coluna torácica paravertebral 

esquerda. Além disso, destacou-se, por meio da 

anamnese, conflitos familiares, que podem ter 

levado à agressão. A incompatibilidade entre as 

histórias materna e paterna e a falta de uma ex-

plicação plausível para o acontecimento corro-

boram a hipótese de violência. O comporta-

mento dos cuidadores com a criança, e entre si, 

tem grande valor diagnóstico e deve ser levado 

em consideração durante o raciocínio clínico 

(ALSHAMRANI et al., 2013).  

Ao exame físico, não foram encontrados 

orifícios de entrada, hematomas, nem quaisquer 

outros sinais, sugerindo, então, cicatrização 

completa, o que mostrou que o objeto já havia 

sido inserido há algum tempo. É de grande im-

portância avaliar os riscos que o corpo estranho 

pode trazer para o paciente, como perfuração de 

outros órgãos ou lesão de outras estruturas pelo 

deslocamento do objeto (ALSHAMRANI et 

al., 2013). No caso citado havia um baixo risco 

de pneumotórax, e até mesmo de lesão na co-

luna vertebral. Outros riscos a serem considera-

dos são infecções e reações adversas reacionais 

a inserção do corpo estranho (DENG et al., 

2019). Também, faz-se necessário realizar uma 

busca completa por outros sinais de violência 

física ou psicológica (LUKEFAHR et al., 

2001). Neste caso, não foram encontrados ou-

tros sinais físicos de abuso infantil.  

A definição da conduta em casos de sus-

peita de violência contra crianças deve envolver 

uma ação multiprofissional, por meio do acio-

namento de serviços que assegurem os direitos 

da criança, como o conselho tutelar, para garan-

tir que haja uma investigação do caso, e se for 

necessário, que as medidas cabíveis sejam to-

madas (ALSHAMRANI et al., 2013). É neces-

sário esse cuidado para evitar uma reincidência 

de abuso com a mesma criança ou com novas 

vítimas (LUKEFAHR et al., 2001).  

É importante avaliar a necessidade de hos-

pitalização, visto que esta medida pode ser in-

dicada a fim de tratar ou prevenir diversas situ-

ações: tratamento de lesões (DENG et al., 

2019), retardo de crescimento, fome/desnutri-

ção, envenenamento, queimaduras (LUKE-

FAHR et al., 2001), quase afogamento, exacer-

bação de doença médica crônica; também, vi-

sando o planejamento da segurança e alta da cri-

ança, como em situações em que o cuidador não 

possa assumir a responsabilidade pelo paciente, 

quando os serviços de proteção à criança indi-

quem que a alta com o cuidador não é segura ou 

caso a negligência aparente ser crônica e haja 
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probabilidade de ocorrer novamente (AMIR-

JAMSHIDI et al., 2009). 

Em caso confirmado da violência, o segui-

mento deve incluir medidas que visem reduzir 

danos psicológicos, que frequentemente preju-

dicam o desenvolvimento ideal da criança e do 

adolescente. O acompanhamento psicológico é 

essencial para a melhora efetiva do paciente. 

 

CONCLUSÃO  

 

A inserção de agulhas em crianças no con-

texto de abuso infantil é uma forma alarmante 

de violência. Este trabalho ilustrou a importân-

cia do diagnóstico precoce, da avaliação criteri-

osa dos riscos e da abordagem multiprofissional 

para garantir a proteção da criança afetada e in-

terromper o ciclo de violência. Além disso, o 

caso apresentado evidenciou como fatores soci-

ais, familiares e emocionais frequentemente se 

entrelaçam em situações de abuso, reforçando a 

necessidade de uma análise ampliada dessas 

questões. 

O abuso infantil ainda é um tema delicado 

no meio médico, marcado por tabus e desafios 

na conduta profissional. O caso apresentado 

mostrou a importância de uma abordagem rá-

pida e multidisciplinar diante de achados radio-

lógicos suspeitos de abuso infantil, garantindo 

a segurança e o bem estar à vítima. A partir dis-

so, faz-se necessário que os profissionais de 

saúde tenham plena convicção de como agir em 

situações como essa por meio de capacitações, 

protocolos e suporte institucional. Assim, será 

possível buscar um atendimento adequado, hu-

manizado e ético, capaz de identificar os casos 

de abuso e intervir de forma assertiva, prote-

gendo os direitos das crianças envolvidas. 

Embora a análise tenha abordado aspectos 

clínicos, sociais e protetivos, permanece um 

campo vasto a ser explorado em estudos futu-

ros. Um tema de grande relevância é a influên-

cia de fatores socioculturais na ocorrência de 

abuso infantil, incluindo como contextos de 

vulnerabilidade econômica, desigualdade de 

gênero, crenças religiosas ou culturais e dinâ-

micas comunitárias podem moldar os padrões 

de violência. Compreender essas variáveis pode 

contribuir para o desenvolvimento de políticas 

públicas e intervenções mais eficazes, adapta-

das a contextos específicos.
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INTRODUÇÃO 

 

A violência infantil é amplamente reconhe-

cida como um problema de saúde pública signi-

ficativo. A literatura médica destaca que mais 

de um bilhão de crianças em todo o mundo são 

expostas à violência anualmente, o que repre-

senta cerca de metade da população infantil 

mundial. Essa violência pode ser física, sexual, 

emocional ou mesmo indireta, como testemu-

nhar a violência em casa, na escola ou na comu-

nidade (HILLIS et al., 2017). 

As consequências da violência contra crian-

ças são profundas e duradouras, afetando a sa-

úde física, mental e social ao longo da vida. Es-

tudos indicam que a exposição à violência na 

infância está associada a um aumento do risco 

de problemas de saúde mental, doenças infecci-

osas, doenças não transmissíveis e problemas 

de saúde reprodutiva (HILLIS et al., 2017; SU-

MNER et al., 2015). Além disso, a violência na 

infância pode resultar em consequências inter-

geracionais, perpetuando ciclos de violência e 

pobreza (RAMAN et al., 2021). 

A colaboração entre agências globais e a 

implementação de programas de prevenção, co-

mo intervenções focadas na família e na edu-

cação infantil, têm mostrado resultados promis-

sores na redução da violência contra crianças 

(SUMNER et al., 2015; WIRTZ et al., 2016). A 

conscientização e o treinamento de profissio-

nais de saúde são cruciais para identificar e res-

ponder adequadamente aos casos de violência 

(WIRTZ et al., 2016). 

Os profissionais de saúde, portanto, estão 

em uma posição única para identificar sinais de 

abuso infantil durante consultas de rotina, como 

visitas pediátricas, onde podem observar sinais 

físicos e comportamentais de abuso ou negli-

gência (MOYER et al., 2013). No entanto, a 

identificação eficaz depende de treinamento 

adequado e contínuo, que muitas vezes é insu-

ficiente, resultando em uma menor frequência 

de notificação de casos suspeitos (BRAGAN-

ÇA-SOUZA et al., 2024; ÖZER & ÍNCI, 

2024). 

Além disso, a comunicação e a colaboração 

entre os profissionais de saúde e os serviços de 

proteção à criança são essenciais, mas frequen-

temente insuficientes. A falta de entendimento 

mútuo dos papéis e responsabilidades pode di-

ficultar a colaboração eficaz (JOH-CARNEL-

LA et al., 2023). A literatura sugere que a me-

lhoria na comunicação e na coordenação entre 

os cuidados primários e secundários, bem como 

entre os profissionais de saúde e os serviços so-

ciais, é necessária para garantir uma resposta 

adequada aos casos de abuso infantil (SHACK-

SHAFT & BADRINA, 2022). 

A prática clínica frequentemente desafia os 

profissionais de saúde a visualizarem além dos 

sintomas apresentados, desvendando contextos 

mais profundos que podem envolver violência 

infantil. Os casos clínicos apresentados ao lon-

go dos dois capítulos anteriores ilustram a com-

plexidade de identificar e abordar a violência 

infantil, já que queixas aparentemente comuns, 

como alterações gastrointestinais ou sintomas 

respiratórios, podem ocultar sinais de abuso, 

negligência ou vulnerabilidade social, desta-

cando a necessidade de uma atuação médica 

fundamentada no conhecimento científico e na 

sensibilidade clínica para proteger as crianças e 

romper ciclos de violência. 

O reconhecimento dessas situações exige 

não apenas competências clínicas, mas também 

a habilidade de interpretar fatores contextuais e 

comportamentais que muitas vezes escapam a 

uma avaliação superficial. Assim, a interseção 

entre prática clínica e ciência se torna essencial 

para estruturar protocolos e ferramentas que au-

xiliem na identificação de violência infantil, 

permitindo intervenções que protejam a criança 
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e promovam ambientes seguros. Foi observado 

que a aplicação de quadros meta-analíticos para 

desenvolver protocolos de atendimento a víti-

mas de violência sexual infantil e adolescente 

pode ajudar a superar as fraquezas na tomada de 

decisões e no encaminhamento, especialmente 

em contextos onde os sistemas de proteção são 

desafiadores (TREVIZAN et al., 2022).  

O presente estudo tem como objetivo explo-

rar a percepção de violência contra crianças no 

âmbito clínico, utilizando casos práticos e evi-

dências científicas como base para análise. Bus-

ca-se demonstrar como a identificação precoce 

de sinais de abuso e negligência pode ser apri-

morada por meio de abordagens fundamentadas 

na ciência e na prática clínica, promovendo uma 

atuação mais eficaz por parte dos profissionais 

de saúde. Além disso, o estudo pretende desta-

car os desafios enfrentados na interação entre as 

equipes de saúde e os serviços de proteção à cri-

ança, propondo estratégias que possam fortale-

cer a comunicação, a capacitação profissional e 

a implementação de protocolos para a identifi-

cação e intervenção em situações de violência 

infantil. 

 

MÉTODO 

 

Trata-se de uma revisão integrativa da lite-

ratura a partir de um relato de caso clínico, des-

critivo com abordagem qualitativa. Os dados 

foram coletados no mês de janeiro de 2025 nas 

seguintes bases de dados: Scientific Electronic 

Library Online (SciELO) e National Center for 

Biotechnology Information and National Li-

brary of Medicine (PubMed). Para a estratégia 

de busca, utilizaram-se os Descritores em Sa-

úde (DeCS): “Child neglect”, “Risk factors”,” 

Evaluation” entre os anos 2005-2024. 

Os critérios de inclusão empregados foram: 

produções científicas com textos completos 

abordando a temática escolhida no idioma in-

glês, no período de 2005 a 2024, com pretensão 

de alcançar estudos mais atualizados. Os crité-

rios de exclusão foram: duplicatas nas bases de 

dados, trabalhos que estavam em outros idio-

mas que não o inglês, que não estavam disponí-

veis na íntegra e artigos com abordagem distan-

ciada do objetivo proposto 

Após a aplicação dos artigos recuperados 

inicialmente aos critérios de seleção, restaram 

18 artigos para a revisão, os quais foram utili-

zados para a realização da revisão bibliográfi-

cas. Tais dados foram apresentados descritiva e 

detalhadamente a luz da literatura médica dis-

ponível atualmente. 

 

DISCUSSÃO 

 

Maus-tratos infantis representam experiên-

cias adversas devastadoras na infância, englo-

bando negligência e diferentes formas de abuso: 

emocional, físico e sexual. Essas vivências du-

rante períodos críticos do desenvolvimento in-

fantil podem interromper o neurodesenvolvi-

mento, resultando em danos tanto físicos quan-

to psicológicos que alteram o comportamento 

da criança e podem se estendem ao longo da vi-

da, aumentam o risco de doenças na idade adul-

ta (VALLIERES et al., 2020; LIEL et al., 

2020). 

É importante destacar que maus-tratos po-

dem afetar crianças de todas as identidades de 

gênero, origens raciais e étnicas, status socioe-

conômico e contextos comunitários. Portanto, é 

fundamental que todos os casos suspeitos de 

abuso infantil sejam denunciados imediatamen-

te aos Serviços de Proteção à Criança e ao Ado-

lescente (OTTERMAN et al., 2024; GUINEY 

et al., 2024; SUNIEGA et al., 2022). 

Profissionais de saúde devem estar aptos 

para detectar sinais de abuso, visto que a iden-
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tificação precoce de maus-tratos infantis é cru-

cial, considerando que crianças vítimas de abu-

so apresentam maior probabilidade de desen-

volver transtornos de saúde mental, como baixa 

autoestima, depressão, dissociação e comporta-

mento suicida (GUINEY et al., 2024). Além 

disso, essas crianças estão mais vulneráveis a 

comportamentos de risco, como uso abusivo de 

álcool e substâncias, bem como a déficits cog-

nitivos, transtorno de estresse pós-traumático 

(TEPT) e comportamentos sexuais perigosos 

(VALLIERES et al., 2020; SUNIEGA et al., 

2022). 

É essencial identificar fatores de risco, co-

mo violência doméstica, abuso de substâncias 

por cuidadores, conflitos familiares e compor-

tamentos depressivos da criança, para intervir a 

tempo de evitar traumas que podem impactar a 

vida da criança a longo prazo (KELLOG et al., 

2007; SUNIEGA et al., 2022). Adolescentes 

expostos a traumas precoces, como abuso e ne-

gligência, têm maior probabilidade de vivenciar 

violência ao longo da vida, e, ao atingirem a vi-

da adulta, podem apresentar comportamentos 

delinquentes, colocando-se em risco e expondo 

outras pessoas, cometendo crimes e fazendo 

uso de substâncias ilícitas (GAUTHIER-DU-

CHESNE et al., 2022). 

A negligência infantil, intencional ou não, é 

a forma mais comum de maus-tratos e é carac-

terizada pela omissão no atendimento das ne-

cessidades básicas da criança, que resultam em 

danos reais ou potenciais no decorrer da vida do 

indivíduo. Pesquisas demonstram que crianças 

negligenciadas são mais suscetíveis a proble-

mas físicos, emocionais e cognitivos, além de 

maiores incidências de acidentes, lesões e, em 

casos extremos, óbitos, especialmente quando 

há atrasos no tratamento ou falhas na adoção de 

medidas de segurança (LIEL et al., 2020). 

Fatores como baixo rendimento financeiro, 

baixo nível educacional, maternidade precoce e 

famílias monoparentais aumentam a vulnerabi-

lidade das crianças à negligência, o que reforça 

a necessidade de intervenções direcionadas 

para apoiar essas famílias (LIEL et al., 2020; 

SUNIEGA et al., 2022). 

Adotar uma abordagem informada sobre 

traumas é fundamental no atendimento médico. 

Isso implica estar atento aos sinais e sintomas 

do trauma, monitorando seu impacto no bem-

estar da criança, respondendo de forma empá-

tica e eficaz, prevenindo a revitimização e ga-

rantindo que a criança receba o suporte neces-

sário. Estudos demonstram que o apoio social 

adequado desempenha um papel importante na 

redução do estresse materno e na promoção de 

práticas parentais positivas, prevenindo com-

portamentos negligentes. Fatores psicológicos, 

como transtornos psiquiátricos e conflitos con-

jugais, também influenciam a qualidade das 

práticas parentais e podem contribuir para a ne-

gligência, uma vez que pais em desacordo ten-

dem a não atender às necessidades das crianças. 

A autopercepção dos pais sobre seu papel como 

cuidadores também é determinante na preven-

ção da negligência (OTTERMAN et al., 2024; 

SUNIEGA et al., 2022; KELLOG et al., 2007). 

Compreender as percepções parentais é es-

sencial para identificar as causas da negligência 

infantil e desenvolver programas de interven-

ção eficazes. Estar vigilante em relação aos si-

nais de maus-tratos, saber como avaliá-los e de-

nunciá-los, e fornecer uma abordagem multi-

disciplinar pode melhorar o atendimento. O a-

tendimento informado sobre traumas exige que 

uma equipe de saúde reconheça o impacto do 

trauma, responda adequadamente aos sinais e 

sintomas, e previna ativamente a revitimização 

em seus pacientes (KARADAG et al., 2021; 

SUNIEGA et al., 2022). 

Embora os maus-tratos infantis sejam apre-

sentados de maneiras diversas, existem seme-
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lhanças significativas no diagnóstico e no trata-

mento. Os profissionais da saúde devem adotar 

uma abordagem informada sobre traumas, re-

gistrar as particularidades de cada caso, e garan-

tir que seja cumprido o dever de relatar todos os 

casos suspeitos de abuso infantil. A equipe de 

atendimento médico do paciente deve perma-

necer ativamente envolvida, facilitando o aces-

so a serviços de saúde comportamental e recur-

sos comunitários. A avaliação médica detalha-

da, a identificação de lesões suspeitas e a de-

núncia de abuso são essenciais para evitar a per-

petuação de traumas em crianças. O médico de-

ve ser capaz de investigar as acusações suspei-

tas, realizar um exame completo e cuidadoso, e 

avaliar de forma crítica a explicação fornecida 

para o ferimento, verificando se a explicação é 

condizente com o padrão, a gravidade e o tempo 

do ferimento. Além disso, os pediatras são qua-

lificados a orientar pais e cuidadores sobre co-

mo prevenir o abuso, fornecendo informações 

sobre o comportamento normal da criança em 

cada fase do desenvolvimento. A abordagem 

em casos de suspeita de violência contra crian-

ças deve ser realizada de forma multiprofis-

sional, envolvendo o acionamento de serviços 

que assegurem os direitos da criança, como o 

Conselho Tutelar, para garantir a investigação 

adequada do caso e, se necessário, a aplicação 

de medidas cabíveis. Esse cuidado é essencial 

para prevenir a reincidência do abuso, seja com 

a mesma criança ou novas vítimas (SUNIEGA 

et al., 2022; OTTERMAN et al., 2024; KARA-

DAG et al., 2021; KELLOG et al., 2007; LIEL 

et al., 2020).  

A avaliação médica detalhada determina a 

necessidade de hospitalização, sendo esta fun-

damental e bem indicada em casos em que seja 

necessário o tratamento de lesões, investigação 

do atraso no crescimento e desenvolvimento, 

desnutrição, envenenamento, queimaduras, 

afogamento, agravamento de doenças crônicas 

ou mesmo para o planejamento da segurança, 

ou quando o cuidador não pode assumir a res-

ponsabilidade pelo paciente. Compreender as 

causas subjacentes da violência e os fatores de 

vulnerabilidade é fundamental para o desenvol-

vimento de estratégias eficazes de prevenção e 

intervenção em todas as suas formas de violên-

cia contra a criança. O acompanhamento da ví-

tima deve incluir medidas para minimizar os 

danos psicológicos e garantir o desenvolvimen-

to saudável. O suporte psicológico é crucial pa-

ra promover a recuperação e o bem-estar da cri-

ança (OTTERMAN et al., 2024; KELLOG et 

al., 2007; LIEL et al., 2020; SUNIEGA et al., 

2022). 

 

CONCLUSÃO  

 

O reconhecimento do abuso infantil é um 

desafio que exige análise cuidadosa e sensível 

por parte dos profissionais da saúde. Os sinais 

de violência podem variar desde hematomas e 

fraturas evidentes até manifestações mais sutis, 

como mudanças no comportamento, regressão 

no desenvolvimento e dificuldades escolares. 

Nesse contexto, é fundamental que não só mé-

dicos, mas educadores e outros profissionais da 

saúde estejam preparados para identificar esses 

sinais, já que, muitas vezes, essas sutis manifes-

tações, tornam-se mais evidentes principalmen-

te no ambiente escolar.  

Além disso, é importante destacar a neces-

sidade de campanhas de conscientização que 

envolvam a sociedade como um todo. Tais cam-

panhas podem aumentar a percepção do abuso 

infantil e estimular a denúncia, desempenhando 

um papel crucial na prevenção e no combate a 

esse tipo de violência. A conscientização da po-

pulação é essencial para que o abuso seja iden-

tificado não apenas pelos profissionais, mas 

também pela comunidade em geral.  
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O acompanhamento psicológico das víti-

mas é igualmente fundamental, visto que, mui-

tas vezes, as crianças que sofrem abuso podem 

reproduzir esse comportamento em outros con-

textos, perpetuando o ciclo de violência. Por is-

so, é necessário um apoio psicológico contínuo, 

que ajude as vítimas a superarem os traumas e 

que evite que se tornem futuros agressores. 

Além disso, o afastamento do ambiente de vio-

lência é um passo essencial para garantir a se-

gurança das crianças. Esse processo deve ser 

acompanhado por uma rede de apoio integrada 

e multiprofissional, para proporcionar à criança 

um ambiente seguro e adequado para o seu de-

senvolvimento saudável.  

Ao final, com a colaboração entre os profis-

sionais e com políticas públicas que garantam a 

proteção e o acompanhamento adequado, tere-

mos a possibilidade de presenciar um futuro em 

que o ciclo da violência seja rompido e o direito 

das crianças seja assegurado. 
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